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tuiragens

Totalmente absortos nas lutas destas terras e de outras pairagens, pedi-

mos licença para apresentarmos novas facetas de embates que nos cha-

mam atenção, que ultrapassam os marcos da nefasta e ainda presente 

pandemia de Covid-19. Os corpos que hoje se desvencilham de uppercuts, 

são também os corpos que pensam formas de fazer valer uma relação com 

a fé que (re)signifique politicamente mudanças na realidade, são os cor-

pos que disputam narrativas na internet ao mesmo tempo que encaram 

desafios na vida vivida, são os corpos que lutam hoje mas vêm lutando 

incansavelmente por séculos. 

Da Confederação dos Tamoios em São Paulo e Rio de Janeiro, de 1554 à 

1567, à Confederação dos Kariris, movimento de resistência de indígenas 

das nações Kariri e Tarairiú à dominação portuguesa, que aconteceu entre 

1682 e 1713, sobretudo nos estados do Rio Grande do Norte, Ceará e Pa-

raíba, inúmeros são os exemplos de resistência dos diversos povos indíge-

nas deste país. O mito de nossa suposta cordialidade esconde muita luta e 

resistência. Por exemplo, a trinta e cinco anos atrás, em 1989, no primeiro 

Encontro das Nações Indígenas do Xingu, em Altamira, no Pará, a índigena 

Tuíra Kayapó, de apenas 19 anos, desafiou a autoridade do então presiden-

te da Eletronorte, agora conhecida como Eletrobrás, José Antônio Muniz, 

passando um facão no rosto dele. A imagem que eletrificou pensamen-

tos e movimentos mundo afora é o que nos coloca hoje nessas tuiragens 

destas linhas. Uma mulher indígena, assertivamente pedindo respeito para 

com os povos indígenas e também com a Amazônia. A luta e a resistência 

de 1989 é a mesma de 2024 que, por sua vez, é a mesma dos 1500: é 

um continuum de resistência para garantir que este país algum dia tenha 

um verdadeiro devir indígena, e estão representados em nossas páginas 

do ativismo de Casé Angatu ou na ocupação realizada pelo Acampamento 

Terra Livre em Brasília.  



A modernidade, como explica o professor Paulo Arantes, é o pressupos-to de que existe um lado superior (civilização, progresso, racionalidade, administração pública, crítica da superstição), e um inferior, que são os não cidadãos, descartáveis, matáveis. E o custo desse progresso, segundo ele “é o sacrifício de pobres, negros, índios, camponeses, mulheres etc”. Nesta edição, assim como nas anteriores, buscamos retratar, refletir e ser propositivo sempre  tendo em vista a experiência e as movimentações em territórios diversos de ativistas que lutam por direitos humanos e justiça ambiental, seja no Brasil ou até mesmo em Cuba, essa pequena ilha/farol , a partir de onde Loyet Ricardo García Broche nos relata diversas lutas em Cuba, tendo a fé como fio condutor.

E ainda na esfera da fé, essa potência avassaladora, Angelica Tostes e Delana Corazza nos apresentam a centralidade da religiosidade tanto nos projetos de libertação quanto nos de dominação na América Lati-na, com particular ênfase para entender como um projeto conservador de religiosidade ganhou tal centralidade na política brasileira que hoje é impossível fazer qualquer cálculo político que não leve em conta essa dinâmica. Nesse sentido, tendo a espiritualidade posta no bem viver, Su-zane no inspira a olhar para esse caminho onde a realidade é banhada na fé na humanidade, na vida, nas relações desde o laudato si que o Papa Francisco insiste em nos chamar até a ancestralidade indígena que cha-ma Priscilla e ocupa nossa existência. 

Com Chico Whitaker, em sua trajetória de luta, com a sabedoria de nossos ancestrais, aprendemos que a luta não tem aposentaria, não tem idade e nem escolha: invade corpo e alma e nos trás a certeza de que se há espe-rança a luta é necessária. 

Rebelar-se certamente é justo, e é tendo em vista essa ideia, que os in-tegrantes de Centro Popular de Direitos Humanos (CPDH), do Artigo 19 e da Comissão de Advocacia Popular da Ordem dos Advogados do Brasil de Pernambuco (CAP-OAB/PE) refletem sobre o direito de protestar e so-bre o papel da advocacia popular nas diversas manifestações Brasil afora. 



Seja sob governos populares ou de extrema-direita, o direito à manifesta-ção vem sendo colocado à prova e ainda é uma conquista da Constituição de 1988 muito contestada.

Em tempos nos quais as Big Techs – mais especificamente Elon Musk da X, antigo Twitter – desafiam a legitimidade da jurisdição do Estado bra-sileiro, faz-se urgente entender as interrrelações entre realidade vivida e o ciberespaço, para recriarmos ativismos prenhes de novas cosmoper-cepções e aquilombamento, numa realidade de emergência climática. É por isso que o artigo de Thaís Portela se agiganta nesta edição, nos apre-sentando um contexto sem volta de crise profunda do meio ambiente, no qual nossas realizações na esfera da internet são cruciais. 
Emicida cantou em seu hit prenhe de esperança, “AmarElo”:
“Vovó diz: Odiar o diabo é mó boiDifícil é viver no inferno e vem à tonaQue o mesmo império canalhaQue não te leva a sério

Interfere pra te levar à lona
Então revide”.

E é de necessários revides e confronto que Michel de Paula Soares nos apresenta o boxe, que hoje ligado, sobretudo ao antifascismo, é uma ferramenta poderosa que ressignifica o ativismo de muita gente mundo afora. Ademais, o autor relata ainda como o boxe no Brasil é uma pode-rosa expressão da comunidade negra no Brasil e explica que “narrativas de marginalização, repressão e perseguição policial, assim como acon-teceu no passado com outras manifestações culturais afrodescenden-tes, como o samba e a capoeira – ou atualmente com o funk – foram constantes durante todo o século 20”. O Boxe antifascista, apresenta um pulsar de fazeres que se misturam a um ativismo com os pés no chão, os punhos cerrados e o golpe certeiro na luta por um modo de vida onde cabem todas as pessoas. 



Ivan Rubens Dário Júnior da Escola de Ativismo nos traz um relato poé-

tico do lançamento do livro Narrativas do interior no território quilombola 

do Vão Grande “num interior do Mato Grosso”, como descrito do texto. 

Realizado pela Escola de Ativismo em parceria com a editora Autonomia 

Literária, o jogo Belo Levante é apresentado em nossas páginas dando 

ênfase no que ele pode contribuir na vivência de ativistas e suas ações 

diretas, sempre de uma perspectiva de não violência.

E nas artes, entremeadas com muitos outros lugares de fazer e aconte-

cer, Vanda, no Pantanal, e Julhin, no Seridó, nos mostram que é necessá-

ria que a cultura nos embale e aqueça nossos corações e ilumine nossos 

passos. Pela arte e pela cultura teremos caminhos potentes, alegres, sig-

nificativos do que temos de melhor em nosso povo. 

Tecnologias, artes, religiosidade, jogos e esportes... Caminhos pela demo-

cracia na qual ainda buscamos viver dignamente, onde todo mundo possa 

comer, ter casa, vestir-se, estudar, trabalhar, divertir-se, conviver, para fa-

zer de cada vida uma obra de arte na qual caibam todas as pessoas e não 

apenas aquelas que conseguiram enriquecer-se por seus privilégios. 
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Os motivos para justificar a realização de um Estudo sobre Não violência, princípios e práticas 
políticas da sociedade civil brasileira1 – lançado em 2024 pelo Núcleo de Ação e Não Violência 
da Escola de Ativismo – podem ser pelo menos três, em face do cenário de erosão da demo-
cracia, crescimento da extrema-direita, crise (esta, já antiga) da representação política e crise 
(esta, mais recente) do ativismo no Brasil e no mundo: 

• a não violência, apesar de ser o padrão de operação de ativistas e organizações 
da sociedade civil (OSCs), é pouco conhecida e sequer recebe atenção nos debates 
sobre conjuntura ou, quando estes acontecem, nos debates sobre métodos de ação 
e incidência;

• por enquanto, não parece viável outro princípio coletivo ou “filosofia” a orientar as 
práticas políticas da sociedade, pelo menos dentro dos limites do que se entende hoje 
como regime democrático, Estado democrático de direito ou outra expressão similar;

• a violência, como fundamento e princípio de ação – apesar do regime de guerra, 
barbárie e exceção sempre ensaiados, tentados ou praticados pelos representantes da 
extrema-direita, paramilitares, Estados beligerantes, fascistas de todos os matizes e 
nacionalidades – ainda não parece capaz de viger acima das leis e institucionalidades 
no âmbito dos Estados sob a égide das Nações Unidas, como é o caso do Brasil.2

1  A íntegra da publicação, para download ou consulta online, pode ser encontrada em naoviolencia.org.br

2  Certamente haverá objeções e ressalvas a essa premissa, sendo possível postular que, ao contrário do 
que parece, vivemos em estado de guerra incessante e contínua neste país acostumado a empilhar corpos 
(negros e periféricos, em sua maioria) a cada dia, todas as semanas, meses e anos.
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Especialmente para o Núcleo de Ação e Não Violência (NANV) 
da Escola de Ativismo, responsável pelo Estudo, há ainda como 
motivação o fato de a não violência ser o princípio declarado 
de um determinado modelo de posturas e métodos de luta 
que caracterizam historicamente o fenômeno do ativismo 
contemporâneo: os protestos, os atos simbólicos, as formas de 
pressão pública, as ocupações, as ações diretas. Acrescente-se 
a isso o fato de haver pouca bibliografia e ampla escassez de 
pesquisa e trabalhos acadêmicos sobre o tema no país. De vez 
em quando, um raro lançamento de filosofia política desponta 
no mercado editorial (ex.: “A força da não violência”, de Judith 
Butler, publicado em 2021) a provocar reflexão sobre a não 
violência, porém a falta de debates consistentes permanece.

Ao que tudo indica, o Estudo parece ser a primeira iniciativa do 
tipo a vir a público nos últimos anos no Brasil: uma investigação 
exploratória a apresentar dados qualitativos e quantitativos 
sobre as práticas de luta das organizações da sociedade civil 
e seu entendimento sobre a não violência. 

Como o Estudo vem demonstrar, não se trata a não violência 
de tema pacífico, “bem resolvido”, muito menos consolidado 
entre ativistas e organizações. “A premissa da não violência 
aparentava contar com uma adesão tácita, mas, nas ocasiões em 
que o tema era tratado diretamente, tudo o que parecia sólido 
se dissolvia no ar”, diz o texto. O Estudo revela a existência de 
duas diferentes perspectivas de não violência defendidas por 
ativistas e organizações, formas distintas de enxergar o conflito, 
modos diferentes de pensar o assunto e críticas ferrenhas e 
duras ao conceito. Ao mesmo tempo, o Estudo mostra uma 
assunção generalizada da não violência como qualificadora da 
ação política da sociedade civil. Em resumo, ativistas e organi-
zações, em sua grande maioria, se entendem como atores não 
violentos, cuja ação se caracteriza pela não violência. A questão é 
a qual não violência se referem quando se afirmam não violentos. 
Aí é que reside a divisão, a tensão e a disputa.
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O Estudo Não violência, princípios e práticas políticas da sociedade 
civil brasileira foi realizado com base em entrevistas com 137 
lideranças de organizações (formais ou informais, de dife-
rentes portes e estilos de ação) atuantes em mais de duas 
dezenas de pautas/áreas temáticas3. O propósito inicial foi 
verificar e compreender a) quais práticas conformam o fazer 
político das organizações da sociedade civil brasileira; b) se 
tais práticas caracterizam-se (ou não) por ser “não violentas”; 
e 3) qual a visão de ativistas e militantes da sociedade civil 
brasileira sobre a não violência. Com 240 páginas e dividido 
em sete capítulos, o Estudo aborda ainda o modo como a 
sociedade civil trata do fenômeno da violência: as diferentes 
interpretações do conceito de violência, os tipos de violência 
que as organizações enfrentam e combatem e as formas como 
reagem às violências que sofrem diretamente. 

A seguir, uma síntese dos principais tópicos e achados do Estudo.

3  Clima e justiça socioambiental, 
feminismo, enfrentamento ao 
racismo, defesa do território, 
povos originários e comunidades 
tradicionais, direitos humanos, 
defesa da democracia, segurança 
pública, direito à terra, direitos 
LGBTQIAPN+, saúde, educação, 
cultura, juventude, direitos 
digitais, segurança alimentar, 
direitos dos animais, entre outras.

VIOLÊNCIA, DEFESA E REAÇÃO

A consideração da violência é elemento central para a compreensão das práticas políticas 
das organizações da sociedade civil (OSCs). A violência é o eixo em torno do qual as lutas se 
constituem; é em torno dela que as organizações se constroem e se posicionam. Todas as 
organizações e movimentos entrevistados, com apenas uma exceção, atuam contra a violência.

Não consta, a partir dos dados levantados pelo Estudo, que as OSCs façam uso ativo da 
violência para a consecução de seus objetivos (o que inclui enfrentar e combater a violência). 
Nem mesmo em sua própria defesa. O Estudo mostra que as OSCs não só precisam combater 
a violência, enfrentar a violência, como também são obrigadas a reagir e se defender da violência. 
Mais de 75% das pessoas entrevistadas afirmam que as organizações (ou integrantes das 
organizações) já sofreram algum tipo de violência em decorrência da sua atuação. 

As OSCs enfrentam e combatem a violência sofrida com práticas que não são violentas. As formas 
mais frequentes de reação às violências sofridas são a adoção de providências de caráter 
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legal, o recurso às instituições públicas (Ministério Público, Defensoria Pública, polícia etc), 
processos de comunicação e denúncia pública, articulação política e mobilização, e a utilização 
de mecanismos de acolhimento, apoio e proteção às vítimas. Interessante notar que, embora 
o Estado seja um importante agente de violência contra as OSCs, é às instituições de Estado 
que elas recorrem frequentemente para se defender.

A reação e defesa contra violência fez com que um número significativo de organizações 
(20,4%) passassem a planejar e a adotar previamente medidas de segurança e proteção. 
Embora haja um forte entendimento entre as organizações de que a autodefesa é legítima 
e necessária (prática aprovada por 86,1%), o Estudo não registrou ações especificamente 
classificadas como tal.

1
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O RÓTULO DE “ORGANIZAÇÃO VIOLENTA”

Ainda que não lance mão de violência stricto sensu, muitas 
vezes o fato de combater a violência faz com que as OSCs 
sejam vistas como violentas. A pecha de “agente violento” 
atinge cerca de 32% das organizações entrevistadas.

O que dá origem à “acusação” de violência é, por um lado, a 
própria natureza das pautas defendidas (antirracismo, femi-
nismo, direitos sexuais e reprodutivos, direitos humanos, 
antiproibicionismo, reforma agrária, moradia etc), que muitas 
vezes confrontam valores do status quo e adversários politi-
camente ativos; por outro lado, o emprego de certas táticas 
de luta (basicamente protestos, ocupações e bloqueios). 

Em resumo, para serem caracterizadas como violentas basta 
que as organizações ajam politicamente em nome de suas 
causas e usem, para tanto, táticas até triviais de luta. Não é a 
prática da violência que torna as OSCs “violentas” para alguns. 
Pode ser até a mesmo não violência.

AS OSCS BRASILEIRAS SÃO NÃO VIOLENTAS  
E PRATICAM A NÃO VIOLÊNCIA

A hipótese que deu origem ao Estudo parece comprovada: as 
organizações da sociedade civil brasileiras se entendem como não 
violentas. Do total de OSCs, 87,6% concordam em ser vistas 
como não violentas. Por sua vez, 73,7% das OSCs afirmam 
que suas práticas podem ser consideradas “totalmente” não 
violentas; outras 22,6%, que podem ser consideradas pelo 
menos “em parte” não violentas.

O questionamento sobre o que seria “parcialmente não violento” 
nas ações das OSCs ainda resta por esclarecer, especialmente 
no que se refere ao que seria, por hipótese, “parcialmente 
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violento” – uma pista é a consideração pelas organizações de 
que 1) suas ações não sejam suficientemente não violentas ou 
2) porque em alguns contextos o uso da violência possa ser 
legitimado. De todo modo, o Estudo registra que somente 6,6% 
das OSCs efetivamente rejeitam a não violência.

A opção pela ação não violenta é uma constatação forte do Estudo. 
As OSCs brasileiras praticam a não violência e preferem optar 
por métodos de ação explicitamente não violentos em detri-
mento daqueles que possam parecer violentos em alguma 
medida. As OSCs compartilham um mesmo “pacote básico” 
de ações, que é notadamente composto por práticas que se 
pode chamar de não violentas.

A tendência das OSCs é também de recusar as ações que 
podem ser lidas e enquadradas como violentas e, ainda, preferir 
aquelas que ostentem menos atributos de agressividade. O 
nível de aprovação (e adoção) de ações ou táticas de ação vai 
diminuindo à medida que percepção de violência associada a 
elas vai aumentando: quanto menos “violentas”, mais apro-
vação e aceitação; quanto mais “violentas”, menos aprovação 
e menos aceitação. 
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gráfico 5
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AS DUAS PERSPECTIVAS DE NÃO VIOLÊNCIA

Com as devidas ressalvas teóricas e metodológicas, o Estudo 
mostra que há pelo menos duas perspectivas diferentes, bem 
delineadas, da noção e da prática da não violência entre as 
organizações da sociedade civil brasileira. Essas duas pers-
pectivas concernem à visão que as organizações têm da ideia 
de não violência e, não necessariamente, da prática efetiva 
(não violenta ou não) que essas organizações exercem na 
realidade concreta. 

São elas:

1. uma perspectiva empática/conciliatória – que se baseia na 
escuta, no diálogo e na resolução de conflitos pela via da 
produção de acordos; e

2. uma perspectiva pragmática/antagonista – que se orienta 
pela consecução dos objetivos políticos e enfrentamento 
dos conflitos, ainda que na impossibilidade do acordo ou na 
condição crítica do impasse.

A perspectiva empática/conciliatória é constituída de três 
ideias-força, amplamente mencionadas nas entrevistas: a) 
a escuta empática; b) o diálogo e c) a resolução do conflito 
pelo acordo. As três ideias-força da perspectiva pragmática/
antagonista, por sua vez, são: a) a condição tático-estratégica; 
b) o confronto como premissa da “luta” e c) a finalidade política.

O elemento que distingue, circunscreve e separa as perspec-
tivas empática/conciliatória e pragmática/antagonista da não 
violência parece ser a natureza da abordagem do conflito, mais 
especialmente, os limites dessa abordagem e os modos de 
encarar o transbordamento do conflito.
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O ponto de chegada da perspectiva empática/conciliatória seria o acordo, mediante a resolução 
do conflito por meio do diálogo. O conflito, portanto, precisa ser resolvido, superado. A con-
ciliação é essencial para o entendimento; o entendimento sendo o que suplanta e encerra o 
conflito. Nessa perspectiva, a produção do acordo seria o limite da não violência.

A visão pragmática/antagonista parece, ao contrário, partir deste ponto onde pára a visão 
empática/conciliatória; considera a não-existência do acordo – isto é, o impasse – como 
ponto de partida da ação não violenta. Nessa perspectiva, o impasse não seria a barreira 
limitadora da não violência, mas justamente onde ela começa, de fato, a dar contornos 
mais nítidos à luta política.

Se, de um lado, temos a colaboração como preceito basilar da não violência empática, de 
outro temos o confronto (ou a escalada do tensionamento) como constitutivo da não violência 
antagonista.4 

O Estudo mostra como a perspectiva empática baseada no diálogo e na superação do conflito 
aparece com mais destaque. A perspectiva antagonista ainda é pouco conhecida. Isso fica 
evidente nas respostas sobre os principais métodos da não violência, na caracterização das 
práticas não-violentas e suas vantagens, e nos conteúdos abordados nos debates internos 
das organizações. A pergunta que surge ao perceber que a não violência conciliatória aparece 
como sendo majoritária é se essa manifestação se dá por escolha política, por desconhecimento da 
outra perspectiva ou por outra razão. Segundo o Estudo, fica evidente que a perspectiva antago-
nista aparece de maneira mais tímida como parte do repertório de atuação das organizações.

4  Numa outra linha, poderíamos dizer que, enquanto uma se baseia na cooperação, a outra se fundamenta 
na não-cooperação.
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DESINFORMAÇÃO E SILÊNCIO SOBRE 
NÃO VIOLÊNCIA (DE VIÉS PRAGMÁTICO/
ANTAGONISTA) 

Segundo os dados levantados, 43% das organizações entre-
vistadas afirmam conhecer bem ou estudam/trabalham o tema 
da não violência e 54,6% dizem conhecer pouco ou nada sobre 
o assunto. A existência do primeiro conjunto de organizações 
com proficiência em não violência (pelo menos é o que se 
depreende de expressões como “conhecer bem” e “estudar/
trabalhar com”) é, por si só, um achado significativo do Estudo.

O fato de a não violência ser pouco abordada nos debates 
públicos travados no âmbito da sociedade civil parecia sina-
lizar a existência de alto grau de ignorância sobre o assunto. 
Embora a maioria da amostra da sociedade civil não conheça 
bem a não violência, o nível de proficiência de 43% revela que 
a falta de debates públicos sobre o tema ostenta um índice 
desproporcional de silêncio não compatível com a existência 
de tantas organizações aptas a promover esse debate.

Quando se analisa o teor da discussão sobre não violência 
realizada internamente pelas organizações, emerge outra 
constatação importante: a maior parte das organizações 
trata dos temas “comunicação não-violenta, pacifismo ou 
cultura de paz”, numa proporção de mais do que o dobro das 
organizações que debatem não violência ativa ou táticas de 
ação não violenta. Ou seja, há uma forte predominância da 
visão empática/conciliatória na composição do debate interno. 
Outro percentual significativo de organizações (cerca de 30%) 
revela ainda que faz o debate sobre violência (ou as violências 
enfrentadas) – quando o que se pedia na verdade era para 
informar sobre a realização de debates sobre não violência. 
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As OSCs parecem desconhecer a perspectiva pragmática/
antagonista da não violência. Ainda que 43% das organizações 
afirmem ter conhecimento de causa sobre a não violência, duas 
a cada três não tratam a perspectiva pragmática/antagonista 
em particular. Considerando apenas esses dados, o grau de 
desconhecimento daquilo que se denominou de visão pragmá-
tica/antagonista da não violência, que incorpora os aspectos 
táticos da chamada “não violência ativa” ou “resistência civil”, 
chega a 83% das organizações. 

Esse desconhecimento da perspectiva antagonista pode impe-
dir que as organizações descubram ou formulem soluções de 
incidência e ação política capazes de superar impasses e limi-
tações de eficiência e transformação. Eis um ponto de alerta.

6
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CONSIDERAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE USO DA VIOLÊNCIA

O Estudo aponta que, embora as OSCs não façam uso da violência (nem em sua própria 
defesa), atos ditos violentos não estão totalmente descartados. Esta “possibilidade” do uso 
da violência aparece de modos diferentes ao longo do conjunto de respostas e proposições. 
Trata-se, em geral, mesmo de uma consideração – isto é, da manifestação de abordagem ou 
tratamento de uma questão – e não, pelo que os dados demonstram, de uma intencionalidade 
de violência (muito menos de uma prática). Ainda assim, trata-se de um achado relevante: 
a opção pela não violência não impede as OSCs de considerarem eventualmente usar a violência.

Essa ideia se verifica, por exemplo, quando cerca de 54% das pessoas que entendem a não 
violência “como não ferir alguém” também aceitam usar a violência em situações de violência; 
ou quando 29,1% acreditam que “nunca pegar em armas” não seja uma característica da não 
violência. 

A possibilidade de uso da violência surge de maneira explícita na avaliação da ideia de autodefesa. 
Definida pelo Estudo como “ação de uso de força ou violência com a finalidade de se proteger, 
escapar ou colocar fim à violência sofrida”, a autodefesa recebeu o segundo maior índice de 
aprovação entre 16 práticas avaliadas: 73% das pessoas entrevistadas consideraram-na aceitável 
para se proteger da violência (ou 86,1%, se acrescentados os 13,1% de pessoas que deram a ela 
sua “aprovação condicionada”). A justificativa é fundamentada no direito à vida e na manutenção 
da integridade das pessoas e/ou grupos. “Não queremos ser a pessoa da violência direta, mas 
se tiver que se defender, a gente se defende”, diz uma das lideranças entrevistadas pelo Estudo.

Em outros casos, porém, a ressalva que abre espaço para o uso ainda que excepcional da 
violência é a justificativa política e o objetivo final da luta. Trata-se de argumento de natureza 
muito distinta da noção de autodefesa, uma vez que eventual “defesa” contra algum tipo de 
violência não necessariamente está subentendida. Ao contrário, o motivo está à frente: os fins. 
Esse argumento foi verificado na definição do posicionamento das organizações diante dos 
métodos de ação mais “agressivos” analisados. Em geral, a avaliação nesses casos indicava 
uma discordância (ou desaprovação) preferencial, mas a posição de aprovação podia ser alterada 
se algumas condições fossem satisfeitas. No caso das opções eventualmente caracterizadas por 
algum traço de “agressividade” – exemplos: pressão/coação, sabotagem, dano ao patrimônio 
privado etc – a condição para sua aceitação respaldava-se em geral em sua (possível) natu-
reza politicamente “justa”. Embora esta seja uma posição minoritária entre as organizações 
ouvidas pelo estudo, a justificação finalística de alguma violência foi identificada pelo Estudo. 



 Tuíra #04 23

REJEIÇÃO DA NÃO VIOLÊNCIA

É minoritária, mas é identificável também a posição de rejeição à ideia de não violência. A 
começar da própria autoimagem das organizações: um pequeno grupo de organizações (6,6% 
da Amostra) discorda taxativamente de serem vistas como não violentas5. “A violência é uma 
forma de reinventar a sociedade ou mudar a realidade”, diz uma liderança. 

Para justificar sua oposição à não violência, algumas pessoas desse grupo declararam que a 
não violência desconsidera a luta de classes e a legitimidade da violência dos trabalhadores 
contra a burguesia; contribui com “a lógica de manutenção do sistema, que é opressora”; e se 
trata de “um conceito burguês, racista e classista”. Consideram ainda que o debate sobre não 
violência é “paralisador” para a militância. Para outras, “a não violência é uma estratégia do 
opressor” e “não passa de um fetiche”. Há casos, ainda que não representem necessariamente 
uma “rejeição” à não violência, que a responsabilizam por produzir alienação e despolitização, 
naturalização da violência e apagamento do conflito.

Em síntese, para uma parcela (pequena) a não violência parece situar-se no campo adversário, 
isto é, tornando-se, ao que tudo indica, também o que se deve combater.

O DEBATE SOBRE A EFICÁCIA, A FORÇA (OU A FRAQUEZA)  
DA NÃO VIOLÊNCIA

Uma dos pontos mais interessantes debatidos pelo Estudo é a análise dos motivos pelos 
quais a não violência recebe tratamento, no mínimo, ambíguo ou reticente pelas organiza-
ções. Embora a maioria das organizações acredite que a não violência seja eficaz, existem 
questionamentos, dúvidas e hesitações. A chave está na fundamentação da noção de eficácia.

A ideia de que a não violência traz avanços para a luta social é a predominante no âmbito do 
Estudo. Termos como resistência, luta, engajamento aparecem no topo dos atributos que carac-
terizam a não violência. Entre os pontos positivos da não violência, é significativa a proporção de 
menções a “engajamento”, “aumento do poder institucional, efetividade e impacto”. Não à toa, 

5  Ainda que venham a discordar, enfaticamente, de que sejam organizações “violentas”.



 24 ESTUDO – NÃO VIOLÊNCIA, PRINCÍPIOS E PRÁTICAS POLÍTICAS DA SOCIEDADE CIVIL BRASILEIRA

questões explícitas relacionadas à eficácia da não violência foram analisadas pelas organizações 
e as respostas dadas não deixam dúvidas sobre qual a posição quanto ao problema. A questão 
da eficácia/ineficácia da não violência foi colocada sob exame várias vezes durante as entrevistas 
e em todas elas prevaleceu a posição que afirma a eficácia da não violência.

Porém, quando se observa o quadro de pontos negativos ou desvantagens atribuídos à não 
violência pelas organizações, cerca de 30% referem a uma incapacidade de causar impacto (isso 
sem falar da morosidade e da ineficiência da ação não violenta). Em síntese, segundo essa 
visão, a não violência não funcionaria – especialmente se o que se pretende é uma transfor-
mação política mais profunda. 

Quando se examina o conjunto das desvantagens atribuídas à não violência, verifica-se que, 
junto com ineficácia ou ineficiência, a quase totalidade delas têm a ver com a inação ou a falta 
de capacidade de lutar. Um quarto de todas as organizações (segundo lugar no ranking dos 
pontos negativos) identifica o não agir – o contrário da luta – como a grande desvantagem 
da não violência. Em outro momento, também verificou-se que “Evitar o confronto” carac-
terizaria a não violência (um total de 47,4% das organizações). Em síntese, considerando 
outras críticas e ressalvas apresentadas, a não violência não conseguiria “produzir fissuras 
significativas” nem “mudar a correlação de forças”, não seria capaz de desenvolver uma 
“negatividade disruptiva”, impediria reações mais fortes e, ainda, inibiria “ações que poderiam 
ter resultados significativos”.

O comentário de liderança de uma organização revela que o questionamento da eficácia não 
se refere a apenas “um tipo” de perspectiva de não violência (aquela que busca a conciliação 
e o acordo). Diz a liderança quando se refere a uma desvantagem da não violência: “Não poder 
agir à altura esmaga o emocional das pessoas que são violentadas, alonga o processo de reação, 
prolonga o processo de juntar forças, o tempo de luta aumenta”. Aqui os elementos da ineficiência 
da não violência são arrolados de forma didática – tudo sendo consequência de uma ação 
que, por algum motivo, não é capaz de fazer frente, como deveria, ao tamanho ou proporção 
do desafio (não está “à altura” dele). O que mais chama atenção aqui é a existência de um 
impedimento: “não poder agir” é o problema, do qual o resto decorre. Se se pudesse fazer 
diferente, as consequências seriam outras – e a ineficiência declarada talvez não existisse.

Embora este seja apenas um comentário entre tantos registrados pelo Estudo, outros dados 
vêm corroborar o que ele expressa de forma contundente: a maior parte das desvantagens 
atribuídas à não violência concernem a uma falta de capacidade – ou a uma falta de força; numa 
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expressão, à sua suposta fraqueza. Tal referência à fraqueza não surge à toa. “Produção (ou 
impressão) de fragilidade, fraqueza, isolamento político” aparece na lista dos aspectos nega-
tivos da não violência, com 7,3% das menções. 

Este é um ponto que merece atenção também porque informa da preocupação com um 
componente expressivo ou comunicativo da ação política (portanto, um componente tático). Do 
mesmo modo como o problema da não violência seria o de fazer “parecer”, “ser interpretada 
como”, “ser confundida com” ou “dar a ideia de” passividade, inação, conformismo ou covardia, 
também a não violência poderia fazer parecer que se é fraco, frágil ou “sozinho”. Demonstrar 
fraqueza seria já começar a luta derrotado.

Ao que tudo indica, as críticas mais contundentes à não violência parecem então ser des-
dobramentos da consideração deste elemento-chave: a noção de força. Se o que se quer 
na prática política é ação em lugar de inação, participação em vez de paralisia, atividade em 
vez de passividade, coragem em vez de covardia, também é desejável ter força em lugar de 
fraqueza. A ideia de força incorpora a ideia de capacidade – e, por extensão, a expectativa de 
uma dada eficácia. 

Tomada assim em seu sentido mais amplo, é em torno da força (capacidade) de produzir 
mudança que gira a oposição à ideia de não violência. A força, nesse sentido, estaria direta-
mente relacionada à eficácia. Portanto, a razão da suposta ineficácia da não violência residiria 
nesta falta de força. 

O Estudo relaciona então uma série de perguntas para suscitar a reflexão e o debate sobre 
a não violência tendo como eixo o binômio força/fraqueza:

• Se a não violência seria ausência de força, a força estaria presente na violência?

• Os atributos desejáveis de força e capacidade, supostamente ausentes da não 
violência, podem ser fornecidos à luta pela violência (ou somente pela violência)?

• Haveria uma força não oriunda da violência? 

• Estão presentes neste debate noções de violência que se afirmam como alternativas 
viáveis e legítimas de ação política?
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Usando essa mesma noção de força/eficácia como premissa, o Estudo elencou outra série de 
perguntas, desta vez a partir da ideia de eficácia da não violência (que o Estudo revelou ser a 
visão predominante entre as OSCs):

• Se a não violência é eficaz, haveria força na não violência?

• Se existe força na não violência, qual seria a natureza dessa força?

• Qual seria o limite de eficácia da força da não violência? Do mesmo modo, qual seria 
o limite de eficácia de uma força baseada em violência?

• A noção de força associada à eficácia permite pensar em diferentes modulações 
táticas de luta política conforme seu grau de violência ou não violência?

A RELEVÂNCIA POLÍTICA DO DEBATE SOBRE NÃO VIOLÊNCIA

7
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Ainda que grande parcela não conheça o assunto (e, muito 
menos, a perspectiva pragmática/antagonista da não vio-
lência), 49,6% das OSCs consideraram o debate sobre a não 
violência “muito relevante e urgente” e 35% consideraram 
esse debate “relevante” – num total de 84,6%.

Segundo as organizações, o combate e o enfrentamento da 
violência justificaria por si só o debate sobre não violência, 
porque faz ressaltar as várias manifestações da violência e 
as diferentes maneiras de enfrentá-la. Aqui não violência e 
combate a violência permanecem em direta associação. 

O outro motivo relevante para o debate é a ênfase no avanço 
e no horizonte finalístico das lutas. Mesmo organizações que 
vocalizam um viés crítico à não violência (com base no que 
entendem ser não violência) – como as que denunciam seu 
caráter fetichista e paralisador, por exemplo – consideram 
importante o debate em função da consecução da luta política. 
Outras organizações afirmam querer aproveitar o debate para 
abordar e compreender a contraviolência das classes e popu-
lações oprimidas e refletir sobre o uso da força e a efetividade 
e necessidade da violência em alguns momentos ou contextos. 
Outras ainda enfatizam a importância de se pensar, por meio 
da não violência, a ação política em caráter estratégico.

O debate sobre não violência tende a ganhar maior apelo em 
face do cenário de crescimento ou consolidação da extrema-
-direita, que opera, se mantém e se fortalece pela apologia 
do ódio e da violência. A consolidação da força da extrema-di-
reita – verificado em todo o mundo – vem acrescentar novas 
exigências e desafiar as formas de ação política empregadas 
pela sociedade civil, especialmente devido ao modo como a 
violência política é franqueada e tratada como prática admissível 
e normalizável – embora este fenômeno não seja nem novo 
nem pouco frequente para um significativo conjunto de grupos 
e lutas nas periferias, campos e florestas do país.
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A força da extrema-direita não só pode colocar em xeque as 
práticas não violentas de caráter empático/conciliatório, mais 
vocacionadas ao diálogo e ao acordo – ao eventualmente 
demonstrar sua recusa à negociação e ao entendimento 
comum, fazendo colapsar as tentativas de convergência e 
conciliação –, como pode também confrontar a própria natu-
reza não violenta das práticas pragmáticas/antagonistas ao 
solicitar delas respostas mais duras e agressivas, dado o grau 
de violência com que a extrema-direita atua sobre pessoas 
e grupos vulneráveis, organizações e ativistas, em dinâmi-
cas que podem escalar para atos de violência não-táticos e 
generalizados. Como se não bastasse, esse cenário também 
trouxe um desafio adicional: a apropriação, pelos grupos de 
extrema-direita, de métodos de ação tipicamente caracterís-
ticos da resistência civil e do ativismo não violento, num nível 
tal que, somente pelo uso das táticas (ocupações, marchas, 
ações simbólicas criativas etc), já pode não ser mais possível 
distinguir uns e outros.

Os dados e as análises apresentados no Estudo contribuem 
com tópicos para esse debate: a compreensão do conceito, 
as diferentes perspectivas de não violência, a reflexão sobre 
eficácia e força, os riscos da conciliação, as armadilhas da 
fetichização da não violência (e da violência) etc.

A maior contribuição do Estudo, no entanto, parece residir 
neste alerta: ativistas e organizações da sociedade civil não 
podem se dar ao luxo de não discutir ou desconsiderar pers-
pectivas que oferecem resistência ativa à injustiça e à violência, 
com base em estratégia e táticas bem orquestradas. Não 
fazê-lo é parecer (ou se manter) frágil, fraco ou incapaz; é já 
chegar à luta derrotado.

 
Conheça o estudo completo em:
naoviolencia.org.br
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 30 DO INTERIOR DOS INTERIORES: BASTIDORES DA LAIVE

Um interior guarda muitos interiores. Provocado 
pelas tantas experiências no território quilombola 
do Vão Grande e a partir do título do livro Narrativas 
do Interior onde o jovem quilombola Pedro Silva 
vive o texto e escreve, alguns colegas da Escola de 
Ativismo igualmente vivem experiências naquele 
território, sobretudo Silvio Munari e Ivan Rubens, 
vivem momentos inesquecíveis. Os textos a seguir 
registram alguns desses momentos vividos num interior 
do Brasil, num interior do Mato Grosso, onde tantas 
narrativas e interiores se revelam lindamente. Textos 
feitos, porque vividos, pela comunidade quilombola, 
pelo Comitê Popular de Defesa das Águas e do 
Clima do rio Jauquara, e escritos por Ivan Rubens.
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Do interior dos interiores: bastid
or

es
 da laive



 32 DO INTERIOR DOS INTERIORES: BASTIDORES DA LAIVE



 Tuíra #04 33

Aconteceu no dia 19 de agosto de 2022, o lançamento do livro Narrativas do Interior. Aconte-
ceu em forma da laive. Laive é um neologismo desses tempos da jovem internete. Essa tal 
de internete que chegou chegando. Por mais incrível que possa parecer, sobretudo para os 
mais jovens, o mundo já existia (e até funcionava) antes da internete. Ela, a internete, chegou, 
aproximou e afastou, acelerou. Mexe e remexe, sacode, balança. Lança. Assim realizamos a 
laive de lançamento, uma lançalaive: lançamento em modo laive. Lançamento e entrelaça-
mento de narrativas e interiores.

Tal acontecimento exigiu grande preparação. Para tudo dar certinho, afinal era muita gente 
envolvida, muita história, narrativas e interiores. Um jovem quilombola se experimentando 
escritor das narrativas colhidas desde menino numa terra encantada: o território quilombola 
do Vão Grande. 

Desconhecido
Des_conhecido
Des conhecido
Se_conhecendo
Conhecendo
Conhe_sendo
Sendo conhecido

Devagar vamos conhecendo esta terra e seu povo em ações de fazer(-se) comunidade, de 
“produção do comum” no dizer dos dotô, “que era tudo comum” no palavreado do quilombo. 
Aqui no território acompanhamos de perto a preparação da laive. A laive lança o livro, lança 
para o mundo um livro. Um livro que lança para o mundo as narrativas e, com as narrativas, 
narradores e narradoras, gente que conta causos, gente que faz coisas, gente que cria objetos 
e, ao criar objetos, cria gentes e modos de vida. Gente que luta, luta pela terra, gente que 
labuta, labuta pela vida.
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Gente que faz viola de cocho, gente que toca viola de cocho.
Gente que faz ganzá, gente que toca ganzá.
Gente que dança e que reza, gente que preza seus santos e santas, gente de fé.
Gente que tece, gente que fia, gente que cria.
Gente que vive da terra, que cuida da terra, gente que traz gente para esta terra.
Gente que tira remédio das plantas.
Gente que canta.
Gente que segura o céu, gente que segura na mão uma vida inteira:
e viva a parteira!!!
viva
viva

Gente que luta pelo rio
no calor e no frio
o rio onde o jaú quara na beira
luta de uma vida inteira
Rio livre, vivo e sem fronteira

Jauquara, o rio emoção. Apesar do frio.

Frio. 
Certamente o dia mais frio do ano aqui neste mato grosso e trêmulo de frio. 
Bom mesmo foi ribuçar na festa de aniversário do João Batista que aconteceu na casa do pai-
-véio Chico. Para este povo quilombola, o verbo ribuçar significa “ficar bem quentinho debaixo 
de roupa quente ou de cobertores”. Pensei em ribuçar na fogueira ali no barraquinho do terreno, 
mas não posso usar este verbo. Então ficamos ali aproveitando o calor da fogueira mesmo 
e brincando com as pequenas Luiza e Maria. Ribuçar veio depois, debaixo dos cobertores do 
Programa Aconchego. Ahâã?
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No dia e na hora marcados, estávamos lá. Tudo preparado, 
computador ligado e a internete funcionando. Caminhando do 
jeitinho que gostaríamos exceto pelo vento anunciado pela 
chuva do dia anterior e do frio mais forte do ano. 
Rio do frio.
Frio, muito frio neste Mato Grosso.
Por mais incrível que possa parecer, passamos frio no estado 
do Mato Grosso.

Até o último momento, Lindalva passava o café para receber 
parentes. Um livro que narra os interiores. Mas que interiores?

Os parente tudo chegando: Ditos, Tonhos, Clemente, Júnio, 
Nenê…

Uma laive que lança interiores merece que os interiores este-
jam na laive. E estavam ali posicionados no plano da câmera. 
Ali no interior do buraquinho (da câmera), os interiores narrados 
nas Narrativas. 

Estavam ali: Dito 1000, Dito 400, Dito Baiano, Dito Vitor, 
Antônio, Claudenilson, Larissa, Ivo, Clemente, Francisco, Zaca-
rias, Lindalva, Junior, Pedro, Mila e mais alguéns que talvez 
me escapem às memórias. Gente muito interessada, gente 
muito atenta aos acontecimentos do livro e da laive. Talvez 
um inédito inaugura aquele momento meio mágico, meio 
místico, meio mítico. Estávamos ali, pouca gente acostumada 
com laive, talvez apenas eu, Mariana Lacerda e Pedro Paulo 
porque certamente Pedro Silva, o escritor inaugural inaugu-
rando uma lançalaive e se inaugurando nela. Posicionamos o 
lepitopi sobre a mesa de forma que o vento não prejudicasse 
a tela. Diante dela, Pedro Paulo, que assina Pedro Silva como 
reforço no esforço do nome carregamento das tradições e 
narrativas de interiores. Do lado direito, Lindalva, sua mãe. 
Do lado esquerdo, pai-véio Chico, seu avô.
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De nossa parte, tudo começou em 2019, mais precisamente em 28 de abril como canta Dito 
Ilino, o Dito Ilino (Dito Baiano)

RENASCEU ENTRE AS COLINAS / SUAS ÁGUAS SEM IGUAL / CORTANDO SERRA E MONTANHA 
/ COM DESTINO AO PANTANAL / TRAZENDO ESPERANÇA E VIDA / PARA MUITOS CORAÇÕES 
/ SEU EXISTIR É UMA HERANÇA PRA FUTURAS GERAÇÕES

RIO JAUQUARA, RIO JAUQUARA / FAÇO AQUI MINHA HOMENAGEM PRA ESSAS ÁGUAS 
QUE NÃO PÁRA / RIO JAUQUARA, RIO JAUQUARA / SUAS ÁGUAS COR DE ANIL / DEIXO 
AQUI MINHA HOMENAGEM: 28 DE ABRIL. DEIXO AQUI MINHA HOMENAGEM: 28 DE ABRIL.

Muitos olhares atentos à tela e ao buraquinho de vrido que fica em cima dela, que os sabido 
chama de câmera. Dois olhares atentos aos muitos olhares: enquanto a laive rolava, Mariana, 
“nossa dotora devogada”, dedicada, observa as expressões, olhares e percebe lágrimas. Lágri-
mas contidas ou corridas. E percebe gente se fazendo rio, gente vertendo, vertedoura de fortes 
emoções em forma de lágrimas que, pingando, alimentam a terra e o lençol freático. Gente 
do território quilombola, gente território de passagem de afetos alegres que metabolizam a 
água do rio Jauquara em corpos afetivos e, na forma de lágrima, devolvem para o rio a água 
limpíssima, água emocionada:

“estou muito orgulhoso de tudo isso. Obrigado pra você que agora considero filho meu também, 
obrigado por ajudar esse meu neto a escrever esse livro que fala de nossa gente, de nossa 
terra, de nossa tradição. Hoje eu me sinto com o dever cumprido. Eu que nunca pensei em 
chegar tão longe nessa vida…”, disse o seu Francisco.

A dotôra devogada vê no olhar do seu Francisco muita emoção, respeito, carinho. Acho que 
pouca gente viu isso porque enxergar exige sensibilidade. Estava ali, tudo ali naquele rosto 
marcado pelo tempo, marcado pela vida. Seu Francisco, o pai-véio, fez versos para este 
momento especial. Sua canção diz assim:

OLHA MEU PEDRO PAULO / ESSES VERSO É PRA VOCÊ / MAS É VERDADE
COM TODAS INTELIGÊNCIA, ENTÃO / EU QUERO É TE AGRADECER / MAS É VERDADE / MAS 
EU QUE NASCI PRA PADECER / NESSE MUNDO DE MEU DEUS / MÃE, MAS NÃO HÁ DE SER 
NADA, NÃO. 
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TAMARINDANDO NA LAIVE

No Vão Grande o tamarindeiro tem propriedades medicinais. 
Dessa medicina que acalma a alma: a_calma_a_alma

Aqui não se aceita barragem. Barragem é como o Vão Grande 
denomina uma Pequena Central Hidrelétrica - PCH. Em coro 
de vozes, gritam:

PCH, aqui não!
ou
Barragem, aqui não!

Nos bastidores da laive, percebemos uma nuance emocional: 
no momento de muita emoção, recorre-se ao tamarindo. 
Para segurar o choro, Tonho disse que ia até ali fora para 
comer um tamarindo. Tamarindo costumam ser frutas aze-
dinhas mas, segundo o Tonho e o Nenê, o tamarineiro lá da 
Lindalva é docinho que só. Sair do barraquinho da laive e ir 
até o tamarineiro era um jeito de conter o choro, um jeito de 
barrar o rio de lágrimas. Mas aquele não era um tamarineiro 
qualquer. O encantamento dá ao tamarineiro da Lindalva as 
propriedades medicinais já mencionadas: acalma a alma. 
Segura o choro, mas o docinho do tamarindo permite o 
escoamento da água. Barra mas não barra tanto assim. A 
lágrima corre na hora de contar da laive, a emoção brota da 
terra no pé de tamarindo e nos permite ver a fluidez das 
lágrimas correndo no Tonho também.

Tonho e Chico abastecendo o rio Jauquara.
Chico, Tonho e Lindalva olhos d´água lavando a alma.
Tonho e Chico nascentes do Jauquara.
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MAIS UM POUCO DA LAIVE

Mas voltemos ao lançalaive. Para tanto, contamos com a ajuda de Milton Nascimento que 
também lança ao mundo narrativas de interiores das Minas Gerais. Uma canção em particular: 
“Canções e Momentos”.

HÁ CANÇÕES E HÁ MOMENTOS / QUE EU NÃO SEI COMO EXPLICAR / EM QUE A VOZ É UM 
INSTRUMENTO / QUE EU NÃO POSSO CONTROLAR / ELA VAI AO INFINITO / ELA AMARRA 
A TODOS NÓS / E É UM SÓ SENTIMENTO / NA PLATÉIA E NA VOZ

HÁ CANÇÕES E HÁ MOMENTOS / EM QUE A VOZ VEM DA RAIZ / E EU NÃO SEI SE QUANDO 
TRISTE / OU SE QUANDO SOU FELIZ / EU SÓ SEI QUE HÁ MOMENTOS / QUE SE CASA COM 
CANÇÃO / DE FAZER TAL CASAMENTO / VIVE A MINHA PROFISSÃO

Nesta canção, Milton diz que a voz é o instrumento do cantor e da cantora. Logo Milton cujo 
nascimento trouxe ao mundo a voz que Elis Regina considerava divina. Ela disse mais ou 
menos o seguinte: “Se Deus cantasse, teria a voz de Milton Nascimento”. Pensando com ele, 
podemos considerar que a voz é também o instrumento de quem fala as palavras que nascem 
no coração. Podemos considerar o “coração” como a raiz do sentimento que, quando muito 
forte dilui a fronteira entre tristeza e felicidade, mais ou menos daí pode vir um sentido para 
a palavra política, para a palavra democracia, sobretudo para a palavra parlamento. Sim, porque 
no parlamento, uma expressão da política e da democracia, se parlamenta. No idioma francês, 
parler significa falar. Mas falar o que? mas falar como? falar para quem?

Aqui no território quilombola do Vão Grande a prática da fala é muito presente. Segundo a Ana 
Mumbuca, nos territórios se fala muito, a transmissão das tradições, dos saberes, a produção 
dos saberes se dá na forma da palavra falada, da expressão da oralidade. Parlamenta-se e muito 
aqui. E Pedro Paulo trans_formado em Pedro Silva registra essas palavras nascidas no interior 
do Brasil, no Mato Grosso, no interior do Quilombo do Vão Grande com sua escrita. Palavra 
registrada em papel, de alguma forma, imortalizada no papel. Palavras com palavras, palavras 
que estão ali, uma do ladinho da outra. Palavras aos pares, ímpares, conjunto de palavras. Tudo 
verdade, tudo verdade. Tudo invenção, portanto, verdade. Invenção e verdade de mãos dadas e 
dançando São Gonçalo, registradas, cravadas em pedra bruta, em madeira feita papel. 

A laive registra palavras faladas e interiores. Do interior do seu Francisco e da finada Benedita, 
da Lindalva, dos Ditos, dos Tonhos, das rezadeiras e das cumades, do interior de tanta gente 



 Tuíra #04 39

“nascida e criada aqui”, de tanta gente que “lutou por esta terra”, que sobreviveu às ameaças, 
gente que ficou escondida no mato por dias e dias, gente que escapou de facada, de bala, de 
fogo botado na casa de páia, de gente que venceu “mardição de atraso de vida”, “gente raiz 
daqui” tipo gente maniva, gente semente de pé de manga, gente ingazeiro, mas também 
gente ipê-amarelo e florido como no terreno do pai-véio Chico. 

TERRITÓRIOS INTERIORES

Ao final da laive, um amigo disse: “Ivan, sinto que já podemos 
morrer. Fizemos uma coisa muito bonita nesta vida”

“O meu orgulho de ver esse guri escrevendo e levando para 
bastante lugares esse livro que ele fez através de mim e da 
avó dele. Grato de ver esse guri educado e cuidando desse 
bem preparado. Sinto feliz em ver esse meu neto me colo-
cando nesse lugar de liderança nesses assunto de tradição. 
Peço que ele siga em frente nesse caminho dos estudo dele”. 
(Francisco, o pai-véio)

“O Pedro falou no livro a respeito do nosso território, de nossa 
vivência, do nosso palavreado, muita coisa sobre a nossa 
localidade aqui” (Benedito Ilino)

Claudenilson Bento da Guia, o Nenê, guia nosso olhar. Ele 
também escreveu:

“A laive do dia 19/08/22 foi muito bom porque Pedro Silva 
falou umas coisa boa. Ele falou sobre o rio Jauquara. Ele falou 
como começou o dia do rio Jauquara em um dia lá em Cáceres. 
Nessa laive teve até emoção. O Dito Ilino ficou emocionado, 
quase ninguém viu. Eu vi no rosto dele. Ele fez uma cara de 
durão mas não segurou umas horas, o rosto dele mostrou. A 
Lindalva ficou emocionada com os elogios que deram para o 
Pedro. E o Chico também ficou emocionado com os elogios 
do Pedro e do vídeo gravado dele quando colocaram (na laive).  
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E, no fim, teve até cururú para o encerramento: Chico tocando 
viola de cocho, Zacarias e o Dito tocando ganzá”. (texto que 
está numa folha de poesias, um trabalho da professora Már-
cia com o tema: a importância do rio Jauquara. Trabalho que 
desdobrou em uma brincadeira gostosa de ‘ser escritor de 
poesias’. Nenê tem 12 anos)

***

O sorriso estampado no rosto do Pedro, um sorriso misto de 
forte emoção e a tensão de falar ao vivo, um sorriso descoberta 
que aperta o coração, revela a gratidão. Gratidão aos amigos 
e amigas que caminharam ao lado do Pedro na pesquisa e 
na escrita, e na laive. E na caminhada do Comitê Popular de 
Defesa do Rio Jauquara.
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DO INTERIOR DOS INTERIORES: BENZEÇÃO, BENTO E A BENTA.

Um tal Antônio
Um certo tio
Num certo dia de julho naquele ano da graça de 2022.
Um tal Bento
Bento primeiro, Bento segundo, Bento terceiro
Bento, bento: re_Bento.
Rebentou

A rebenta: mais uma benta na família Bento.

O carro parou:
“Antônio Bento, sua neta nasceu no caminho da maternidade”

Parou na estrada aquele carro meia_bomba: explosão de vida!
Enfermeira, acompanhante, motorista…
Motorista… motorista que conta a história é aquele que_mente. Um motorista clama pra 
vida vingar, um motorista chama pra vida chegar. Mais uma vida naquele Vão, naquele vale 
encantado, mais uma vida cabe porque a boa vida vale.

O motorista clama, mas não mente. Melhorar uma história real é um fazer poético, é fazer 
beleza na hora de contar. É criar um interesse por um episódio, por um causo. Aprendemos 
isso com o pantaneiro Manoel de Barros. Aprendemos isso com o povo do sítio lá naquele 
grande Vão de morros. Prefiro falar serras, Vão de Serras, para não falar de morros. Talvez um 
grande Vão cujo rio do bravo jaú esculpiu a rocha das morrarias matogrossenses.

Naquele vale encantada
cheiro de terra molhada
passando pela vaca malhada
onde Saci Pererê é Subanaré
e sua traquinagem amarrando bezerro
e trançando rabos e cabelo

Mas nossa história aconteceu do outro lado do rio.
De início, uma certa expectativa tomou conta de mim.
Assim:
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O Tal de Antônio estava se transformando. O famoso pescadô, famoso pelas histórias e pelas 
capturas de grandes criaturas das águas doces pintadas de dourado, o Tal Antônio transfor-
mava-se. Não era noite, tampouco lua cheia. Transformação que dava vistas, ali, à luz do dia. 
Estava ali dentro do carro cruzando as águas do rio encantado, driblando criaturas enormes 
e jaús quarando nas beiras.

Besteira?
Não!

O minhocão das águas nos deu passagem, o peixe grande, imensas rochas roladas no leito 
abriram passagem para a nossa embarcação, aquele pequeno Fiat Uno com velas imensas 
torneadas pelo vento derivando naquele mar de água doce.

Bem, nossa pequena embarcação passou com as rodas molhadas, mais uma vez cruzamos 
o Jauquara sob o sol escaldante daquele mato. Mas não um mato qualquer, um mato grosso, 
grosso grosso. No interior do vale encantado, no interior do Mato Grosso. Justo ali, do meu 
lado, o tal Antônio metamorfoseando. Logo vi…

Ele já não era o Antônio, quem estava ali era Bento,
do tal de Antônio para
o tal de Bento.

Seguimos para a casa da criança.
Uma criança que chora
que a mãe reclama
e clama por rezas
e clama por orações.
Ali estava a rebenta, pequena, num macacão vermelho.
Chegamos.
A criança não chora.
Amor
Amora
Ela vê o avô
Antonio Bento
Ele puxa uma folhinha de arruda que trouxe.
E começa o ritual
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Bem, eu estava ali com o Antônio Bento para benzer a rebenta, Josiele, sua netinha recém chegada.
Antonio Bento fala as primeiras palavras quase sussurrando, a pequenina ri.
Uma ritualística que passa por um canto manso do avô, gestos com o braço direito que às 
vezes sugerem uma cruz rabiscada no ar, outras vezes desenham círculos sobre a menina. 
Os olhos da pequenina acompanham tudo atentamente. A canção é mansa, a voz do avô é 
doce. Faço silêncio. A criança ri.
Antônio está vestido de amarelo, Camiseta da Brigada Quilombola, gandola, calça e bota. No 
peito do macacão da menina, palavras: “Eu amo meu irmão”. Braços e pernas não param um 
minuto, parece que tenta acompanhar os movimentos do avô. Talvez uma benzeção chegue à 
pequena como o convite. Talvez a voz doce do avô, o Bento que benze, chegue como canção. 
Talvez os olhares se cruzem na graça e alegria. Sim, porque o avô é esse sujeito da palavra 
doce, do convite, do gesto sereno.

Olhos de jabuticaba.
Bento termina o ritual de benzeção, como ele diz, tocando a neta. As duas mãos espalmadas 
sobre os pés, depois no tronco. Quase tocando aquele corpinho frenético, e um breve sinal 
da cruz com o dedão da mão direita na testa da pequenina.

Ela ri.
Ela ri muito.
Parece gostar da brincadeira.
Para ela, brincadeira.
Para ele, benzeção.

Então, não ouvi choro nem reclamação.
Só ouvi doçuras.
Vi apenas gestos.
Apenas aqui compreendido como muita coisa.
Uma energia de vida pulsante entre aquele Bento e aquela criança.
Ele, Bento.
Ela, benta.

Mais uma benta na família Bento.
Eis a benzeção do Bento na pequena Josiele.
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SEGUNDO ENCONTRO:

A mãe sente dores no peito. Talvez consequência do início da amamentação, talvez uma certa 
angústia ou depressão como dizem no vale encantado. Tem muito canto neste vale: Siriri, 
Cururu, São Gonçalo, ladainhas. Pai-véio Chico, grande cantador e capelão cuja fama transita 
por todo canto deste Mato Grosso, observa esse encontro conosco.

A mãe sente dores e pede as bençãos do pai. Antonio Bento pergunta do choro da neta. 
Resposta: “não chora mais. Mas essa dor no peito, aqui no lado direito, essa não passa. Vai 
e volta. E volta”. Bento avô, agora Bento pai e nova benzeção.

Resultado?

Bem, quem sabe um terceiro encontro possa responder. De qualquer maneira, tudo ficará 
bem. Afinal, o vale encantado, esse Vão Grande de tanta música que sai das violas de cocho, 
da garganta afinadíssima das respondedeiras quando os capelão tiram a reza, do sotaque 
quase incompreensível para os ouvidos poucados do encantamento, da música linda que sai 
da garganta dos galos, das galinhas, vacas e bezerros, das muitas espécies de passarinho…. 
Vão Grande de muita beleza, das imagens e dos sons encantadores, do calor capaz de des-
congelar olhos e ouvidos poucados de encanto, beleza e poesia. Vão Grande de Ditos e não 
ditos, de Marias, Bentos e bentas, Rosas e mangas… De tanta beleza com força de cura para 
corpo e curas para a alma. Cura pela fé e pela beleza.
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PENSAR O BRASIL

do confronto 
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Michel de Paula Soares

Relembro alguns acontecimentos ocorridos durante os 
Jogos Olímpicos de 2021 no Japão. Foi nessa edição que o 
soteropolitano Hebert Conceição ganhou uma medalha de 
ouro de forma extraordinária, na modalidade Boxe Olímpico. 
Digna de um heroísmo épico, como nos jogos olímpicos da 
Antiguidade. Aliás, o boxe foi o esporte que mais medalhas 
rendeu ao Brasil naquela edição.

No dia 1 de agosto de 2021, Hebert Conceição comemora 
sua vitória, durante as quartas-de-final, aos gritos, em tom 
de desabafo, em frente às câmeras: “Eu mereço pra caralho! 
Tô trabalhando pra caralho, porra! Aqui é Brasil”. Eufórico, o 
atleta havia assegurado, com a vitória, uma medalha olímpica 
– ainda sem saber a cor. Mais tarde, segundo o próprio Hebert, 
a comemoração expansiva foi interpretada como atitude 
antidesportista por um dirigente da equipe de Portugal, que 
reclamou formalmente, através de uma queixa, ao Comitê 
Olímpico Internacional, organizador do evento. Nenhuma 
punição foi-lhe imputada. 

Seis dias depois, na madrugada de 7 de agosto, acordo com 
os berros de Alex Mendonça, treinador de boxe olímpico, que 
me recebia em sua casa no município de Dias D’Ávila, região 
metropolitana de Salvador. Ele grita: “Nocaute, nocaute!”. 
Desço as escadas do pequeno sobrado e sou recebido por seu 
olhar lacrimejado, dividido entre minha recepção espalhafa-
tosa e a TV da sala, onde, juntos, comemoramos incrédulos,  

REVIDEe do
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e assustados, a conquista da medalha de ouro do boxeador 
baiano. Aos poucos, nos damos conta do acontecido. Em 
desvantagem, desde o início do combate, contra um atleta 
ucraniano invicto em competições oficiais havia mais de dois 
anos, o representante brasileiro o nocauteou, isto é, derrubou o 
oponente com um potente golpe cruzado com o punho direito. 
Venceu faltando pouco mais de um minuto para o término do 
duelo. Entre pedidos de desculpa pelos gritos e justificativas 
por não ter me acordado para assistir à luta final, Alex e eu nos 
abraçamos e comemoramos, junto de seu filho Yan e Acauã, 
meu assistente de pesquisa. 

Passados alguns dias, acompanhei a chegada de Hebert ao 
aeroporto de Salvador. Dezenas de pessoas, entre familia-
res, treinadores, atletas, amigos, profissionais da imprensa e 
simpatizantes, esperavam por sua chegada. Junto de Mone 
(Amonio Silva), treinador baiano da equipe brasileira represen-
tante em Tóquio, o medalhista foi recebido com grande festa. 
Um de seus amigos carregava uma grande caixa de som nos 
ombros, na qual ecoava uma única música, repetidamente: 

Nobre guerreiro negro de alma leve,

nobre guerreiro negro lutador, 

que os bons ventos calmos assim te levem 

pra onde você for 

“Madiba” é uma composição do bloco soteropolitano Olodum, 
gravada para o carnaval de 2015 e que homenageia o líder 
sul-africano Nelson Mandela. Foi cantada por Hebert, ainda 
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em cima do ringue, no dia de sua triunfante conquista, e virou 
símbolo da medalha de ouro do boxeador. Em Salvador, cidade 
natal de Hebert Conceição, assim como de Robson Concei-
ção, também campeão olímpico no Rio de Janeiro em 2016, 
a popularidade do boxe está intimamente ligada a outras 
práticas populares afrodescendentes, como o carnaval e a 
capoeira. Ou seja, tem suas bases no processo mais amplo da 
formação urbana soteropolitana, concomitante ao processo de 
reafricanização1 que influenciou profundamente a juventude 
afrodescendente na capital baiana, a partir do surgimento e 
ascensão dos blocos afro, como o próprio Olodum, em meados 
dos anos 1970 do século 20. Assim, a qualificação de nobre 
guerreiro negro lutador  aponta para o alcance e ancoragem das 
políticas de valorização da negritude propagadas de forma 
generalizada na vida social soteropolitana. 

Dias antes, exatamente em 31 de julho, o então secretário de 
redação do jornal Folha de São Paulo, Roberto Dias, publicou 
uma opinião no referido jornal, intitulada As lutas nos jogos. 
Nesta, expõe sua aversão à prática do boxe, sugerindo, inclu-
sive, seu banimento dos Jogos Olímpicos. Os argumentos 
apontados pelo autor não apresentam nenhuma novidade, 
sendo uma atualização de ideias difundidas há mais de cem 
anos no Brasil: o boxe é reduzido à agressão mútua, comparado 
de forma pejorativa a uma briga de galos e, portanto, deveria 
ser proibido. Para este, há de chegar o dia em que o boxe sairá 
do programa olímpico “pelos motivos certos”, ou seja, por não 
merecer ser considerado um esporte.

Narrativas de marginalização, repressão e perseguição policial, 
assim como aconteceu no passado com outras manifestações 
culturais afrodescendentes, como o samba e a capoeira – ou 
atualmente com o funk – foram constantes durante todo o 
século 20. O fato elementar e primordial a se considerar é que, no 
Brasil, historicamente, o boxe é um esporte praticado por gente 
pobre e preta – vide a composição da atual seleção olímpica,  

1  Osmundo Pinho. “O mundo 
negro: Sócio-antropologia da 
reafricanização em Salvador”. 
Tese de Doutorado em Ciências 
Sociais apresentada ao 
Departamento de Antropologia 
do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Universidade 
Estadual de Campinas, São Paulo, 
2003.
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formada quase que integralmente por pessoas não brancas. As escolas e projetos sociais que 
iniciam e formam atletas competidores estão majoritariamente localizados em favelas, quebradas 
e bairros populares. É um saber desenvolvido nas periferias dos grandes centros urbanos, com 
protagonismo dos moradores, treinadores e atletas desses espaços. “O boxe é uma pedagogia 
da favela, playboy não luta boxe”, contou-me Raff Giglio, renomado treinador carioca. 

O caráter gratuito e beneficente, o discurso político de que a formação cidadã é prioritária 
sobre a formação competitiva, assim como a aglutinação de outras atividades culturais no 
mesmo espaço, acabam por reforçar a propriedade de projeto social das academias de boxe 
olímpico. Assim, são crianças e jovens os principais atendidos por estas instituições. Ou seja, 
parte dos processos de socialização juvenil, assim como os ritos de iniciação à vida adulta, 
acontecem coetaneamente à iniciação e formação enquanto atletas competidores. Assim, a 
noção de que o boxe é um bem social tem sido fundamental para sua aceitação e inserção 
popular. Nesses territórios, o corpo esportivizado é, muitas vezes, salvo conduto, motivo de 
orgulho, dignidade e pertencimento frente às poucas perspectivas de renda da população 
jovem, à ineficácia de amparo do Estado e à violência policial cotidiana.

A cisão irrecuperável entre formas da sensibilidade2 que marca a distância entre o feito de 
Hebert Conceição – nascido, criado e iniciado no boxe em um bairro da periferia de Salvador 
– e o texto de Roberto Dias é uma poderosa imagem para se pensar o confronto de raça 
e classe que estrutura a formação social do Brasil. Em um esforço de síntese, podemos 
dizer que Roberto Dias apresenta, em seus argumentos, o medo das elites através da 
hierarquização e desumanização de um saber racializado, ou seja, representa o modo de 
pensar e agir da branquitude; traduz a centralidade da violência antinegra em forma de opinião.  
Assim, é possível pensar a medalha de Hebert Conceição, sua comemoração eufórica ao 
som do nobre guerreiro negro lutador, seu grito de desabafo, como uma forma de revide 
contra as instituições e pessoas que militam contra o boxe. Sua vitória não foi come-
morada pelo secretário de redação porque é a vitória de um Brasil específico. O Brasil do 
Quilombo dos Palmares.

***

2  Édouard Glissant. “Espaço fechado, palavra aberta”. Tradução de Diva Barbaro Damato. Estudos Avançados, 
vol.3, nr.7, 1989.
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Venho estudando o boxe há oito anos3. Nessa trajetória, estive 
em academias, ginásios, ruas e fundos de quintal em cidades 
de São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Havana e 
Santiago em Cuba. De forma geral, o que pude conhecer e 
verificar nesses últimos anos é a multiplicação das escolas 
de boxe olímpico no Brasil, fenômeno que tem relação com as 
políticas públicas desenvolvidas a partir do primeiro governo 
Lula (2002), com destaque para a implementação do pro-
grama federal Bolsa Atleta. Nesses espaços, e são muitas suas 
variações, o boxe é uma Escola. Possui método, pedagogia, 
disciplina, moralidade, história, ancestralidade e linhagem. Os 
professores, ou treinadores, que assumem protagonismo no 
processo (ensinar, acolher, salvar, projetar, circular), realizam 
um trabalho de dedicação e intenso comprometimento.

Como pesquisador do boxe, o que me chama atenção é a cons-
tante associação do boxe à pobreza, escassez e violência. O que 
é um equívoco, que varia da ingenuidade ao mau-caratismo. 
Boxe é sobre uma performance estética, ritual, esportiva, a 
partir de uma postura destemida, afrontosa e agressiva em 
um ambiente competitivo, regulado e regido por regras de 
conduta. Ou seja, a performance agressiva do boxe não possui 
relação direta com violência.

3  As ideias apresentadas nessa 
comunicação fazem parte da 
tese Antropologia da Esquiva 
– Ancestralidade, pedagogia e 
coragem na formação do boxe 
olímpico brasileiro, defendida no 
PPGAS/USP. 



Assim, a partir de uma perspectiva etnográfica e da filosofia fanoniana4, pontos de vista que 
informam minha escrita e ética, considero que a qualificação do boxe como exclusivamente 
violento é uma alegoria racista enquanto ferramenta de hierarquização, desumanização, 
deslegitimação e poder. Com a intenção de desassociar as duas coisas, acho importante 
compreendermos, mesmo que de forma provisória e pedagógica, alguns dos princípios que 
fundamentam o conceito de violência. Ao mesmo tempo, e com a mesma importância, pre-
cisamos entender algo que está conceitualmente mais próximo do boxe, que é justamente o 
revés da violência. Algo que chamo de revide.

4  Frantz Fanon. Os Condenados da Terra. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1968.  
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Em um recente curso ministrado por mim, intitulado “Antropo-
logia do Revide”, cheguei, colaborativamente, a uma definição 
prévia desses fundamentos que comunicam a violência, sendo:

5  Luís Roberto Cardoso de 
Oliveira. “Existe Violência Sem 
Agressão Moral?” Revista 
Brasileira de Ciências Sociais, 
vol.23, nr.67, 2008.

6  As “novas” inquietações 
epistemológicas compreendem 
que a violência em seu viés físico, 
intelectual, cultura e político, 
está no cerne da manutenção 
dos privilégios da branquitude, 
na submissão de negros e 
indígenas na América Latina. O 
que percebo, entretanto, é que 
há uma apropriação limitada da 
categoria. Ver: Ana Luiza Pinheiro 
Flauzina. “Pelo amor ou pela dor: 
apontamentos sobre o uso da 
violência como resistência ao 
genocídio”. In: Motim: horizontes 
do genocídio antinegro na 
Diáspora. Brasília: Brado Negro, 
2017.

1. Segregação espacial/residencial;

2. Terror policial e encarceramento;

3. Marginalização econômica (sub-empregos e baixa remuneração);

4. Assimetria no acesso à infraestrutura urbana e recursos sociais 
(hospitais, escolas, segurança, formas de mobilidade, etc.);

5. Epistemicídio (apagamento/aniquilamento, invisibilização 
de saberes e formas de conhecimento); 

6. Linguagem que promove hierarquização subjetiva (desaprovação, 
hostilidade, desdém, infantilização, animalização, etc.).

Os quatro primeiros princípios têm sua materialidade per-
ceptível nas políticas públicas e nos procedimentos da bur-
guesia. São formas de conceber as relações de classe e raça 
que estruturam a sociedade brasileira. Já os dois últimos 
podem ocorrer de forma sutil e mesmo cordial, estando 
próximos do que o antropólogo Luís Roberto Cardoso de 
Oliveira classificou como insulto moral, que, “em vista de sua 
aparente ‘imaterialidade’, tendia a ser invisibilizado como 
uma agressão que merecesse reparação”5. De forma geral, 
a interconexão destes princípios nos permitem identificar e 
nomear como violência as formas como se dão a manutenção 
dos privilégios da branquitude6.

Por outro lado, o revide seria toda e qualquer forma de reação, 
oposição ou insurgência contra esses seis princípios. Não é, 
portanto, outra forma de violência, pagar na mesma moeda. 
São saberes extensivamente praticados por pessoas, coletivos 
e populações que sofrem a violência. Ou seja, são formas 
criativamente inventadas no sentido de se criar condições 
para se viver uma vida digna. Sendo a violência antinegra uma 
dimensão constitutiva das relações sociais e da reprodução 
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da ordem urbana, considerando o antagonismo estrutural 
que existe entre sociedade civil e negritude, são as práticas 
de revide que permitem nos aproximarmos de um entendi-
mento real sobre assimetrias, desigualdades e performances 
de poder. Aqui não estou inventando a roda. O revide está 
amparado na ideia de contraviolência, de Frantz Fanon7; no 
quilombismo de Abdias Nascimento8, nas práticas de desvio 
de Édouard Glissant9. 

Práticas de revide não são, necessariamente, respostas 
imediatas e diretas, não se resumem a um contra-ataque 
(mas também podem ser). Não significam declaração de 
guerra, muito menos instabilidade psíquica. São condutas 
constantemente operadas no cotidiano, historicamente ela-
boradas desde o estabelecimento das relações coloniais em 
solo brasileiro. Isso porque não apenas a morte social, mas a 
resistência ao sistema colonial – perpetuamente atualizado 
– realizada através de um imenso leque de táticas e estra-
tégias, negociações e conflitos, rupturas e guerras, festas e 
agregações diversas, fundou a experiência afrodescendente 
em solo brasileiro. Assim, pedagogias, tradições e saberes 
em prol da gestão da vida e das sociabilidades que renegam 
a necropolítica10 são constantemente criadas e recriadas em 
contextos associativos diversos. Inclusive nas escolas de 
boxe olímpico11. Espaços autônomos para se “cantar, folgar 
e brincar”12, práticas de rivalidade e de solidariedade, são 
inúmeras as formas de revide. São ações políticas organiza-
das, independentemente de suas eficácias ou radicalismos, 
produzidas também através do autocuidado, da opacidade, da 
disciplina, ou mesmo como fuga, negociação, acordos coleti-
vos. Tem a ver com “estratégias, técnicas e ferramentas que 
somente uma corporalidade e subjetividade capaz de habitar 
a fragilidade consegue desenvolver”13. 

7  Frantz Fanon. Os Condenados 
da Terra. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1968

8  NASCIMENTO, Abdias. 
“Documento 7: O Quilombismo”. 
In: O Quilombismo: Documentos 
de uma Militância Pan-
Africanista. São Paulo: Editora 
Perspectiva; Rio de Janeiro: 
Ipeafro, 2019.

9  Édouard Glissant. “Espaço 
fechado, palavra aberta”. Tradução 
de Diva Barbaro Damato. Estudos 
Avançados, vol.3, nr.7, 1989.

10  MBEMBE, Achille. 
“Necropolítica”. Arte & Ensaios 
nr.32, 2016.

11  É desse dom, desse vir-a-ser 
sempre pulsante que o Estado se 
vale em forma de representação 
nacional nos Jogos Olímpicos, em 
complexos arranjos, saturados 
por conflitos e negociações.

12  REIS, João José; SILVA, 
Eduardo. Negociação e Conflito: 
a resistência negra no Brasil 
escravista. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1989 (2009).

13  Jota Mombaça. “Rumo a 
uma redistribuição desobediente 
de gênero e anticolonial da 
violência!” 32º Bienal de São 
Paulo, Incerteza Viva. Fundação 
Bienal de São Paulo, 2016.
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Muitas dessas características foram construídas na experiên-
cia coletiva da diáspora africana em Brasil. Ou seja, aprender 
a se proteger, a proteger o próprio corpo e o coletivo, a si 
próprio e ao irmão, aprender a revidar a partir de diversas 
maneiras é uma pedagogia fundamental que atravessa a 
história do Brasil desde a chegada do primeiro navio negreiro.  
Dessa maneira, não apenas práticas e tradições religiosas, 
políticas e socioeconômicas, mas também festas, agre-
miações esportivas e performances de gênero podem ser 
pensadas e discutidas enquanto resultado dos embates 
diretos contra o racismo que organiza a sociedade brasileira 
em suas diversas escalas.

O revide também não pode ser confundido com o pacifismo, 
muito menos com a conciliação14. No Brasil, a construção de 
uma suposta democracia racial, pautada no pressuposto de 

14  O arcabouço teórico de 
Frantz Fanon é, novamente, 
fundamental para o 
desenvolvimento de uma 
perspectiva radical, não pautada 
pela conciliação. Isso porque sua 
tese fundamental, desenvolvida 
em Os Condenados da Terra (1968) 
é que a partir da perspectiva 
da conciliação (moderna, 
humanista) não há dispositivos 
de compromisso ou de superação 
para a incomunicabilidade, e 
essencialmente, in-humanidade 
projetada no corpo negro. 
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uma multirracialidade mais ou menos harmônica, é sustentada 
pelo projeto conciliatório de classe e raça que busca invisibilizar 
uma assimetria fundamental. É essa conciliação arquitetada 
pela Estado e pela burguesia que vai permitir, por exemplo, a 
apropriação de práticas e saberes afrodiaspóricos enquanto 
símbolo nacional, passível de ser consumida, apropriada, 
vendida, manipulada, contrabandeada, roubada, enquanto 
mantém o controle e subordinação racial através da violência. 
Em outras palavras, “para manter a acomodação das possíveis 
tensões raciais, utiliza-se do argumento cultural retirando-lhe 
o seu conteúdo racial”15. 

O pacifismo forçado, vigiado e controlado pelo Estado e pela 
burguesia não passa de um dispositivo que opera na chave 
da segregação e da gentrificação. O pacto narcísico da bran-
quitude16 pressupõe a ficção de relações sociais pacificadas, 
a partir da evitação de confronto pessoal ou coletivo. Dessa 
forma, podemos afirmar que a branquitude não desenvolveu 
conhecimento, tradição e subjetividade para ser confrontada. 
Por isso, por ter desenvolvido, enquanto tradição, ter medo17, 
não suporta ser confrontada. É dessa incapacidade que nasce 
a aversão ao boxe. Porque o boxe é sobre confronto, revide18, 
ou seja, não é sobre bater e apanhar, mas sim sobre ser con-
frontado e conseguir revidar. É sobre disputa de território, no 
espaço e no tempo. Logo, forma uma coletividade que suporta 
o confronto enquanto parte fundamental das relações sociais. 
Confronto em diversas escalas: o confronto contra si, contra o 
próprio medo; o confronto contra a diferença que representa o 
outro, o confronto contra o ego, contra o medo da intimidade 
que é tocar a face do outro e ser tocado; e o confronto do 
ambiente competitivo em si. 

***

Dessa maneira, contra uma tendência neoliberal de subes-
timar os conflitos em mérito da formação de sociabilida-
des pacificadas, considero o revide como padrão relacional 

15  Sílvio Humberto dos P. 
Cunha. “Um retrato fiel da Bahia: 
sociedade-racismo-economia na 
transição para o trabalho livre no 
Recôncavo açucareiro, 1871-
1902”. Tese de doutoramento 
apresentada ao Instituto de 
Economia da Universidade 
Estadual de Campinas para 
obtenção do título de Doutor em 
Economia. 

16  Maria Aparecida Silva 
Bento. “Pactos Narcísicos no 
Racismo: Branquitude e poder 
nas organizações e no poder 
público”. Tese de doutoramento 
apresentada ao Instituto de 
Psicologia da Universidade de São 
Paulo para obtenção do título de 
Doutora em Psicologia. 2002. 

17  “Como sabemos, é necessário 
um mínimo de imaginação 
para se ter medo. Mesmo os 
chamados medos instintivos, os 
‘medos animais’, não são senão 
atos de imaginação entranhados 
no etograma da espécie por um 
doloroso aprendizado originário, 
imemorial, como nos ensinaram 
Friederich Nietszche e Samuel 
Butler. Pois é preciso aprender, 
ter aprendido, a ter medo”. In: 
Eduardo Viveiros de Castro. “O 
medo dos outros”. In: Revista de 
Antropologia. São Paulo, USP, v. 
54, nr 2, 2011. 
 
18  O contra-ataque, uma forma 
de revide, é mesmo uma das 
ações táticas mais importantes 
do boxe competitivo. 
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preeminente às relações de conciliação e submissão dos corpos e coletivos racializados. Isso 
porque, na América colonial recriada sob a plantation, o corpo oprimido, racializado, nunca 
esteve submisso, jamais deixou de revidar. Ou seja, reações contra a violência estrutural e 
programática do Estado e da branquitude são fundamentais para entender a formação das 
relações de classe, raça e gênero no Brasil. 

Perto do final, espero ter deixado óbvia a importância de se priorizar a dimensão racial enquanto 
categoria analítica. Ou seja, reconhecer a dimensão central do racismo na manutenção das 
relações sociais e na produção dos espaços, instituições, territórios e formas de circulação. É 
a partir dessa consideração que podemos pensar o revide como padrão relacional atuante no 
Brasil desde sua formação colonial. Partindo da implicância que significa viver em uma nação 
cujo projeto histórico e ideal de brasilidade – o povo brasileiro – é pautado pela antinegritude, 
é preciso levar a sério quando treinadores dizem que o boxe é um projeto de emancipação 
do povo negro. O que significa alcançar o mais alto posto da representatividade esportiva 
nacional em uma nação pós-escravista, cujo Estado e burguesia atualizam sistematicamente 
suas instituições, ideologia e valores pautadas no racismo? O grito de Hebert Conceição talvez 
nos indique um caminho para essa resposta. 
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antifascista
Breno Macedo1
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1  Breno Macedo, oriundo de uma família de boxeadores, foi atleta amador e chegou a ser campeão paulista. 
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O boxe, esporte que tem trazido muitas medalhas ao Brasil nos Jogos Olímpicos, está pre-
sente na sociedade brasileira desde meados da década de 1920. Apesar do seu forte caráter 
popular e do histórico de adesão pela classe trabalhadora, o boxe nunca esteve muito marcado 
politicamente no Brasil. Ao pensar a relação entre boxe e política, as lembranças mais vivas 
são as que relacionam o esporte a um certo conservadorismo, a um flerte com a direita, prin-
cipalmente quando se faz referência a alguns dos boxeadores de maior destaque do Brasil.

Eder Jofre, como atleta campeão do mundo nos anos 1960 e 70, foi amplamente utilizado 
pelo regime militar, tal como fizeram com Pelé e a seleção do Tri. Quando se aposentou e 
resolveu se envolver com política eleitoral, Jofre foi vereador por 18 anos seguidos na cidade 
de São Paulo, a maior parte do tempo pelo PSDB. Sua atuação política foi discreta e poucos 
benefícios trouxe para o grupo social de onde emergiu: o proletariado.

Outra estrela do pugilismo nacional que também veio da pobreza, que se envolveu com política 
e que teve atuação discreta, foi o soteropolitano Acelino ‘Popó’ Freitas, campeão do mundo 
nos anos 1990 e 2000. Popó se aposentou dos ringues em 2007, e, em 2011, aproveitando 
a fama de ídolo nacional do esporte, foi eleito deputado federal pelo Republicanos, que à 
época se chamava PRB. Apesar de ter um filho LGBTQIAPN+  e de ser afro-descendente, 
Popó declarou apoio a Bolsonaro em 2022.

Quando olhamos para os ídolos mais recentes do boxe, como por exemplo o medalhista 
olímpico em Londres, Esquiva Falcão, o retrospecto não muda muito. Apesar de preferir não 
se posicionar entre “Lula ou Bolsonaro”, Esquiva vez ou outra solta declarações que mos-
tram sua visão de mundo. Em 2017, Falcão se envolveu numa discussão no Twitter com  
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Thais Araújo e Emicida, criticando o discurso antirracista pro-
ferido pela atriz no TEDX São Paulo. Na ocasião, Esquiva se 
posicionou contra o Dia da Consciência Negra; dizia ser mais 
importante o “Dia da Consciência Humana”. Ironicamente, 
menos de um ano depois deste episódio, o pugilista sofreu 
ataques racistas na internet. Ao ser chamado de macaco no 
Twitter, o boxeador evangélico respondeu dizendo: “Deus lhe 
abençoe”. Em 2021, fechou patrocínio com a Havan, partici-
pando de um grande evento promovido por Luciano Hang, o 
famoso “véio da Havan”. Ao anunciar a escolha em patrocinar o 
pugilista, o empresário disse que “Esquiva tem a cara da Havan: 
é simples, não tem medo de trabalhar e tem uma história de 
superação”. Esquiva não relutou em aliar sua imagem a de 
um personagem tão contraditório como o “véio da Havan”, 
sonegador de impostos, antivacina, com íntimas relações 
com o governo Bolsonaro.

Se analisarmos politicamente o mundo das lutas, dos esportes 
de combate, percebemos que o boxe ainda é “menos direitista” 
que o MMA e o Jiu-jitsu2, por exemplo. Lutadores, treinadores 
e ex-atletas destas modalidades não hesitam em se alinhar 
ao bolsonarismo, demonstrando o pensamento hegemônico 
dos praticantes destas lutas. Os principais nomes da família 
Gracie, baluartes do Brazilian Jiu-Jitsu3, declaram apoio e 
mantêm relação de proximidade com Bolsonaro e seus filhos. 
Antigos ídolos do MMA, Wanderley Silva, Rodrigo Minotauro, 
José Aldo e Maurício Shogun, também ostentam fotos em 
motociatas ao lado de Jair. No campo dos atletas ativos no 
UFC4, o bolsonarismo também está presente, vide declarações 
de nomes como Borrachinha, Gilbert Durinho, Igor Araújo e 
Deiveson Figueiredo, atletas de destaque do MMA.

2  MMA (Mixead Martial Arts) 
e o Brazilian Jiu-Jitsu são 
modalidades de lutas muito 
popular no Brasil e onde os 
brasileiros obtém grande 
destaque internacional.

3  A Familia Gracie é conhecida 
no Brasil por criar e difundir 
o BJJ (brazilian Jiu Jistu),tendo 
como iniciadores desta tradição 
os irmãos Carlos e Helio Gracie, 
ainda na primeira metade do 
século passado. 

4  A Brigada de Choque do 
Partido servia como uma espécie 
de batalhão de guarda-costas em 
manifestações e atos. A tensão 
entre comunistas e militares 
fascistóides era muito alta nos 
anos 1930 e a partir de 1935 
deu-se início a um período de 
repressão violenta contra os 
esquerdistas.
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RAIZ REVOLUCIONÁRIA

Há, entretanto, no mundo do boxe brasileiro, personagens reconhecidamente como de 
esquerda. Os irmãos Zumbano, que foram um dos principais grupos familiares de pugilistas, 
tiveram relação próxima com movimentos esquerdistas no Brasil. Waldemar Zumbano, que 
foi boxeador nos anos 1930 e treinador de renome entre os anos 1940 e 1990, teve íntima 
relação com movimentos revolucionários na década de 1930. Waldemar chegou a ficar 
na ilegalidade durante a ditadura Vargas, participou ativamente da “revoada dos galinhas 
verdes” em 1935, quando antifascistas enfrentaram os integralistas no centro de São 
Paulo. Waldemar fazia parte da Brigada de Choque do Partido Comunista.5 Um dos irmãos 
de Waldemar, Higino Zumbano, também militou em frentes esquerdistas na década de 
1930. Durante a ditadura militar que teve início em 1964, os irmãos Zumbano já não mais 
militavam em grupos armados, como fizeram décadas antes. As torturas, prisões e exílios 
que sofreram, somados ao peso da idade, fizeram com que a família Zumbano passasse 
a evitar a vida política. Pouco a pouco, o passado de militância socialista dos Zumbano foi 
apagado, silenciado, e hoje pouco se fala sobre esse tema.

No Brasil, o movimento de boxe antifascista evoca a memória de Waldemar Zumbano, 
personagem que já enxergava o esporte como uma ferramenta de transformação social há 
décadas atrás. Waldemar Zumbano defendia a popularização e estatização do boxe no Brasil 
já nos anos 1950, antes mesmo do governo revolucionário de Cuba colocar em prática tais 
medidas. A linha de pensamento de Waldemar Zumbano, entretanto, não teve uma trajetória 
linear até o atual boxe nacional. O recente movimento do boxe antifascista brasileiro teve 
como espelho realidades externas, para depois olhar para seu próprio passado e retomar o 
diálogo com os boxeadores esquerdistas de décadas atrás.

5  Conferir pesquisa de mestrado da USP, “Sangue, Suor e Lágrimas: O Boxe em SP de 1928 a 1953”, de 
autoria de Breno Macedo. 
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COMO SURGIU O BOXE ANTIFASCISTA?

Boxeadores, lutadores e praticantes de artes marciais flertando 
com o espectro político de direita não é exclusividade do Brasil 
de Jair Bolsonaro. Por permitir gerar uma rápida associação a 
valores como machismo, homofobia, nacionalismo, supremacia 
e meritocracia, não é de hoje que o Boxe atrai fascistóides para 
seu seio. Apesar do esporte ter sido amplamente difundido e 
utilizado como símbolo nacional na União Soviética e em Cuba 
de Fidel, o boxe também foi, historicamente, apropriado por 
simpatizantes do fascismo.

Não por acaso, o movimento do boxe antifascista surgiu jus-
tamente onde surgiu o fascismo de Benito Mussolini: a Itália. 
País onde o boxe é muito popular desde meados do século 20, 
a Itália possui uma cena de boxe bem estabelecida, o que faz 
com que tal modalidade seja difundida por toda geografia do 
país (diferentemente do Brasil). Em meados dos anos 1990, 
começaram a surgir as primeiras academias antifascistas, que 
se auto-intitulavam Palestra Popolare, ou academia popular, 
em tradução direta.

Mariano Aloíso, migrante calabrês em Roma, foi um dos 
fundadores da Palestra Popolare San Lorenzo, que fica em 
bairro homônimo no centro de Roma. Amante do boxe e 
militante antifascista desde jovem, Mariano se via obrigado a 
treinar com professores simpatizantes do fascismo italiano. 
Com pouco mais de 20 anos, adepto da cultura Skinhead 
Antirrascista (Sharp - Skin Heads Against Racial Prejudice e 
Rash - Red and Anarchist Skin Heads6), Mariano decidiu fazer 
algo para mudar aquela situação. Ao invés de fazer como 
boa parte de seus amigos, que se negavam a praticar boxe 
para não ter que conviver com fachos, Mariano se uniu com 
camaradas que passavam pela mesma situação para fundar 
uma “academia vermelha”, ou Palestra Popolare.

6  Correntes que evocam as 
origens proletárias do skinhead 
inglês, onde filhos de classes 
subalternas britânicas conviviam 
com imigrantes jamaicanos e 
caribenhos. O skinhead, é, em 
sua origem, antirracista, e sua 
identidade visual foi sequestrada 
por movimentos neonazistas 
europeus.
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A proposta era simples: criar uma academia de boxe livre de símbolos fascistas e compor-
tamentos discriminatórios, espaço que atendesse a demanda do público de esquerda e 
extrema-esquerda. Mariano cita que, além da paixão pelo pugilismo, treinar boxe também 
tinha uma importância prática para tal público, uma vez que desenvolvia a autodefesa e o 
preparo físico para militantes de esquerda. O ítalo-baiano Carlos Marighella se orgulharia. 
Conflitos com grupos neonazistas não eram raros àquela época, o que demandava que os 
antifascistas estivessem prontos para algum eventual embate físico.

A Palestra Popolare San Lorenzo pouco a pouco foi ganhando corpo. Ocupando um prédio 
municipal que se encontrava abandonado na cidade, a Palestra foi atraindo cada vez mais 
adeptos, pessoas que se sentiam seguras em frequentar um lugar que se definia como antixe-
nófobo, anti-homofóbico, antimachista e anticapitalista. Com o passar dos anos, a Palestra se 
filiou a Federação Pugilística Italiana e passou a participar de campeonatos oficiais, ganhando 
terreno num espaço até então inacessível a militantes de esquerda. Novas modalidades de 
luta passaram a ser ministradas na academia e o campo de atuação não se restringia apenas 
ao boxe, abarcando também outros esportes de combate e atividades físicas.

A história de Mariano com a Palestra Popolare San Lorenzo é apenas um exemplo prático de 
como começaram a surgir as academias antifascistas. Na mesma época que surgiu a primeira 
Palestra em Roma, em Cosensa na Calábria, sul da Itália, surgia a Associação Boxe Popolare, 
criada nas mesmas condições que a San Lorenzo. Este mesmo movimento que ocorreu na 
Itália do final dos 1990 ocorreu em outros países nas décadas seguintes. Inglaterra, Áustria, 
Espanha, França e Argentina viram surgir suas “academias vermelhas” nos anos 2000.



 66 BOXE ANTIFASCISTA

O BOXE ANTIFASCISTA CHEGA AO BRASIL

Inaugurada em 2003, a academia MM Boxe em Rio Claro, 
interior de São Paulo, criou laços com algumas academias 
populares italianas a partir de 2015, quando já tinha mais 
de dez anos de trabalhos sociais com jovens da cidade. Ao 
conhecer os conceitos defendidos pelos camaradas italianos, 
tais como a não-mercantilização do esporte, o combate ao 
racismo e o machismo, o respeito pela diversidade e a auto-
gestão, a MM Boxe “caiu em si” e entendeu que se tratava de 
uma “Palestra Popolare à brasileira”. Ainda que não tivesse 
se definido como antifascista anteriormente, a MM Boxe já 
realizava uma ação direta por meio do esporte há anos. A 
influência conceitual dos camaradas italianos fez com que 
a academia de Rio Claro passasse, desde então, a se definir 
como ela sempre foi: antifascista. Trabalhando com o boxe 
competitivo de alto rendimento, a MM Boxe enviou sua equipe 
de atletas para treinar e lutar em academias populares italianas 
em 2016 e 2018. Jovens negros e periféricos do interior do 
Brasil viajaram para a Europa, sendo recepcionados por uma 
rede de companheiros de esquerda em cidades como Roma, 
Bolonha, Gênova, Perugia, Nápoles, entre outras. Um dos 
treinadores da MM Boxe, Breno Macedo, passou seis meses 
em Roma em 2017, dando aulas de boxe na Palestra Popolare 
Quarticciolo, academia que hoje (2024) se configura como a 
maior academia antifascista da Itália. 
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A primeira equipe de boxe do Brasil que nasce como antifascista, fundada como uma forma 
de ação direta contra o fascismo, é o Boxe Autônomo, de São Paulo. “Apadrinhada” pela MM 
Boxe, o projeto do Boxe Autônomo surgiu de companheiros que conheciam a cena do esporte 
popular em outros países e que se lamentavam de São Paulo não ter uma cena do boxe antifa. 
O Boxe Autônomo começou dentro da ocupação Leila Khaled, na Liberdade, que recebia famílias 
de imigrantes de origem palestina e migrantes de diferentes regiões do Brasil. Defendendo 
bandeiras como o anticapitalismo, o antimachismo e o antirracismo, o Boxe Autônomo passou e 
passa por diferentes espaços populares de São Paulo, como a Ocupação Mauá e a Comunidade 
do Moinho, até estabelecer sua sede na Casa do Povo, centro cultural da comunidade judaica 
no Bom Retiro. 

Buscando oferecer um ambiente para a prática do boxe livre de homofobia, do machismo, da 
xenofobia, da intolerância religiosa e de pensamentos preconceituosos, o Boxe Autônomo 
atende uma demanda da cidade de São Paulo. Hoje, em janeiro de 2024, circularam pela 
academia popular do Boxe Autônomo na Casa do Povo pessoas atraídas por diferentes moti-
vos: militantes de esquerda, membros da comunidade LGBTQIAPN+, população do entorno, 
moradores de comunidades do centro de São Paulo, estudantes universitários identificados 
com a causa antifascista, pessoas de baixa renda atraídos pelos preços populares, trabalha-
dores da região central da cidade. 

Realizar trabalho social com grupos desfavorecidos economicamente não é exclusividade do 
Boxe Autônomo ou da MM Boxe, pelo contrário. No Brasil, a maior parte dos e das pugilistas 
de destaque são oriundos de projetos sociais espalhados pelo país. Entretanto, é pratica-
mente inexistente a consciência de classe e de raça por parte destes projetos, que acabam 
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se esvaziando ideologicamente. Não é raro encontrar academias periféricas, composta 
majoritariamente por pessoas negras, que ignoram o tema do racismo estrutural brasileiro; 
garotas que praticam boxe, esporte que excluiu historicamente as mulheres de seu meio, 
dizendo serem antifeministas, influenciadas por líderes religiosos ligados a extrema direita 
brasileira; treinadores e atletas que trabalham com boxeadoras gays, mas que propagam 
ideias homofóbicas em seu dia a dia. As próprias boxeadoras LGBTQIAPN+ de destaque 
evitam tocar no assunto, para não levantar “bandeiras polêmicas” no Brasil homofóbico. Tais 
situações contraditórias são fruto desse vazio político que cerca o boxe brasileiro, e é também 
neste ponto que o boxe antifascista se propõe a fazer a diferença.

Hoje, a MM Boxe e o Boxe Autônomo inspiram movimentos parecidos em outras localidades 
do Brasil. Apesar de não haver por aqui uma rede de academias esquerdistas bem estabele-
cida, há um grande número de praticantes de boxe de esquerda, público que admira, suporta 
e dá forças aos projetos já existentes. Ao participar do circuito de competições oficiais da 
CBBoxe7, a MM e o Autônomo também mostram que o esporte pode ser levado à excelência 
e trazer resultados sem perder seu caráter político. Uma coisa não anula a outra. Muito pelo 
contrário, o boxe se fortalece com o antifascismo e a política se difunde através do esporte. 

7  Confederação Brasileira de Boxe, órgão máximo do esporte no país, ligado ao Comitê Olimpico Brasileiro
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BOXE AUTÔNOMO

O coletivo Boxe Autônomo, criado 
em 2015, já passou pela Ocupação 
Leila Khaled, Ocupação Mauá, Favela 
do Moinho e atualmente funciona 
na Casa do Povo, no Bom Retiro, em 
São Paulo, oferecendo aulas de boxe 
a preços populares. Oferece aulas 
gratuitas para crianças e jovens da 
região central de São Paulo, sem 
apoio governamental ou privado.

ENDEREÇO: 
Rua Três Rios, 252, Bom Retiro 
São Paulo-SP

PARA SABER MAIS: 
https://www.youtube.com/
watch?v=O5YDGxoov6Y&t=208s

https://www.youtube.com/
watch?v=TB3VRiMW_Pc

MM BOXE

Na cidade de Rio Claro (SP), a MM Boxe 
atende aproximadamente 30 crianças 
e adolescentes e 50 adultos. Realiza 
ainda festas e eventos culturais com a 
participação de grupos autônomos da 
cidade. Localizada em um antigo galpão 
ferroviário, a equipe atua no entorno do 
espaço, local que sofre de abandono do 
poder público e privado. Desde a sua 
fundação, em 2003, mais de mil crianças e 
adolescentes já passaram pela Academia. 

EN D EREÇO: 
Rua 1B, 357, Cidade Nova,  
Rio Claro-SP

SI T E: 
@mmboxe

PA RA CONH ECE R MAIS:  
 @BrenoMacedoMMBoxe

AS ACADEMIAS
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Da produção à 
modulação do espaço: 

Thais     de    Bhanthumchinda        Portela

apontamentos para 
o ativismo brasileiro 
em tempos de 
disrupção cibernética
 e crise climática

emergência climática.
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INTRODUÇÃO

Agir ativamente para transformar o espaço contemporâneo em suas múltiplas sociabilida-
des desigualmente afetadas por impactantes mudanças sociais, tecnológicas e ambientais 
que, co-relacionadas, definem o prognóstico de colapso das relações da natureza terrana 
pela crescente crise climática global e intensa disrupção dos sistemas econômicos pela 
transformação sociotécnica cibernética (Rede Mundial de Computadores, Datacenters, 
Redes Sociais, Ciborgues, Financeirização Dataficada, Inteligência Artificial, Robótica, 
Realidade Aumentada, Internet das Coisas, Plataformização, Gerenciamento Algorítmico, 
entre outras) – é necessário. Mas, como agir neste sistema-mundo1? 

A co-relação complexa entre relações da natureza e relações sociotécnicas redesenha o 
espaço e transforma a condição de possibilidades2 dos discursos que legitimam as ações do 
sujeito ativista, seja individual ou coletivo. Os modos do ativismo que luta pela transformação 
do espaço neste sistema-mundo capitalístico3 – que domina e controla a rede de relações4 
entre natureza e sociotécnicas – não possui uma ação condizente que garanta o valor de 
uso5, humano e não humano, para aqueles que habitam o espaço. O valor mercadoria é, 
ainda, o que violentamente move a materialidade social e histórica dos centros e periferias 
do sistema-mundo, sejam estes capitalistas, socialistas ou comunistas.

1  Immanuel Wallerstein. A análise dos sistemas-mundo como movimento do saber. In: Pedro Antonio 
Vieira; Rosângela de Lima Vieira & Felipe Amin Filomeno (org.). O Brasil e o capitalismo histórico: passado e 
presente na análise dos sistemas-mundo. São Paulo: Cultura Acadêmica Ed., pp.17-28. 2012.

2  Michel Foucault. As Palavras e as Coisas. 8 ed. São Paulo: Martins Fontes,1999.
3  Felix Guattari, F. Revolução Molecular: pulsações políticas do desejo. São Paulo: Brasiliense, 1981 
4  Humberto Maturana. Cognição, ciência e vida cotidiana. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2001.
5  Karl Marx. O Capital. vol. 1, tomo I. São Paulo: Abril Cultural, 1983.



 72 DA PRODUÇÃO À MODULAÇÃO DO ESPAÇO

Os instrumentos do “direito à” conforme teorizado pelo [1] liberalismo do direito universal, 
ou pelo [2] recorte marxiano do direito à urbanidade também para o campo ou periferias 
teorizado por Henri Lefebvre na década de 1960 ou mesmo o [3] direito às infraestruturas 
das forças de produção em vigência na Constituição Federal, no Estatuto da Cidade ou 
aqueles [4] praticados no cotidiano pelos múltiplos ativismos brasileiros de mobilidade 
urbana, quilombismo, ecologismo, etc., não fazem frente aos novos arranjos das castas6 
proprietárias e suas superestruturas, cada vez mais violentadoras das relações da natureza 
e das sociabilidades descapitalizadas.

A proposta deste texto parte das questões apontadas acima e indaga com quais teorias 
ou categorias de pensamento o ativismo, que age no e para o espaço, e que usa os instru-
mentos do campo do urbanismo e do planejamento urbano e territorial, pode fazer frente 
a essas transformações. O Direito à Cidade ou o direito ambiental, o planejamento ou as 
políticas de desenvolvimento e suas categorias moventes como campo, cidade, rural e 
urbano, zoneamento, área de preservação ou conservação entre outras, são ainda uma 
resposta? E o Brasil periferia (de acordo com sistema-mundo estruturado pelas instituições 
como o Banco Mundial, FMI, BID, ONU, entre outros), centro das disputas das relações da 
natureza, participa e/ou é impactado de que modo pelas infraestruturas e superestruturas 
do capitalismo cibernético (mediado pelas sociotecnopolíticas cibernéticas) imposto aos 
territórios sujeitados?

Intenta-se aqui formular uma reflexão – amparada na teoria da produção do espaço de 
Lefebvre – para os ativismos do campo ambiental e da cibernética e também para as práticas 
do campo do urbanismo e do planejamento urbano e regional ainda muito instrumentalizado 
por categorias de um tempo pretérito.

6  Isabel Wilkerson. Casta: as origens de nosso mal estar. Rio de Janeiro: Editora Zahar, 2021. 580 p. [ebook]
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A PRODUÇÃO DO ESPAÇO

“A produção do espaço”7, publicada no ano de 1974 por Henri 
Lefebvre, é uma teoria crítica marxiana que descreve como 
os campos da arquitetura, do urbanismo e do planejamento 
urbano moderno, inspirados por diretrizes pretensamente 
universais da racionalidade funcionalista, prescreveram uma 
lógica de “homogeneidade-fragmentação-hierarquização” 
à organização do espaço. A concepção de projetos e planos 
por essa lógica tentava equilibrar, de um lado, [1] noções 
convencionais oriundas do humanismo liberal herdado do 
século XIX e de certo modo revisado pelas críticas socialistas/
comunistas (com o auge no maio de 1968) e, de outro, [2] as 
forças econômicas do capitalismo industrial, dependente do 
mercado imobiliário urbano para a reprodução biológica, da 
força de trabalho e das relações sociais necessárias ao seu 
desenvolvimento.

Essa lógica de organização espacial faz parte de longo processo 
da história ocidental, que separa “natureza” percebida como 
“coisa” e “inferior” da “cultura” como exclusiva ao “humano” 
e “superior”. No capitalismo, essa relação dominadora e 
controladora das castas humanas (masculinistas, brancas, 
eurocentradas) sobre as “coisas inferiores” passa por uma 
transformação. Saem da ordem da “natureza” e passam para 
a ordem da “cultura”, da “civilização”, e é este “progresso” que 
permite aos humanos o direito de produzir, como se deuses 
fossem, essas “coisas” e dispor destas como “mercadoria”. A 
terra, na ordem da natureza, é herança divina sem valor de 
troca; na ordem da cultura, é herança dos pactos civilizatórios 
patriarcais ocidentais – que permitem ao proprietário “a facul-
dade de usar, gozar e dispor a coisa, e o direito de reavê-la do 
poder de quem quer injustamente a possua ou detenha 8, sendo 
esse um direito inviolável e sagrado no mundo ocidental9.

Paulatinamente, as castas do capitalismo atribuíram às 
“coisas” do tempo e ao espaço, o valor de troca “justo” a 
elas, retirando o valor de uso dos assujeitados a elas, sejam 
humanos ou não humanos, vivos e não vivos. O espaço 
dominado e controlado pelos proprietários que se organi-
zam pelo sistema capitalista transformou-se em produto 

7  Henri Lefebvre. La 
producción del espacio. 
Madrid: Capitán Swing, 
2013. 

8  Brasil. Art. 1.228 do 
Código Civil (2002). Código 
civil brasileiro e legislação 
correlata. – 2. ed. – 
Brasília: Senado Federal, 
Subsecretaria de Edições 
Técnicas, 2008.

9  Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão, 
1789. Universidade de São 
Paulo: Biblioteca Virtual de 
Direitos Humanos, 2015. 
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infinitamente reprodutível e disponível para troca. Os ganhos, com poucos limites, desse 
capital que fica à disposição dos humanos das castas proprietárias aumentam seu poder 
de planejar a produção de suas “mercadorias”, impondo seus interesses privados às vidas 
terranas das cidades, do campo e dos biomas originários. 

Lefebvre aponta que o marxismo, em sua estrita tradição, considera o espaço como base mate-
rial a partir da qual se apoiam as relações de produção do capitalismo. Mas o autor demonstra 
que o espaço extrapola o debate sobre a condição “base-estrutura-superestrutura” porque, 
no capitalismo moderno, o espaço deixa de ser um “chão” em que a mercadoria é fabricada e 
passa a ser a própria mercadoria. Essa passagem histórica à produção do espaço está onde há 
uma articulação concomitante e imbricada de três dimensões: do percebido, concebido e vivido. 

Esse tríplice arranjo ocorre dentro de uma relação dialética10 entre o sujeito (individual ou 
coletivo) nas dimensões inseparáveis do:

1. - Percebido: em que o sujeito [decifra, lê, percebe] o espaço através de uma relação 
dialética entre suas práticas cotidianas e a realidade tangível do espaço. A percepção 
do espaço se dá pela experiência que cada sujeito cria ao apropriar-se do mesmo 
e depende de um letramento sobre os códigos aí presentes. Exemplo: um europeu 
colonizador não consegue ler as sociabilidades humanas e não humanas da floresta 
e o indígena mais livre da colonização mal lê os códigos espaciais das cidades. Ambos 
não possuem o letramento necessário à percepção de cada território. O ativismo 
age quando modifica a condição de possibilidades de aquisição de letramento na 
dimensão do percebido. 

2. - Concebido: todo espaço tangível no presente capitalista foi anteriormente idealizado 
por um saber disciplinar, seja de cientistas, planejadores, urbanistas, tecnocratas, etc. 
que dominam as noções convencionadas para o desenho/desígnio do espaço (por 
exemplo: a lógica homogeneidade-fragmentação-hierarquização do planejamento 
moderno). Essa idealização, ou concepção, é ordenada pelos interesses privados das 
castas dominantes do capitalismo limitado apenas pelas condições mínimas neces-
sárias à reprodução biológica da força de trabalho e das relações sociais necessárias 
à sua manutenção. No capitalismo os assujeitados, trabalhadores ou ativistas, não 
concebem o espaço – não por falta de predicados para idealizar, mas por falta de poder. 

10  A lógica dialética diferencia da lógica formal por incorporar a contradição e a negação à síntese da 
totalidade de um fenômeno. 
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3. - Vivido: a experiência cotidiana no espaço, a vida, acontece sob o domínio daquilo 
que foi anteriormente idealizado e depende do letramento dos códigos que permitem 
ler, ou perceber, o que foi concebido. Uma escola, uma rua, até mesmo uma floresta 
preservada, no capitalismo, só são vividos se o sujeito entende os códigos idealiza-
dos para esse espaço. Mas no vivido há a possibilidade de transformação daquilo 
que foi idealizado para o espaço, pela transdução dos códigos (pela transformação 
da natureza da informação que muda o código). O vivido (individual ou coletivo) é o 
campo de forças subjetivas em que os códigos dominantes são postos em xeque. É a 
dimensão em que as forças ativistas resistem ao concebido e transformam os códigos 
e o letramento do percebido.

A triplicidade percebido-concebido-vivido não é um modelo abstrato de espaço. É a apreensão 
concreta, pelo sujeito (individual e coletivo), de todo e qualquer espaço, no capitalismo. Ex: Toda 
escola tem [1] a dimensão do poder dominante que projeta as espacialidades necessárias 
ao educar, tem [2] a dimensão de um código entre professores e estudantes que permitem 
compreender o que foi projetado como sala de aula, pátio de recreio, diretoria e essas dão con-
dições para que [3] a dimensão vivida das experiências de aprendizado aconteçam no espaço. 

Entre várias questões levantadas nessa obra e em outras durante a década de 1980, Lefebvre 
já percebia a presença de um novo código capitalista sendo concebido (projetado e planejado). 
As pistas vinham de elementos que pareciam, à época, utopias tecnológicas concebidas no 
campo da eletrônica, da informática e de um emergente campo da cibernética. Uma outra 
natureza para as dimensões do espaço – criada pelo agenciamento sociotécnico de diferen-
tes campos como o da comunicação, informação, engenharias, matemática, antropologia e 
psicologia – que à época não tinha a concretude que se faz hoje, presente. Há, agora, um 
outro espaço, e este coexiste com o espaço que antes era.

CIBERNÉTICA: CAMPO

A cibernética é um campo multi-inter-transdisciplinar e seu 
nome vem da publicação “Cybernetics: or the control and 
communication in the animal and the machine”, de 1948, 
escrita pelo matemático Norbert Wiener. No primeiro momento 
da cibernética, seus colaboradores (de vários campos científi-
cos) buscavam criar condições para o controle e processamento 
de informações da relação entre a engenharia das máquinas, 
a fisiologia e a linguagem dos seres vivos. O nome cybernetics 
(do grego kubernetes) diz da ação de controlar o timão de um 
barco, mudando essa direção de acordo com as condições 
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dos ventos e das águas, para alcançar o destino almejado. 
O sentido de controle também é dado pela correspondência 
entre kubernetes do grego e gubernator do latim para piloto, 
que deriva no português para a palavra governo – questão 
de fundo de todo o esforço das primeiras pesquisas deste 
campo de conhecimento11. A regulação e o controle, para 
melhor governar, tem papel fundamental na conceituação 
da cibernética e em seu desenvolvimento. 

A cibernética traz para o campo do planejamento o princípio 
do feedback (retorno), vindo da engenharia de controle e 
produção. Os retornos sistematizam adaptações aos pro-
jetos e planos e mudam a direção dos mesmos, desviando 
e reprogramando rotas para melhor alcançar as metas ou 
cenários desejados. Esse idealizar que permite mudanças 
de trajetórias após ser concebido, que busca equilibrar os 
acontecimentos a favor dos objetivos a serem alcançados 
ganha o nome de planejamento estratégico. 

Além dessa noção de circularidade e readaptação pelo retorno 
de informação durante o processo de execução, outros prin-
cípios passam a ser amplamente debatidos entre diferentes 
campos. A entropia sai da física e passa a ser percebida como 
um princípio de desordem contido nos sistemas sociais, eco-
lógicos. A homeostase sai da biologia e passa a ser estudada 
como um fenômeno da comunicação social entre os seres 
vivos. Essas diferentes relações de relações feitas entre dife-
rentes campos em conjunto são descritas, genericamente, pelo 
termo complexidade. A cibernética, ao longo do tempo, passa 
a ser esse campo dos estudos inter-multi-transdisciplina-
res dos fenômenos complexos. Portanto, pode-se dizer que 
há uma primeira cibernética, que emerge do contexto entre 
guerras mundiais e que busca a redução da entropia de um 
sistema para manter o controle e a estabilidade, ou seja, o 
“equilíbrio”, a favor de uma gestão empresarial ou governo, e 
há a segunda cibernética, voltada para os estudos e objetos 
técnicos dos saberes multi-inter-transdisciplinares ligados 
aos fenômenos complexos.

11  Joon Ho Kim. Cibernética, 
ciborgues e ciberespaço: notas 
sobre a origem da cibernética 
e sua reinvenção cultural. 
Horizontes Antropológicos, Porto 
Alegre, ano 10, n. 21, p.199-210, 
jan./jun. 2004.
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Essas duas cibernéticas possuem trajetórias que se sobre-
põem ou se afastam, a depender do contexto, mas a conexão 
intrínseca entre ambas se faz no sistema mundo ocidental, 
liderado pela governança dos Estados Unidos da América do 
Norte. Esse governo e fundações norte-americanas interes-
sadas na ampliação das possibilidades econômicas e militares 
da cibernética financiaram inúmeras pesquisas desde os anos 
1940. Desta gestão surgiram descobertas como a [1] análise 
de processos comunicativos – feitas pelo agenciamento da 
cibernética, psicologia, medicina e antropologia; [2] inteligência 
artificial – encontro das ciências cognitivas com as máquinas 
de processamento de informação; [3] a teoria dos jogos, central 
na transformação do capitalismo industrial para o capita-
lismo financeiro, feita em conjunto pelas áreas da economia, 
ciência política e matemática computacional; também [4] a 
rede mundial de computadores criada por múltiplos saberes 
científicos agenciados em universidades pelo mundo, apro-
priada para defesa militar norte-americana nos anos 1960 
e uso ampliado para todo o globo após os anos 1990 com a 
abertura para uso comercial. Estas, entre tantas outras inven-
ções cibernéticas permitiram o crescimento exponencial do 
complexo econômico-industrial-financeiro-militar-acadêmico 
do sistema mundo ocidental norte-americano12.

Atualmente, a cibernética não é mais percebida como um amplo 
campo de conhecimento. Seus desdobramentos parecem ter 
criado campos específicos como a robótica; as tecnologias da 
informação; a inteligência artificial; as terapias sistêmicas; 
ecologia profunda e filosofia ecossistêmica; a bioinformata 
ou biologia computacional; a bigdata e seus mecanismos de 
machine learning, de cibersegurança, etc. Entretanto, esses 
campos específicos só foram possíveis pela “virada ciberné-
tica”13. Esta ensejou ao capital a condição de possibilidades 
para configurar uma nova natureza para o espaço, que por sua 
vez fez surgir sociabilidades imanentes a essa complexidade, 
incluindo aqui também as relações de resistência ao capital, 
feita por ativismos sociais cibernéticos. Tanto o capital como 
os ativismos reorganizaram suas condições para dominar ou 

12  Marcelo Sávio Revoredo 
Menezes de Carvalho. 2006. A 
trajetória da internet no Brasil: 
do surgimento das redes de 
computadores à instituição dos 
mecanismos de governança. 
239 f. Dissertação (Mestrado) 
- Programa de Pós-graduação 
de Engenharia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Rio de Janeiro.

13  Laymert Garcia dos Santos. 
2003. A informação após a 
virada cibernética. In: Laymert 
Garcia dos Santos; Maria Rita 
Kehl; Bernardo Kucinski; Walter 
Pinheiro. Revolução tecnológica, 
internet e socialismo. São 
Paulo: Editora Fundação Perseu 
Abramo, pp.9-33. 
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resistir pela modulação do código das informações organiza-
das, ou conectadas, pela noção da rede. Mas a rede, por mais 
que hajam resistências, tem dono. 

É justamente nessa fase da cibernética, onde o controle de 
dados mostra ser o principal elemento da implementação 
de estratégias do capital, que a Natureza passa a ser tra-
tada não só como “coisa”, mas também como “dado”, e este 
também passa à condição de “mercadoria” a ser produzida. 
Às tecnociências cibernéticas (que são originadas desse 
campo) a serviço do capital global, interessam o componente 
informacional virtual dos espaços e de suas sociabilida-
des, humanas e não humanas. Seus impulsos subjetivos 
são medidos e analisados pelos bigdatas e isso performa o 
capitalismo pós-industrial, que se movimenta pelo controle 
dos códigos de informação: o capitalismo de plataforma, 
financeiro, cognitivo, da atenção, da vigilância, etc.

As implicações dessa fase do capitalismo que alia o capital, as 
tecnociências cibernéticas (que se originam desse campo) e as 
novas institucionalidades paraestatais mudaram o conceito 
de informação e, sobretudo, de espaço. As dimensões do 
percebido-concebido-vivido agora são todas permeadas por 
um substrato comum, a informação modulada pelas tecnociên-
cias cibernéticas. Essa é a matéria-prima básica e indispensável 
para valorização e reprodução do capital nos circuitos mundiais 
do capitalismo cibernético ocidental (origem do capitalismo 
de plataforma, financeiro, cognitivo, da atenção, da vigilância, 
etc., centralizado nas megacorporações norte-americanas). 
Este cibercapitalismo, no presente momento, é dependente 
do mercado de informações para a reprodução biológica, da 
força de trabalho e das relações sociais necessárias ao seu 
desenvolvimento, assim como o espaço o foi na era moderna.
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A produção do espaço teorizada na década de 1970 demonstra a centralidade do espaço na 
expansão do capitalismo ocidental. Tal sistema apoderou-se de terras pela colonização e fez o 
acúmulo de capital necessário à industrialização. As revoltas anticoloniais impuseram limites à 
dominação ocidental e a tensão pelo domínio e controle dos territórios entre os colonizadores 
imperialistas, acontecimento histórico de amplo conhecimento, culminaram nas guerras mundiais. 
A reconstrução do espaço das cidades arrasadas pela guerra foi o grande laboratório constru-
tivo do planejamento de diretrizes modernas (zonear o habitar, trabalhar, circular, recrear para 
desenvolver a economia). O Estado, seu principal agente, justificava suas políticas de desenvol-
vimento pelo bem estar econômico e social e as diretrizes modernas tornaram um paradigma 
não só para as cidades centrais do sistema-mundo arrasadas pela guerra, mas também para 
as cidades das periferias. Os planos diretores urbanos e o planejamento integrado territorial e 
regional foram os principais dispositivos de produção do espaço moderno.

Entretanto, em poucas décadas, surgiram as críticas aos espaços concebidos por essa percep-
ção reducionista da vida, vindas do cotidiano (dimensão do vivido). O ativismo foi fundamental 
na construção dessas críticas. O feminismo, negritude, ecologismo, decolonialidade, etc., 
organizaram os discursos contra o industrialismo capitalístico hegemônico e esses novos 
arranjos deveriam, por lógica, dar condição de possibilidades para a transformação das dire-
trizes dos espaços da “homogeneidade-fragmentação-hierarquização” moderna, mas não. 
Ao contrário, houve um avanço exponencial do sistema-mundo capitalístico, na medida em 
que os mercados se tornaram globais e financeirizados. 

Tal se deu pela reorganização das castas, por meio de redes sociotécnicas cibernéticas. 
Enquanto os ativismos faziam as críticas à vida moderna e as castas propagandeavam 
contra as políticas de bem estar econômico e social; enquanto ocorria a luta discursiva entre 
castas e ativismos minoritários, mediada pelo Estado e por instituições supra-nacionais 
do sistema-mundo (Banco Mundial, FMI, BID, ONU, entre outros) como por exemplo na  
ECO-9214; enquanto o neoliberalismo passava a dar as diretrizes para a produção dos  

14 A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento foi evento ocorrido no Rio de 
Janeiro, em 1992, conhecida como ECO-92. Foi a segunda grande reunião das Nações Unidas sobre o meio 
ambiente e reuniu 178 Estados-nação. 
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espaços da “homogeneidade-fragmentação-hierarquização”, as redes sociotécnicas ciber-
néticas controladas pelas castas passaram a modular o espaço e transformar a natureza da 
Natureza, sem que os ativismos pelo espaço conseguissem perceber essa mudança pela falta 
de acesso às tecnologias cibernéticas e de conhecimento sobre as modulações. Chegaremos lá.

Nas cidades, surgiram as parcerias público-privadas (recursos públicos e lucros privatizados, 
em sua grande parte) com as obras de renovação, revitalização e requalificação que faziam 
uso de estéticas pós-modernas que permitiram criar “novas” imagens para velhos espaços. 
No campo, e nas áreas de preservação, acontecia o declínio das ações do planejamento 
regional integrado na égide “homogeneidade-fragmentação-hierarquização” moderna, e uma 
ocupação desenvolvimentista que claramente favorecia os grandes grileiros e proprietários 
de terras – fazendo do mundo rural e das áreas preservadas, herdadas de tempos pretéritos, 
um recurso infinito e contínuo de troca financeira.

No Brasil, as regularizações fundiárias de terras griladas no campo e nas áreas de conservação 
e preservação; as isenções fiscais e outros benefícios legais para atrair indústrias de grande 
potencial poluidor em países do Sul Global; os financiamentos ao agronegócio; as renovações, 
requalificações, revitalizações “consensuadas” nas cidades feitas pelos técnicos do desenho 
e do marketing urbano no planejamento estratégico; as mega-obras para os mega-eventos 
das Olimpíadas e Copa do Mundo – todas essas ações fazem parte dessa readequação do 
capitalismo que aprendia a produzir “novos” espaços em territórios pretéritos. A produção 
do espaço deixava de ser a reforma civilizatória dos primeiros urbanismos, e passava a ser a 
constante renovação do espaço feita para a geração do lucro para os capitais, que financiam 
essa indústria a juros altos. Uma mercadoria de reprodução infinita, mesmo.

Mas no território dos espaços tangíveis, na materialidade da dimensão do vivido, a vida 
resiste e re-existe. As sociabilidades e seus ativismos, na medida que percebiam a ação 
de morte das forças dessa reprodução especulativa e infinita do capital, se reorganizavam 
e demandavam que seu direito à vida fosse respeitado. Os movimentos sociais urbanos 
e rurais; os movimentos socioambientais; a sociedade civil organizada; as associações 
de moradores; as sociedades indígenas e quilombolas sempre resistiram, e resistem, à 
dimensão privatizadora do que é concebido pelo capital, aliado ao Estado.

Talvez, a força dessas resistências à privatização da vida, para enriquecer as castas no espaço 
tangível, aceleraram a hibridação do tangível com o digital feito pelas tecnociências cibernéticas. 
A emergência do espaço cibernético – essa nova fronteira de expansão do capital – deu-se 
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pela necessidade das castas resistirem às lutas na dimensão do vivido e de se reorganizarem, 
desterritorizalizando a produção de mercadorias de suas nacionalidades e reterritorizalizando 
o controle dessa produção por meio de uma eficiente rede mundial de trocas de informação 
e de recursos financeiros. 

Esta é uma outra natureza de espaço, ou outro espaço da Natureza, que guardam as mes-
mas dimensões do percebido-concebido-vivido dos espaços tangíveis do capitalismo. E, 
além, podemos ultrapassar as categorias lefebvrianas e criar paralelos com as relações 
ecológicas particulares da Natureza. O bioma é uma palavra de origem grega e diz de um 
ecossistema (Bio = vida + Oma = grupo ou massa) que necessita da atualização constante, 
em largas temporalidades, de saberes originais e padronizados para existir. Podemos criar a 
palavra ciberoma para percebermos sistemas originais e padronizados no ciberespaço (Ciber 
= cibernético + Oma = grupo ou massa) que também necessitam de atualização constante 
para existir, mas no ciberespaço contemporâneo estas ocorrem em curtas temporalidades, 
por meio de saberes hodiernos e disruptivos. 

Essas palavras auxiliam na formulação de questões e ações para o ativismo dos e nos espaços 
contemporâneos. O ciberespaço também é uma mercadoria infinitamente extensível, mas 
se a natureza antes era tangível, agora ela é cibernética – sua sociotécnica, seus meios de 
produção e sua relação com o espaço tangível são diferentes e carregados de características 
muito específicas dada a hibridação com o digital. Por isso, para diferenciar essa inflexão 
histórica do surgimento dessa outra natureza de espaço, dizemos que espaço não é mais 
apenas produzido, mas também modulado. A modulação é uma operação de controle da 
comunicação por meio do processamento de informações e sinais (dados) direcionados a 
muitos usuários – ao mesmo tempo. É como uma única música tocada em um único espaço 
que controla as percepções e seus processos de subjetivação, sendo que esse espaço com-

        A disrupção aconteceu quando essa que era para ser uma 
                  rede de controle da comunicação de dados tornou-se espaço. 
O espaço cibernético emergiu no momento em que as redes de 
     comunicação social, ou redes sociais, estabeleceram sociabilidades 
                               específicas, que apenas existem neste ambiente. 
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porta ao mesmo tempo, milhões de usuários que existem e agem em ciberomas específicos 
com sociabilidades específicas que também impactam nos biomas e suas sociabilidades. 

Tomamos esse nome para categorizar um novo modo de determinar o espaço, mediado 
pelas tecnociências cibernéticas e concebido pelos novos arranjos do cibercapitalismo. Os 
“dados” são a nova “mercadoria”, e sua feitura é realizada pela captura da atenção, direcionada 
por operações de controle que processam dezenas de zettabytes de informações ao ano, 
modulando os interesses da atenção dos usuários por meio de uma única “música”, aquela 
da preferência das castas proprietárias dos datacenters, ou seja, dos “meios de produção”, 
bem como colocado pela teoria marxista.

15  A dobra é um conceito 
criado por Deleuze através de 
Leibniz que o cria a partir da 
instabilidade expressiva do 
Barroco. Aponta para uma ordem 
que vai do micro ao macro e volta, 
que vai do ponto ao infinito e 
volta, infinitamente” O barroco 
remete não a uma essência, 
mas sobretudo a uma função 
operatória, a um traço. Não pára 
de fazer dobras. Ele não inventou 
essa coisa: há todas as dobras 
vindas do Oriente, dobras gregas, 
romanas, góticas, clássicas... Mas 
ele curva e recurva as dobras, 
leva-as ao infinito, dobra sobre 
dobra, dobra conforme dobra. O 
traço do barroco é a dobra que vai 
ao infinito. Ver em: Gilles Deleuze. 
A dobra: Leibniz e o Barroco. 
Campinas, SP: Papirus, 1991.

        Os datacenters são conjuntos técnicos que fazem a mediação 
               entre trabalho humano e a natureza e, neste processo fazem 
     a transformação de todas as relações de relações entre vivos e 
                     não vivos no espaço, isto é, transformam a natureza em si. 

Comparando, a modulação no cibercapitalismo está para a pro-
dução no capitalismo. Os “modos de produção” dos que detém 
os “meios de produção” que produziam economicamente a 
expansão capitalista pela reprodução infinita dos espaços 
tangíveis, agora no cibercapitalismo, modulam dados pela 
captura cognitiva da atenção, e realizam a expansão do capital 
pela modulação do espaço nas dimensões inseparáveis do:

1.  Percebido: em que os sujeitos já tem o letramento 
digital para mover suas práticas cotidianas em dobra15 
tanto na realidade tangível com cibernética do espaço. 
Ex.: aplicativos guiam a mobilidade dos sujeitos pelas 
ruas do planeta que sabem interpretar os dados cole-
tados e modulados pelos datacenters. Quem modula 
as sociabilidades dos motoristas pelo mundo não são 
mais os costumes locais, mas as análises algorítmicas 
dos provedores acessados pelas plataformas dos 
aplicativos como o israelense Waze;
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2.  Concebido: o ciberespaço é totalmente idealizado por saberes dis-
ciplinares que dominam as noções convencionadas das ciências dos 
dados para o desenho/desígnio do espaço em dobra (do tangível e 
cibernético), por exemplo: a lógica homogeneidade-fragmentação-
-hierarquização do planejamento moderno. A concepção continua 
sendo ordenada pelos interesses privados das castas dominantes, 
agora do cibercapitalismo, limitado apenas pelas condições cada vez 
mais precarizadas da reprodução biológica da força de trabalho e das 
relações sociais necessárias à sua manutenção. Se no capitalismo os 
assujeitados, trabalhadores ou ativistas, não concebiam o espaço por 
falta de poder, essa assujeição aumentou exponencialmente Ex: as 
sociabilidades em dobra dos motoristas que trabalham com entregas 
movidas por aplicativos e que não tem condições de negociação de 
trabalho com os cibercapitalistas. 

3.  Vivido: a experiência cotidiana deste espaço em dobra é constante-
mente atualizada pelo letramento dos códigos digitalizados e datafi-
cados. Esta atualização permite a relação dos usuários com o conce-
bido pelas sociotécnicas cibernéticas e interesses do cibercapitalismo 
(plataformização, financeirização, datatificação, digitalização, etc., são 
aspectos desta reconfiguração do capitalismo). Mesmo os não usuários 
deste novo sistema-mundo são afetados pelo sistema, seja pela inter-
conexão das relações, seja pela transformação da natureza em si. Ex: 
a captura de dados na compra do remédio na farmácia por idosos que 
nem mesmo utilizam smartphones e que são vendidos para golpistas 
ou satélites controlados por garimpeiros que mapeiam as movimen-
tações de sociedades indígenas que resistem ao desmatamento e às 
queimadas no norte do Brasil, que por sua vez fazem chover cinzas 
em São Paulo. É nesta dimensão que as forças ativistas mais perdem 
força de ação nesta nova configuração espacial, por falta de uma 
sociabilidade ativista letrada o suficiente para agir, ao mesmo tempo, 
nos espaços tangíveis como no ciberspaço. Lutar hoje é poder resistir 
às capturas da atenção para os interesses das castas proprietárias, 
nestas duas espacialidades ao mesmo tempo (porém ou o ativismo 
está nos territórios dos espaços tangíveis ou está no ciberespaço). A 
triplicidade percebido-concebido-vivido é a apreensão concreta, mas 
duplamente articulada das duas espacialidades. 
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Na era histórica do ciberespaço modulado pelo cibercapita-
lismo, a primeira característica, talvez a de maior impacto 
para os ativismos, é a dificuldade de organização social nos 
territórios dos espaços tangíveis, no nível da informação, pelo 
baixo letramento dos códigos de programação dos dados 
requeridos para o acesso à modulação do espaço digital. O 
resistir precisa ser feito tanto no território tangível como nos 
ciberterritórios. As sociabilidades de ribeirinhos, povos das 
florestas, quilombolas, periféricos, e por que também não 
dizer, as de urbanistas e planejadores urbanos, precisam 
aprender a programar o código das suas pautas – do mesmo 
modo que precisaram ganhar o letramento das técnicas do 
“direto a”, precisam agora ganhar as técnicas do programar. 

Mas, os dados e o capital que os controla e que criam robôs, 
inteligências artificiais, terapias sistêmicas desenvolvidas 
pelas neurociências baseada em informação coletada pela 
biologia computacional, isto é, os “meios de produção” deste 
novo espaço, não são acessíveis aos programadores ativistas. 
Estes são, entre outros, os novos instrumentos de dominação 
e expansão do espaço e estes recursos não estão disponíveis 
à maioria dos corpos (individuais e coletivos) das sociabilidades 
urbanas ou rurais presentes nos territórios.

Apenas uma pequena minoria privilegiada domina os códigos 
de informação dessas modalidades do capitalismo “cibernético” 
– e, cabe reforçar, isso inclui grande parte do campo técnico do 
urbanismo e do planejamento urbano e regional, ainda forma-
dos pelos conhecimentos técnicos pré-cibernéticos. O domínio 
das tecnociências cibernéticas atualizam, no espaço digital, as 
transformações das dimensões do percebido-concebido-vivido. 
Os avatares, os pix, os logins dos apps são os novos corpos 
digitais (individuais e coletivos) hibridados com os corpos (indi-
viduais ou coletivos) no espaço tangível, e todas as dimensões 
do espaço são agora duplamente ligadas, o corpo tangível é 
digital, e vice-versa. Somos, agora, todos ciborgues16 e estamos 
evoluindo como uma biomáquina (individual e coletiva). 

16  Donna Haraway. Manifesto 
ciborgue: ciência, tecnologia e 
feminismo-socialista no final 
do sec XX in: Tomaz Tadeu 
(org) Antropologia ciborgue: as 
vertigens do pós-humano. Belo 
Horizonte, MG: Autêntica Editora, 
2009.
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Se Lefebvre cria o rural e urbano como dimensões da sociabi-
lidade do campo e da cidade, podemos dizer que há uma nova 
sociabilidade ciborgue, dos corpos biomaquínicos, intimamente 
ligados aos dispositivos cibernéticos – prótese ligada aos 
softwares; implantes para biosegurança; libido conectado a 
redes sociais, etc.

Podemos trazer como exemplos desses fenômenos: a cultura 
gamer; a uberização do trabalho; a primeira cidadania ciborgue; 
a especulação imobiliária pelos airbnbs; as transformações 
dos equipamentos urbanos de lazer pelos canais de streaming 
e pela realidade aumentada; a educação horizontal e remota 
mediada pelas plataformas na internet; a venda de produtos 
customizados individualmente no outro lado do planeta, mas 
vendidos aqui por app; a especulação de terras para o agro-
negócio feita em redes sociais; sexo por encontros remotos; 
a disputa política modulada nas redes sociais por fakenews 
distribuídas por algoritmos que impactam a proteção das 
reservas florestais etc..

A modulação dos espaços concebida com as tecnologias 
advindas da cibernética é a matéria-prima básica e indispen-
sável para a expansão e a reprodução do capital nos circui-
tos mundiais do atual capitalismo, e este fenômeno tende 
a expandir para além do controle e domínio do complexo 
econômico-industrial-financeiro-militar-acadêmico do sis-
tema mundo ocidental norte-americano. Outros países pare-
cem modular seus espaços, disputando o controle e domínio 
ocidental e, neste sistema mundo de poder multipolar, o 

        O espaço cibernético é a nova fronteira e a modulação é 
    o novo modo de produzir esse espaço híbrido. Não há mais como 
             pensar o espaço digital apenas como um sistema de informação 
      e comunicação. Socializamos este (e neste) espaço concebido, 
                    trazendo para este as dimensões do percebido e do vivido.
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Brasil participa de modo muito periférico. Esta é a questão 
espacial no Brasil contemporâneo, seja nas cidades, nos 
campos ou nos biomas tradicionais e originários. Esse é 
o problema do ativismo e do campo técnico que pretende 
organizar os desígnios para o espaço. 

        Estamos sendo novamente colonizados pela incapacidade 
            de atuar espacialmente nas dimensões do espaço cibernético, 
                            essa nova realidade concreta, global e local.

O ATIVISMO EM TEMPOS DE MODULAÇÃO  
DO ESPAÇO E COLAPSO AMBIENTAL

As castas capitalistas sermpre procuraram meios de escapar 
aos limites impostos pelas lutas dos que a elas são submeti-
dos. Tanto nas reivindicações por direitos, como nas revoltas 
ou revoluções, o capital sempre fez surgir sociotécnicas com 
capacidade de pacificar as demandas populares, seja pela 
violência ou pela sedução. Resistir aprendendo a programar 
o ciberespaço é necessário, principalmente no que tange as 
reivindicações do campo do “direito a”, mas, sabemos que 
outras sociotécnicas serão concebidas e sustentadas pelos 
interesses das castas para fazer frente a qualquer modo de 
organização popular. 

Entretanto, um limite maior do que o conjunto de todas as 
lutas sociais está sendo imposto a elas, e este é o colapso 
ambiental criado pela crise climática – consequência do sis-
tema colonizador e expansionista do espaço. Podemos afirmar, 
por essa premissa, que o grande limitador da ação das castas 
não são as lutas sociais em si, mas sim, sua própria cosmo-
visão e ação. Suas sociotécnicas cibernéticas (como as redes 
sociais, a realidade aumentada, a cibersegurança, a internet 
das coisas, o biohacking, ciborguismo etc.) intentam superar 
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tanto os limites das condições biológicas e sociais de reprodução das forças de trabalho 
como os limites impostos pela mudança climática da Natureza (relação de relações entre 
vivos e não vivos no espaço), mas a distopia deste sistema-mundo é tão avassaladora que 
a própria existência das castas está em risco (infelizmente o risco não se limita a elas, todos 
são impactados e quem mais sofre são os pobres). 

Na década de 1990, marco nos debates sobre o clima com a publicação do primeiro relatório 
científico do IPCC17, ainda havia uma compreensão de que as mudanças climáticas seriam 
benéficas para as castas e seus territórios privilegiados, localizados nos países do Norte Glo-
bal. O aquecimento contribuiria para a agricultura e para o turismo, por exemplo. Entretanto, 
o que vemos é que a quebra de padrões climáticos estabelecidos ao longo dos últimos 20 
mil anos desestrutura o domínio e o controle de qualquer atividade econômica planejada. A 
base de qualquer governo é esse controle planejado dos fatos da Natureza, dominado por 
humanos, esse é o fundamento da dimensão do concebido, e pilar dos instrumentos de poder 
e de organização social desde o advento da agricultura. 

Todos os sistemas de autoridade das sociedades que planejam a vida em seus sistemas-
-mundo o fazem a partir da regularidade e previsibilidade dos padrões da Natureza. Seja 
na agricultura ou no abastecimento de água urbano, sem os padrões de previsibilidade das 
relações de relações entre vivos e não vivos estabelecidas nos últimos milênios, não há 
planejamento econômico, ou desenvolvimento, possível. Impostos, negociação de dívidas, 
vendas de commodities, seguros ou qualquer instrumento de aquisição de valor futuro perde 
sentido sem os padrões de regularidade longamente construídos pela Natureza.

Sem esses padrões, nem o Norte e nem o Sul Global poderão prever as condições das forças 
que interferem no clima, como: a temperatura, a umidade, a radiação ou mesmo a pressão 
atmosférica. A própria noção de domínio e controle dos sistemas de autoridade, sem a pre-
visibilidade da Natureza, perde sentido. A desconexão do planejamento, ou seja, da dimensão 
do concebido com a Natureza, ficou evidente no relatório do IPCC18 de 2022. Trinta e dois anos 

17  Painel Intergovernamental para a Mudança de Clima, entidade criada em 1988, pela Organização 
Meteorológica Mundial e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. 

18  IPCC AR6 WG3 Summary for Policymakers. Link em https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg3/downloads/
report/IPCC_AR6_WGIII_SummaryForPolicymakers.pdf
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após o primeiro relatório as emissões nocivas de carbono de 
2010-2019 foram as mais altas na história da humanidade, 
com aumentos de emissões registrados “em todos os prin-
cipais setores do mundo”: 9,1 bilhões de toneladas a mais do 
que na década anterior. 

A modulação é o único modo de reverter a negação que impede 
que aquilo que já se sabe, há três décadas, seja percebido e 
transformado nas dimensões do concebido-percebido-vivido 
do espaço. Por isso, a disputa das narrativas é cada vez mais 
importante, porque é na dimensão das percepções que a luta 
de classes e os ativismos são feitos no cibercapitalismo. E 
as narrativas em disputa estão, predominantemente, sendo 
sociabilizadas no ciberespaço. Portanto, as lutas precisam 
estar articuladas entre o tangível e o cibernético e serem 
moduladas pelos interesses populares, ecologistas, etc.. Soli-
citar um diagnóstico de impacto ambiental só é relevante se 
houver junto um diagnóstico de impacto cibernético, e isso 
para qualquer ação concebida seja na implantação de uma 
escola, de um parque industrial ou mesmo da permissão de 
funcionamento de um aplicativo. Os impactos cibernéticos 
são impactos ambientais e sociais porque esta é, também, a 
natureza deste novo espaço. 

É preciso atentar para as disputas narrativas das castas 
ocidentais, principalmente para os enunciados e as ações 
voltadas para a proteção ambiental que descolam as 
sociotécnicas cibernéticas da acelerada degradação ambiental 
dos espaços tangíveis. Quanto mais organizado são os dis-
cursos da Natureza modulados pelas castas (ex: A ONU dis-
cursando sobre sustentabilidade, energias renováveis, etc.) 
maior é a degradação da relação de relações entre os entes 
vivos e não vivos da Natureza. Este é um dado e não um 
discurso ideológico. É preciso correlacionar essas duas ações, 
não como um paradoxo, mas como um par de ação e reação.
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       É preciso apreciar, divulgar, vivenciar as percepções e narrativas  
             dos socioambientalistas e dos contracolonialistas,  
                    principalmente para os enunciados e as ações voltadas  
   para a proteção ambiental que sentem na pele os impactos  
                         das sociotécnicas cibernéticas em seus territórios. 

Os sistemas mundo desses sujeitos não são da ordem do concebido, planejado, e sim, são 
da ordem da relação de relações entre vivos e não vivos, estão mais próximos à Natureza.

CONCLUSÃO 

A modulação do espaço é uma atualização do conceito da produção do espaço de Henri 
Lefevre. Ambos tratam do modo de perceber a Natureza enquanto uma coisa a ser apro-
priada e transformada em mercadoria, infinitamente, pelo capitalismo. A diferença é que no 
contemporâneo, o espaço tangível é, também, cibernético. Ambos possuem dimensões do 
percebido-concebido-vivido, com Naturezas (relações de tempo e espaço) distintas, mas 
imbricadas, em dobra.

Os dispositivos de controle e domínio cibernéticos sobrepujam qualquer organização das 
resistências territorializadas nos espaços tangíveis e sempre torna exponencial o ritmo de 
escravização da Natureza e seus entes    porque para os ativismos do e no espaço  

     e para os urbanistas e planejadores, o espaço cibernético  
                      ainda não é percebido como espaço, e sim como  
                um sistema de informação e comunicação.

Apoiar as narrativas ambientais concebidas e moduladas pelas castas capitalistas é impac-
tar os espaços tangíveis e acelerar sua destruição, em escala exponencial. Este não é um 
paradoxo, mas uma constatação dada pelos fatos. As narrativas das castas modulam mono-
naturezas, monoculturas. As próprias castas, para sua sobrevivência, precisam aprender a 
conceber (projetar e planejar) a proteção ambiental com e neste espaço cibernético, mas não 
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20  O conceito de cosmologias 
pode ser amplo. Diferente da 
imagem que parte de uma relação 
intrínseca com uma predominância 
dos sentidos visuais e que 
permite construir a cosmologia 
como se apenas cosmovisão 
fosse, o imaginário amplia os 
sentidos do mundo para além das 
convenções padronizadas do olhar 
perspectivístico ocidental e abre o 
corpo para outras cosmologias ou, 
como chama Oyèrónk ·é Oyěwùmí, 
outras cosmopercepções. Essas 
últimas podem criar modos contra-
coloniais de imaginar o espaço, 
re-emaranhando o urbano, o rural 
e os biomas originários separados 
pela dicotomia ocidental moderna 
do patrimônio da Natureza para 
conservar e preservar de um lado 
e a propriedade dos zoneamentos 
urbanos e rurais para desenvolver. 
Um modo não ocidentalizado, 
que ainda percebe o linear e 
a velocidade em direção a um 
futuro como paradigma para o 
desenvolvimento, um pensar 
contracolonial pode ser imaginado 
a partir do “fazer curva”, em ações 
de resistência que não batem 
de frente, que cria o contra-
hegemônico não violento, ou 
menos violento. Ver em:  
Oyèrónk ·é Oyěwùmí. Visualizing 
the Body: Western Theories 
and African Subjects in: Peter H. 
Coetzee; Abraham P.J. Roux (eds). 
The African Philosophy Reader. 
New York: Routledge, 2002, p. 
391-415.

21  Beatriz Nascimento. O conceito 
de quilombo e a resistência 
cultural negra. In: RATTS, Alex. Eu 
sou atlântica: sobre a trajetória 
de vida de Beatriz Nascimento. 
SP: Instituto Kuanza, 2006, p. 
117-125.

pelas narrativas “dos selos verdes” e dos empreendimentos 
“sustentáveis” e sim, pelos cosmoperceberes20 dos sujeitos 
imbricados na vivência dos territórios que preservaram grande 
biodiversidade, isto é, de maior complexidade de relação de 
relações entre vivos e não vivos. 

Os ativismos que lutam pela biodiversidade da vida e o campo 
do urbanismo e o planejamento urbano a esses aliado precisam 
atualizar suas narrativas, seus instrumentos de ação e seus 
objetos técnicos, imbricando os cosmoperceberes biodiversos 
em ambos espaços e de modo articulado. O futuro é ancestral, 
em ambos os espaços, do ativismo tangível e do cibernético. 
Um é o outro, e vice-versa. É preciso aquilombar de modo 
imbricado, nos espaços tangíveis e nos cibernéticos, e rein-
ventar um ativismo ancestral brasileiro, como anunciado por 
Beatriz Nascimento21: “aquilombar-se é o movimento de 
buscar o quilombo, formar o quilombo, tornar-se quilombo”. 
Ou seja, aquilombar-se é o ato de assumir uma posição de 
resistência contra-hegemônica a partir de um corpo político 
conectado a futuros pluriversais, construídos pela afetividade 
e acolhimento entre diferentes, isto é, é inventar novas socia-
bilidades de pertencimento entre vivos e não vivos, mesmo 
que no estranhamento, e aprender a despertencer ao conforto 
do “povo da mercadoria”. 

Fecho o texto com as palavras de mestre Gilberto Gil, na canção 
“Cibernética”, como se essas palavras uma prece fosse: “ Mas 
será quando a ciência/ Estiver livre do poder/ A consciência, 
livre do saber/ E a paciência, morta de esperar/ Aí então tudo 
todo o tempo/ Será dado e dedicado a Deus/ E a César dar 
adeus às armas caberá/ Que a luta pela acumulação de bens 
materiais/ Já não será preciso continuar/ Onde lia-se alfândega 
leia-se pândega/ Onde lia-se lei leia-se lá-lá-lá” 

E… Viva a Vida! Lá-lá-lá…
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O direito de protesto 
e a importância da 
advocacia popular 
no acompanhamento 
de atos de rua

Anna Beatriz Silva, Luka Lins, Manoel Alves, 
Maria Carolina Corrêa, Priscilla Rocha, 

Tereza Mansi e Thiago Medeiros1

1  Integrantes de Centro Popular de Direitos Humanos (CPDH), Artigo 19 e Comissão 
de Advocacia Popular da Ordem dos Advogados do Brasil de Pernambuco (CAP-OAB/
PE), organizações promotoras do Seminário “Direito ao Protesto como Exercício da 
Democracia: Das Jornadas de 2013 aos Desafios Atuais”, realizado em Recife (PE) em 
9 e 10 de agosto de 2023, com apoio da Escola de Ativismo.
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A advocacia popular se faz urgente em uma realidade na qual o direito à manifestação está 
em risco com o aprofundamento do autoritarismo, de restrições dos espaços de participação 
social e com o avanço do neoliberalismo.  

Os últimos dez anos marcaram a forma de pensar o direito de protesto no Brasil. Primeiro, 
pela inovação no repertório das mobilizações sociais – táticas e formas de organização – que 
se deu em parte pelo aprendizado e inserção de junho de 2013 no ciclo global de protestos, 
cujas origens remontam aos protestos antiglobalização (Seattle 1999) e à Primavera Árabe 
(2011), mas também pela renovação e o fortalecimento das formas organizativas ou mesmo de 
estratégias já assentadas nas lutas sociais, especialmente na América do Sul, como bloqueios 
de vias de tráfego de veículos e ocupações de prédios públicos, por exemplo.

E, segundo, diante das inovações descritas, também observamos atualizações e sofisticações 
nas formas de vigilância, controle e repressão das lutas sociais, sejam elas organizadas nas 
ruas, nas redes sociais, em ambientes urbanos ou não. Além disso, vimos os poderes Exe-
cutivo, Legislativo e o Sistema de Justiça atuarem de forma atentatória à garantia do direito 
de protesto. Das chamadas jornadas de junho de 2013 até aqui, seja por meio de projetos 
de lei, seja por decisões judiciais restritivas ou por decretos, somaram-se à repressão policial 
inúmeras tentativas de suplantar os pilares constitucionais do exercício do direito de protesto, 
previstos no artigo 5º da Constituição Federal de 1988, a saber:

1 A liberdade de expressão: “É livre a manifestação 
do pensamento, sendo vedado o anonimato.”

2 A liberdade de reunião: “Todos podem 
reunir-se pacificamente, sem armas, em 

locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem 
outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido 
prévio aviso à autoridade competente.”

3 A liberdade de associação: 
“É plena a liberdade de 

associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar.”
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É fundamental observar que o contexto dos processos de 
criminalização e da intensificação de outros mecanismos de 
controle da mobilização social está intrinsecamente ligado 
a um cenário de aprofundamento do autoritarismo, de res-
trições dos espaços de participação social e do avanço do 
neoliberalismo, onde não só as garantias fundamentais 
têm sido atacadas, mas também as instituições têm sido 
enfraquecidas e a luta por direitos sociais e o combate a 
desigualdade intensamente minadas. 

2  Um estudo de revisão 
sistemática da literatura médica 
realizado pelas organizações 
International Network of Civil 
Liberties Organizations (Rede 
internacional de organizações 
de liberdades civis – INCLO) e 
Physicians for Human Rights 
(Físicos pelos direitos humanos – 
PHR) aponta que os armamentos 
menos letais, como balas de 
borracha e bombas de efeito 
moral, podem causar lesões 
severas, invalidez e morte. Lethal 
in Disguise (2016) está disponível 
em: https://www.inclo.net/issues/
lethal-in-disguise.

   Embora a repressão a manifestações populares, e sobretudo, a violência 
          policial no Brasil date desde muito antes de 2013, as jornadas de  
     junho e seus desdobramentos nos anos que se seguiram tornaram-se  
um marco para os estudos de controle de protesto, sobretudo pela  
            massificação das manifestações sociais e a brutalidade das repressões. 

Ainda, Junho de 2013 também passou a ser um marco para 
compreender como o Estado tem respondido às demandas 
por implementação e aprofundamento de direitos sociais.

Em Junho de 2013, o uso indiscriminado dos chamados 
armamentos menos letais2, como balas de borracha, spray 
de pimenta e bombas de gás e efeito moral, e também o de 
armas de fogo no contexto dos protestos, foram responsáveis 
por cenas de violência que marcaram o imaginário e os corpos 
dos manifestantes, de comunicadores e jornalistas, além de 
advogados e defensores de direitos humanos que acompa-
nham as manifestações. Nos anos que seguiram, o uso desses 
armamentos, em especial da munição de elastômero (bala de 

https://www.inclo.net/issues/lethal-in-disguise
https://www.inclo.net/issues/lethal-in-disguise
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borracha) continuou vitimando manifestantes, transeuntes, 
jornalistas, entre outros atores presentes ou nos arredores 
das manifestações. Muitos destes tiveram ferimentos per-
manentes e incapacitantes como o fotojornalista Sergio Silva, 
que perdeu a visão de um dos olhos após ser atingido por um 
disparo feito pela Polícia Militar de São Paulo, durante seu 
trabalho cobrindo uma manifestação em junho de 2013, e 
também os transeuntes Lucas Matheus Cavalcante Abreu, 
13 anos, atingido quando estava no comércio de seus pais 
durante manifestação contra o apagão de grandes proporções 
que ocorreu no Amapá (2020), e Daniel Campelo da Silva, 51 
anos, e Jonas Correia de França, 29 anos, atingidos por disparos 
de balas de borracha durante os protestos que ocorreram em 
Recife em 29 de maio de 2021.

REPRESSÃO E CRIMINALIZAÇÃO DOS PROTESTOS

Durante os últimos 10 anos, a repressão aos protestos con-
tinua sendo um problema para o exercício da liberdade de 
expressão, mas aqui nos parece importante apontar também 
a proliferação de projetos de lei que visam restringir o direito 
de protesto, trazendo sérios riscos às lutas sociais. Dentre 
muitos, merecem destaque aqueles que buscaram atualizar 
a Lei 13.260/2016, a Lei Antiterrorismo – sancionada no con-
texto das grandes manifestações sociais que ocorreram em 
junho de 2013, mas que seguiram durante a Copa do Mundo 
de Futebol e os Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro. A tendência 
geral das propostas é de recrudescimento e expansão penal, 
ampliando o espaço para a arbitrariedade e a criminalização de 
manifestações políticas e da atuação dos movimentos sociais.

Dois exemplos desse fenômeno são os Projetos de Lei 
272/2016, proposto pelo então senador Lasier Martins 
(Podemos-RS) e o Projeto de Lei 1595/2019 de autoria do 
então deputado federal Major Vitor Hugo (PL-GO). O primeiro 



 96 O DIREITO DE PROTESTO E A IMPORTÂNCIA DA ADVOCACIA POPULAR

foi uma tentativa de enquadrar no tipo penal de terrorismo 
atos já previstos nos tipos penais de dano3, perigo comum4 
e incêndio5, quando cometidos por “motivação política ou 
ideológica” ou com o objetivo de coagir autoridade pública 
a fazer ou deixar de fazer algo. A modificação ampliaria o 
escopo da lei de maneira tal que, se comprovada a moti-
vação política, ela poderia incidir igualmente sobre o ato de 
incendiar e implodir um edifício habitado através da colisão 
dolosa de uma aeronave tripulada contra ele (como o trágico 
exemplo do atentado contra as Torres Gêmeas, nos Estados 
Unidos em 2001), e sobre o ato de incendiar uma lixeira numa 
manifestação popular. 

Outro ponto crítico é a tipificação da “apologia ao terrorismo”, 
onde também se constata a desnecessidade frente ao já 
existente tipo penal de apologia de fato criminoso6, o poten-
cial para a aplicação arbitrária e a desproporcionalidade das 
penas cominadas. As proposições amplas e pouco precisas 
do projeto poderiam, potencialmente, resultar na arbitrá-
ria violação de direitos fundamentais, como a liberdade de 
expressão e de reunião. Pode-se questionar, por exemplo, 
em que exatamente consiste a “apologia ao terrorismo”, uma 
vez que o próprio conceito de terrorismo tipificado é dema-
siado amplo7. A medida e a definição da linha entre apologia, 
neste caso, e a manifestação legítima de opiniões é tênue e 
só poderá ser verdadeiramente delimitada por ocasião da 
aplicação da norma8.

Já o projeto do ex-deputado Major Vitor Hugo é uma evi-
dente afronta ao princípio da taxatividade da lei penal9, pois 
busca ampliar indefinidamente o rol de atos terroristas ao 
estabelecer que as disposições da lei podem ser aplicadas 
para reprimir qualquer ato que “seja perigoso para a vida 
humana ou potencialmente destrutivo em relação a alguma 
infraestrutura crítica, serviço público essencial ou recur-
so-chave” ou que “aparente ter a intenção de intimidar ou 

3  Na lição de Heleno Fragoso, 
“dano é a alteração prejudicial 
de um bem; a destruição ou 
diminuição de um bem; o 
sacrifício ou restrição de um 
interesse jurídico” (Lições de 
direito penal: a nova parte geral, 
Forense, 1985, p. 173)

4  Como ensina Paulo José Costa 
Júnior: “Se verifica o crime de 
perigo sempre que a lei transfira 
o momento consumativo do 
crime da ‘lesão’ para aquele da 
‘ameaça’, aperfeiçoando-se o 
crime no instante em que o bem 
tutelado encontra-se numa 
condição objetiva de possível ou 
provável lesão”. (Direito Penal 
ecológico. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 1996, pág. 74).

5  Artigo 250 do Código Penal 
Brasileiro

6  Artigo 287 do Código Penal 
Brasileiro

7  “Nesse contexto, foram 
incisivos os apontamentos de 
Hassemer: “Se o legislador 
– por qualquer motivo – não 
consegue se expressar de modo 
suficientemente preciso para 
que a margem semântica dos 
conceitos por ele empregados 
se torne clara, então ele coloca 
o Judiciário e o Executivo no 
lugar que lhe caberia segundo 
o princípio da separação de 
poderes. A divisão de poderes não 
funciona mais, porque se apaga a 
separação das suas respectivas 
competências legislativas. Cada 
um deles invade o campo do outro 
e pior: não se sabe com precisão 
onde se encontram os marcos 
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coagir a população civil ou de afetar a definição de políticas 
públicas por meio de intimidação, coerção, destruição em 
massa, assassinatos, sequestros ou qualquer outra forma 
de violência”. Além de empregar expressões vagas e indeter-
minadas e criminalizar atos preparatórios, a lei estabelece 
que ações contraterroristas sejam enquadradas dentro das 
hipóteses de excludentes de ilicitude, oferecendo amparo 
legal, portanto, para quaisquer atos ilícitos que venham 
a ser cometidos durante as ações de repressão. A ampli-
tude da definição do ato terrorista e, consequentemente, 
de ação contraterrorismo, é tão grande que abre margem 
para interferência policial indiscriminada em todos os atos 
da vida civil. Ainda, o projeto propõe através da criação do 
Sistema Nacional Contraterrorista e da Política Nacional 
Contraterrorista, ambos submetidos ao Gabinete de Segu-
rança Institucional (GSI), a criação de uma polícia política e 
secreta, que poderia coordenar o emprego das forças militares 
e policiais, mobilizar qualquer servidor público e cidadão e 
coordenar unidades de inteligência para apoiar intervenções 
e fornecer informações para atuação secreta das forças 
policiais e militares em caso de estado de defesa ou de sítio. 
A polícia política subordinada ao Presidente daria a ele o 
amplo acesso a informações privilegiadas e dados privados 
de toda a população, representando uma superestrutura de 
vigilância e infiltração nas organizações sociais e políticas.10

fronteiriços. Tais marcos são em 
boa parte criações linguísticas; 
uma parcela da separação 
de poderes tem sucesso ou 
fracassa com a linguagem” 
(Winfried Hassemer, Direito penal: 
fundamentos, estrutura, política. 
Porto Alegre: Sergio Antonio 
Fabris, 2008., p.50).

8  O PL 272/2016 foi arquivado 
no Senado ao fim da legislatura 
em 2022.

9  Princípio do Direito Penal que 
proíbe norma aberta; ou seja, a 
lei penal deve ser taxativa, isto é, 
precisa e completa, delimitando 
expressamente a conduta 
incriminadora.

10  Até o fechamento desta 
edição de Tuíra, o PL 1595/2019 
permanecia em tramitação na 
Câmara dos Deputados, pronto 
para ser votado em Plenário. 
Este, junto com outros projetos 
de lei de teor similar, foram 
denunciados por ONGs brasileiras 
ao Conselho de Direitos Humanos 
da ONU.

     Projetos orientados nesse sentido, a truculência das forças de 
       segurança, as tentativas de silenciamento pelo judiciário e legislativo  
e mesmo as violências empregadas por agentes privados são  
      amostras dos grandes desafios que enfrentamos e continuaremos  
   enfrentando nos “próximos junhos” – estes sempre bem-vindos. 
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Portanto, nós, organizações da sociedade civil que lutam pela liberdade de expressão, pelo 
direito de protesto e, sobretudo, pela justiça social, estamos cada vez mais unidas para 
denunciar e combater as injustiças dentro do que nos cabe.

A IMPORTÂNCIA DA ADVOCACIA POPULAR  
NO ACOMPANHAMENTO DE PROTESTOS

Em tempos de contestações e anseios por transformações sociais, a advocacia popular se 
destaca como uma peça-chave no xadrez democrático. Estabelecendo uma ponte entre 
o Direito e as vozes das ruas, essa modalidade de advocacia ressignifica o papel do advo-
gado, tornando-o mais que um mero intermediário legal, mas um ator ativo no processo 
de mudança social.

Segundo a concepção da professora Eliane Botelho Junqueira11, 

11   JUNQUEIRA, Eliane Botelho. Os advogados populares: em busca de uma identidade. In: Cadernos
PIBIC, N. 2. Rio de Janeiro: Departamento de Direito PUC - Rio, 1998, p.02

             a advocacia popular se configura como aquela voltada para 
  os segmentos subalternizados. Seu foco não é meramente  
        jurídico, mas também social, visando a transformação da  
   realidade a partir de uma atuação que humaniza o cliente,  
                         politiza a demanda e estimula a organização coletiva.

Mais do que simplesmente representar juridicamente os manifestantes, a advocacia popular 
é um instrumento de resistência contra as opressões do sistema, e busca traduzir para a 
linguagem jurídica as demandas e aspirações dos movimentos sociais, objetivando construir 
um novo senso comum jurídico que seja libertador e emancipatório, por isso, sua importância 
no acompanhamento de protestos.
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Destacamos alguns motivos que fazem a advocacia popular ser 
essencial na garantia do exercício do direito de protesto:

1 PROTEÇÃO LEGAL 
A advocacia popular oferece suporte 

jurídico e orientação aos manifestantes, 
garantindo que eles compreendam 
seus direitos e responsabilidades legais 
durante os protestos. Isso ajuda a evitar 
abusos policiais e a garantir que as 
manifestações ocorram de acordo com a lei.

2 DOCUMENTAÇÃO DE ABUSOS
Advogadas e advogados populares 

desempenham um papel essencial na 
documentação de abusos por parte 
das autoridades durante os protestos. 
Isso inclui registrar casos de violência 
policial, detenções arbitrárias e qualquer 
outra forma de repressão injusta.

3 ASSISTÊNCIA 
JURÍDICA 

Quando ocorrem detenções 
ou prisões durante os 
protestos, advogadas e 
advogados populares estão 
prontos para oferecer 
assistência jurídica imediata. 
Eles podem representar 
os manifestantes 
perante as autoridades e 
garantir que seus direitos 
sejam respeitados.

4 PROMOÇÃO DA 
TRANSPARÊNCIA 

A presença de advogadas 
e advogados populares 
durante os protestos ajuda 
a promover a transparência 
e a responsabilização das 
autoridades; podem relatar 
abusos às organizações de 
direitos humanos, ao público 
e à mídia, contribuindo 
para a conscientização 
sobre a situação.

5 DEFESA DA 
LIBERDADE 

DE EXPRESSÃO 
A advocacia popular 
desempenha um papel 
vital na defesa da 
liberdade de expressão, 
que é um componente 
essencial dos protestos, 
e luta contra qualquer 
tentativa de censura ou 
restrição ao direito de 
manifestar opiniões.

6 CONSTRUÇÃO DE ALIANÇAS
A advocacia popular muitas vezes 

colabora com outras organizações de 
direitos humanos, grupos da sociedade 
civil e defensores dos direitos civis para 
fortalecer sua atuação. Isso cria uma rede 
de apoio mais ampla para a proteção 
dos direitos dos manifestantes.

7 CONTROLE DO USO DA FORÇA 
A presença de advogadas e advogados 

pode atuar como um fator de contenção 
contra o uso excessivo da força por parte 
das autoridades durante os protestos. 
Saber que há observadores legais 
presentes pode dissuadir as autoridades 
de recorrerem à violência desnecessária.
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Em resumo, a advocacia popular desempenha um papel fundamental na proteção dos direitos 
dos manifestantes, na promoção da justiça social e na defesa da democracia. Ela assegura que 
o direito de protesto seja exercido de maneira responsável e legal, ao mesmo tempo em que 
responsabiliza as autoridades por qualquer abuso de poder. Portanto, seu papel é essencial 
para manter sociedades livres e democráticas.

UM EXEMPLO DA ATUAÇÃO PRÁTICA DA 
ADVOCACIA POPULAR EM PROTESTO

Muitas vezes o acompanhamento de advogadas e advogados 
populares para suporte jurídico a manifestantes em protestos 
é realizado de forma voluntária e, em geral, improvisada, bus-
cando superar os desafios na medida em que esses surgem 
durante os atos. A experiência, no entanto, mostra que a 
criação prévia de protocolos de atuação representa um avanço 
na busca por maior segurança jurídica dos manifestantes. 

Um protocolo de atuação que resultou em um Guia de Atuação 
da advocacia popular em protestos, além de estabelecer dire-
trizes claras para a proteção dos direitos de ativistas e mani-
festantes e prevenir ou minimizar eventuais abusos policiais ou 
violações dos direitos, visa garantir também a segurança dos/
as advogados/as, aumentar sua capacidade de resposta diante 
de situações adversas, além de fortalecer o trabalho conjunto 
entre organizações de advocacia popular e de defesa de direitos.

             Uma ação básica consistiria, por exemplo, em acompanhar todo  
o procedimento das manifestações, desde as reuniões de organização  
   até seu acompanhamento presencial. Nas reuniões  e preparação dos atos,  
                    buscaria identificar eventuais ameaças aos direitos  
                               dos/as participantes e planejar ações preventivas. 
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Uma dessas ações seria o contato e acionamento, quando necessário, de instituições como 
ouvidoria da Polícia Militar, secretaria de defesa social ou segurança pública, órgãos de licencia-
mento urbano do município, Ministério Público, Defensoria Pública, entre outros responsáveis 
pelo controle urbano e garantia e preservação dos direitos.

Parte essencial de um protocolo é a que se refere à atuação in loco durante a ocorrência do 
protesto. Uma das medidas possíveis é a formação de duplas de advogados/as populares para  
acompanhar a manifestação, analisar o corpo coletivo do movimento e identificar possíveis 
fragilidades de segurança. Essas duplas podem colocar-se em pontos estratégicos – no início, 
no cruzamento de vias e no final do ato, pontos que, normalmente são de tensão com a força 
policial e com demais motoristas e transeuntes – para agir em caso de necessidade.  Esses/
as advogados/as devem usar faixas no braço para identificação, facilitando o reconhecimento 
pelos/as manifestantes e pelas autoridades institucionais, permitindo que saibam a quem 
recorrer em situações de emergência, promovendo a confiança e a segurança no ambiente 
de protesto. É essencial o uso de meios de comunicação eficientes, como rádios e aplicativos 
de celular, para manter uma comunicação constante e coordenada durante o protesto. Isso 
possibilita uma resposta rápida a situações de emergência e facilita a mobilização de recursos 
adicionais, se necessário.

O protocolo deve prever ainda o contato direto com as forças de segurança e os órgãos de 
trânsito e de transporte urbano. Advogados/as populares podem se apresentar a essas 
autoridades e informar sobre sua presença e disponibilidade para auxiliar em questões legais 
ou de proteção aos manifestantes. Tal comunicação estabelece um canal direto e facilita a 
interação em momentos de tensão.

Não se pode esquecer da importância da atuação em rede, essencial para a realização e 
garantia da segurança e livre exercício da liberdade de expressão. O protocolo deve prever 
o acionamento de outras organizações da sociedade civil, do sistema de justiça e do Poder 
Legislativo (núcleos de assessoria jurídica, grupos de mídia independente, mandatos legis-
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lativos comprometidos com a defesa dos direitos humanos 
etc), que podem contribuir com a expedição de corpo técnico 
para o acompanhamento do protesto, bem como apoio nas 
articulações jurídicas e políticas que se façam necessárias 
posteriormente. Durante o ato, o protocolo também pode 
estabelecer que sejam disponibilizados advogado/as na sala 
da Ordem dos Advogados do Brasil localizada na central de 
flagrantes, por exemplo. Essa iniciativa visa garantir o pronto 
atendimento jurídico aos/às manifestantes detidos ou que 
necessitem de assistência legal. Dessa forma, se possibilita 
uma ação rápida em casos de prisões arbitrárias ou violações 
dos direitos dos/as manifestantes.12

CONCLUSÃO 

O direito de protesto é uma pedra angular da democracia, pois 
possibilita a manifestação da voz do povo, a expressão de 
insatisfações e o clamor por mudanças sociais. Como men-
cionado anteriormente, as manifestações não são apenas 
uma forma de expressão, mas também um exercício vital 
da democracia, criando um espaço público para discussão 
e um canal pelo qual a sociedade pode demonstrar suas 
necessidades e anseios ao Estado. Ao exercer esse direito, 
afirmamos os princípios fundamentais do Estado Demo-
crático de Direito.

A liberdade de expressão e o direito à manifestação, além 
de serem direitos constitucionalmente protegidos no nosso 
país, estão ancorados em documentos internacionais como 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Convenção 
Americana Sobre Direitos Humanos. Essas normas garantem 
não apenas a liberdade de pensamento, opinião e expressão, 
mas também a liberdade de reunião pacífica e associação, 
tal como na nossa Constituição.

12  Exemplos tomam como 
base o protocolo desenvolvido e 
praticado pela CAP-OAB/PE.
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No entanto, o Brasil tem enfrentado desafios significativos 
no que diz respeito a esse direito fundamental. Desde as 
manifestações de junho de 2013 até os dias atuais, temos 
testemunhado uma série de ameaças e restrições a esse 
direito no Brasil, desde a repressão policial até a aprovação 
de leis que buscam criminalizar os manifestantes.

A advocacia popular desempenha um papel fundamental no 
acompanhamento de protestos e na defesa desses direitos. 
Organizações como a Artigo 19, o Centro Popular de Direitos 
Humanos (CPDH) e a Comissão de Advocacia Popular da OAB 
de Pernambuco (CAP) desempenham um papel crucial na 
proteção dos manifestantes. Essas organizações ilustram 
a importância da sociedade civil na defesa dos direitos e na 
manutenção do equilíbrio de poder. A participação ativa da 
sociedade civil é o que diferencia uma democracia saudável 
da mera formalidade democrática. 

Ao mesmo tempo, a luta pelo direito de protesto se faz 
necessária, uma vez que o direito por si só não está garan-
tido, ainda que esteja contido em nossa lei maior, a Consti-
tuição, ou em Tratado Internacionais que o Brasil faz parte. 
É fundamental que a sociedade civil, as organizações de 
direitos humanos, cidadãs e cidadãos estejam vigilantes e 
engajados na defesa desse direito fundamental. Somente 
através da mobilização e da solidariedade podemos garantir 
que o direito de protesto seja plenamente respeitado e que 
as vozes daqueles que buscam justiça e igualdade sejam 
expressadas e ouvidas.
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As resistências ao 
fundamentalismo 
religioso e os futuros 
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É impossível desvincular a religião dos projetos políticos de dominação e libertação na América 
Latina. Desde o colonialismo, a religiosidade foi utilizada para oprimir, violentar, escravizar 
como também para empoderar, organizar e libertar. Hoje em dia, a força da religião no con-
tinente e o avanço de uma gramática religiosa na política institucional é notória. Cada vez 
mais religiosos, progressistas e reacionários, têm se articulado para propagar seus projetos, 
linguagens e demandas no cotidiano da fé e também nas esferas de incidência pública.

O fundamentalismo religioso tem se tornado realidade em todos os países de Nuestra América. 
Após a instauração do neoliberalismo nos territórios latino-americanos, houve um avanço 
da direita nas esferas políticas e sociais na região. Esse processo se refletiu não apenas pela 
retirada de direitos da classe trabalhadora, mas também em discursos de enfraquecimento 
das instituições democráticas.

O fundamentalismo é, portanto, um dos instrumentos para esse projeto neoliberal e sua 
manutenção, que tem como objetivo a fixação de uma verdade única, imutável e inquestio-
nável – sendo assim, é antidialógico e antiplural. O dossiê n° 59 do Instituto Tricontinental de 
Pesquisa Social aborda esse tema1, aprofundando e apontando as origens do fundamentalismo 
e essa suposta verdade absoluta, dogmática, que vai muito além da religião, pois constrói 
modelos de vida políticos, econômicos e sociais.

É fato, como mencionamos acima, que a dimensão religiosa para o povo latino-americano e 
caribenho é algo que faz parte de nossa história, foi e é uma ferramenta fundamental para 
as resistências contra as opressões e para o avanço de lutas populares. Porém, os funda-
mentalismos têm se infiltrado em todos os espaços, para além do âmbito religioso, aliado a 
políticas neoliberais e extrativistas, e avançado fortemente.

É importante para o campo popular entender que o fundamentalismo religioso não seja algo 
que apenas os religiosos têm que lidar. Este fenômeno não está mais apenas dentro das 
paredes dos templos, antes está nas grandes instituições, nos espaços de poder e, cada vez 
mais, entranhado a nossa vida cotidiana, afetando as minorias e enfraquecendo a luta popular.

1  “Fundamentalismo e imperialismo na América Latina: ações e resistências”, em https://thetricontinental.
org/pt-pt/dossie-59-fundamentalismo-religioso-e-imperialismo-latinoamerica/
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Dessa forma, compreendemos que esses enfrentamentos não devem ser segmentados e 
fragmentados, mas antes devemos pensar estratégias entre o campo popular e os cristãos 
ecumênicos e progressistas, de toda a América Latina, para combater esses discursos. Não 
se vence o fundamentalismo nas urnas! A esquerda não deve cometer os mesmos erros de 
se acomodar com a vitória das eleições presidenciais e deixar a temática da religião como 
algo insignificante para a reconstrução do país.

NOSSO POVO TEM FÉ

Nesse caminhar tortuoso da religião cristã na América Latina, mantemos viva a tradição da 
resistência a partir da fé, buscando compreender a complexidade da relação entre fé, luta e 
classe trabalhadora. A pesquisa “Evangélicos, Política e Trabalho de Base”, do Tricontinental 
Brasil, tem encarado a tarefa de pensar metodologias de pesquisa que estejam enraizadas 
na experiência do povo e na ciência popular. Carregamos dentro de nós os vícios das meto-
dologias aprendidas na pesquisa burguesa, que visam uma neutralidade entre o objeto e o 
pesquisador, não se importando, necessariamente, quanto a uma transformação social a 
partir do conhecimento gerado. Assumir que a não-neutralidade é um primeiro passo para 
nos entendermos pesquisadoras de um instituto marxista, que nas palavras da companheira 
Kelli Mafort do MST, visa a “prática revolucionária”.  Nos colocamos enquanto pesquisado-
ras-militantes para esse diálogo profundo com a militância, na produção de conhecimento a 
partir de experiências concretas e articulação contra os fundamentalismos em Nuestra América.

Antes da pandemia chegar no continente latino-americano, o Tricontinental Brasil organizou 
uma roda de conversa com evangélicos do acampamento Marielle Vive do MST, no interior 
do estado de São Paulo. O tema central desse diálogo com a militância era acerca das possi-
bilidades e contradições vividas no cotidiano entre a fé e a luta. Grande parte dos evangélicos 
que estavam presentes no encontro disseram que estar no MST era uma missão divina. Mas 
o mais interessante foi ver, nas tantas falas, as negociações entre as diversas identidades de 
nosso povo e, no caso, entre serem crentes e militantes de um movimento popular aguerrido 
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2  Clarissa de Franco. “Um olhar 
contra-hegemônico e pluralista 
sobre o quadro religioso global 
desde as epistemologias do Sul”, 
in: Claudio de Oliveira Ribeiro. 
Diversidade Religiosa e o princípio 
pluralista. São Paulo: Editora 
Recriar 2021.

Quando negligenciamos a dimensão religiosa do nosso povo 
criamos um buraco entre “nós e eles” – indivíduos da mesma 
classe. O povo latino-americano é, em sua maioria, cristão – 
todos os países da América Latina contam com pelo menos 50% 
da população cristã (com exceção do Uruguai, com 44,4% de 
cristãos), sendo que a grande maioria ultrapassa os 80% (entre 
católicos e evangélicos). Mais de 90% da população professa 
uma fé cristã em países como Bolívia, Equador, Paraguai e Peru. 
Os dados2 também mostram um trânsito religioso que segue 
sendo tendência em muitos países. Guatemala, Nicarágua e 
Honduras atualmente diminuíram a distância do percentual 
entre católicos e evangélicos. El Salvador, Brasil, Costa Rica, 
Panamá, República Dominicana e Bolívia têm, todos, mais 
de 20% da população evangélica. Se olharmos mais de perto, 
nos territórios mais populares, esse percentual se amplia. 

contra tudo o que o fundamentalismo religioso propaga. No 
acampamento conversamos com Luiza, de 45 anos, missioná-
ria e frequentadora da igreja pentecostal Assembleia de Deus, 
que afirmou: “Um missionário disse que ia para um lugar que 
teria muita luta. Aprendi na igreja a ajudar, dar esperança. Eu 
gosto de lutar. No MST, aprendi o papel do coletivo, aprendi a 
me relacionar, é um desafio, uma realização, uma conquista”. 
O adventista José Wilson nos contou que, numa formação 
política, utilizou uma passagem bíblica para afirmar seu pen-
samento e que uma companheira, a princípio, não gostou do 
uso da Bíblia naquele espaço; porém, no final da formação, 
eles dialogaram acerca do ocorrido. Wilson defendeu que há 
espaço para política e para a religião e que, na sua percepção, 
as duas coisas se complementam. 
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É nesse contexto que temos que olhar a religião e seu poder 
de mobilização. A classe trabalhadora vive sua religiosidade 
de forma cotidiana, em seus ritos individuais, em suas con-
versas cúmplices com Deus, em seus valores e nos espaços 
coletivos de comunhão. É nesse cotidiano que nossa classe 
segue caminhando para uma identidade crente forjada na 
palavra irmão mais do que trabalhador. Isso demonstra o poder 
da religião nas bases, em que os códigos de linguagem são 
outros, não mais de um povo que se organiza exclusivamente 
a partir de sindicatos, coletivos sociais de luta, movimentos 
populares, mas nas igrejas. Não é à toa, como pudemos ver, 
mas fruto de uma metodologia que dialoga diretamente com 
as necessidades objetivas e subjetivas de nossa classe. Não se 
faz revolução sem um sujeito revolucionário e, no caso latino-
americano, ousamos dizer, não avançaremos para nenhuma 
transformação radical de nossa sociedade sem considerar, 
na prática, a formação cristã de nosso povo. 

A esquerda precisa compreender que não podemos sim-
plesmente acabar com a religião, até porque na prática isso 
não se concretiza; mas devemos olhar para os elementos 
que fundamentam essa fé e as possibilidades de diálogo em 
suas fissuras para o combate dos fundamentalismos que hoje 
hegemonizaram o discurso religioso também nos territórios 
mais pauperizados de nossa classe.

Se uma nova roupagem da fé se instaurou nas casas das famí-
lias trabalhadoras, é a partir dali, de um resgate inovador das 
nossas teologias libertadoras de luta que iremos partir para 
combater o fundamentalismo religioso e construirmos uma 
nova morada onde a fé seja respeitada e inclusive absorvida 
como uma linguagem legítima de nossa classe. Temos que 
estar abertos a uma compreensão mais abrangente da religião, 
como nos ensinou Fidel Castro: “no puede haber nada más 
antimarxista que la petrificacion de las ideas”.3 

3  Sergio Arce Martinez. No se 
puede adorar a dos señores: 
antologia de textos teológicos. La 
Habana: Editorial Caminos, 2019.
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O fundamentalismo religioso não será extinto a partir da nossa 
racionalidade marxista, já que é um projeto de poder imperialista, 
com financiamento estadunidense, que ganhou corações e men-
tes da nossa classe. Nossa disputa é nessa batalha de ideias e 
emoções, no diálogo profundo e respeitoso com o povo crente 
que encontrou na Bíblia um caminho possível de sobrevivência 
diante das tantas adversidades vividas em nosso continente. 
A Bíblia se tornou o livro da classe trabalhadora, caminhando 
lado a lado com o povo. É por conta dela que muitos fiéis em 
situação de vulnerabilidade são instigados a aprender a ler e é 
na Bíblia que buscam respostas, força e direcionamento.

A base dos movimentos populares – que lutam por terra, 
moradia e outros direitos sociais – estão repletas de reli-
giosos, cristãos e cristãs comprometidos com a luta e a fé. 
Não se trata de quem não tem uma identidade religiosa 
fingir a pertença, mas de nos abrirmos ao mundo do outro, 
ao conhecimento do outro. Como Paulo Freire aponta, em 
uma linda passagem do seu livro Pedagogia da Esperança, 
ninguém é “mais sabido” que ninguém, os saberes são feitos 
para serem dialetizados, na certeza da capacidade do outro, 
assim como de nós mesmos, sermos mais. O conhecimento 
do outro, mesmo quando equivocado, pode ser descons-
truído, refeito, superado – assim como os nossos –, e nos 
alimentarmos das linguagens que nos escaparam é tarefa 
militante junto a nossa classe.

Resgatar o pensamento do marxista italiano Antonio Gramsci 
acerca da religião e do cristianismo, em especial o papel da 
Igreja Católica, nos auxilia para irmos além da discussão da 
crença ou não crença em Deus, mas antes compreender a 

É preciso compreender a Bíblia, Deus, Fé e toda essa dimensão 
da religiosidade como forma de compreensão do mundo, e que 

através dessas linguagens podemos construir uma libertação 
que une a classe trabalhadora por um projeto comum de justiça.
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religião e sua força em movimentar corações e mentes para a ação política. Gramsci, dirigente 
do Partido Comunista da Itália, vai além da máxima de Marx acerca da religião ser o ópio do 
povo, pois, como conhecedor de sua cultura e história, não podia ignorar que a religião, sendo 
instrumento de denúncia e protesto frente às mazelas sofridas, é também potência de criação 
coletiva de novos valores éticos e morais frente a uma realidade opressora. 

A compreensão de Gramsci sobre a religião não é ingênua, pois ele compreende as opressões 
históricas contra o povo em que a religião foi protagonista, muitas vezes domesticando a 
classe trabalhadora e explorando suas fragilidades. Porém, o marxista italiano encontra na 
religião o fermento necessário para a mobilização das massas na construção de um senso 
comum contra-hegemônico. Ou seja, a religião traz em si uma dupla face em disputa; é tanto 
alienação quanto força transformadora.

Nesse sentido, a defesa puramente anticlerical e ateísta em nossas táticas revolucionárias será 
empecilho com roupagem elitista, inclusive, contra a superação de visões fundamentalistas 
que hoje ocupam nossos territórios. Como vimos, a direita cristã soube agir estrategicamente 
em um campo que por anos fomos nós, marxistas, que avançamos – atuando lado a lado 
com os trabalhadores mais empobrecidos, sujeitos da transformação social, rumo a uma 
sociedade livre de qualquer opressão. 

A ILHA QUE NOS ANIMA A CAMINHAR

Nessa tarefa, Cuba tem muito a nos ensinar sobre as possibilidades de avanço no diálogo 
entre a construção da Revolução e articulação entre fé e luta. Após um momento inicial, 
muitos religiosos que permaneceram em Cuba não se sentiam, de fato, parte do processo 
revolucionário, dada a resistência do Estado às Igrejas, fruto de uma leitura ainda limitada do 
tema pelo marxismo europeu e também pela origem estadunidenses das igrejas evangélicas 
no país. Essa resistência ainda era muito presente na década de 1970, mas foi lentamente 
abrindo espaços para uma nova perspectiva de atuação conjunta entre Igreja e Estado. 
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Segundo a teóloga cubana Gisela Pérez, a Revolução Cubana 
se deu conta que nem todos os líderes religiosos eram con-
trarrevolucionários, pelo contrário! Em um processo de apro-
ximação com o tema, Fidel Castro reconheceu que, de fato, os 
evangélicos haviam sido discriminados e se comprometeu a 
corrigir esse erro. Ele e os membros das Igrejas sabiam que 
esse processo não seria fácil dada a formação antirreligiosa 
de boa parte dos membros do Estado, mas, com o avanço 
do diálogo, as tensões iniciais da Revolução abriram espaços 
para uma aliança estratégica entre Estado e Igreja, principal-
mente com as igrejas evangélicas. Em entrevista para Frei 
Betto, realizada em 1985, Fidel afirma que percebia que os 
evangélicos tinham um compromisso forte com a população 
mais humilde, além de terem uma disciplina militante em suas 
igrejas. A pesquisadora cubana Caridad Massón afirma que 
o aspecto inicial antirreligioso da Revolução passa a mudar a 
partir da década de 1980, fruto de ações pró-revolucionárias 
de religiosos cubanos e também pela Teologia da Libertação 
que avançava em toda a América Latina. Sendo assim, não era 
mais possível ignorar a força social do segmento religioso em 
nosso continente e, consequentemente, em Cuba.

A Revolução Cubana soube, com o tempo, acolher e incorporar 
os elementos de fé para o fortalecimento da luta. Podemos 
aqui também contar com Gramsci: “Os socialistas marxistas 
não são antirreligiosos; o Estado operário não perseguirá a 
religião; o Estado operário solicitará aos proletários cristãos 
a lealdade que todo Estado demanda de seus cidadãos”4. 
Enquanto esquerda devemos sim criticar e denunciar setores 
da religião, aliados ao poder, como instrumento de alienação 
da classe, mas precisamos reconhecer, como Gramsci aponta, 
a força do cristianismo popular que se torna resistência e voz 
de denúncia frente a opressão burguesa. 

Se o fundamentalismo conseguiu, a partir de muito finan-
ciamento e trabalho de base nos territórios, criar um senso 
comum entre os trabalhadores mesmo que em contradição 

4  Antonio Gramsci. Sotto la Mole 
(1914-1920). Torino: Einaudi, 
1972.
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com suas vidas cotidianas, será a partir do concreto e das 
tantas linguagens que atravessam a vida desses trabalhadores 
que construiremos uma possibilidade crítica e revolucionária 
de viverem sua fé. Reelaborar criticamente a fé do nosso povo 
é um caminho necessário e urgente para consolidarmos a 
filosofia da práxis no continente latino-americano. 

Do ponto de vista das estratégias marxistas a partir dos ensi-
namentos gramscianos, podemos refletir que um primeiro 
passo é olharmos para as forças contra-hegemônicas do 
campo religioso que já seguem resistindo. Sabemos que o 
crente não é simplesmente passivo frente à sua religião, mas 
que é através dela que ele produz e reproduz visões de mundo 
– não sem contradições, sem reformulações. Como Gramsci 
aponta, “há um catolicismo dos camponeses, um catolicismo 
dos pequenos burgueses e operários da cidade, um catoli-
cismo das mulheres e um catolicismo também variado dos 
intelectuais”5. Assim é com os evangélicos também, dado que 
quando falamos de religião, falamos de uma multiplicidade de 
uma mesma crença. Portanto, é importante não generalizar e 
homogeneizar os evangélicos na América Latina, os colocando 
enquanto fundamentalistas ou massa de manobra. Um ponto 
importante que Gramsci enfatiza é o distanciamento entre os 
pensadores e o povo, ou seja, uma reflexão que não tem chão, 
não tem concretude, não tem como pensar a religião hoje sem 
que estejamos enraizados nos territórios, absorvendo e tro-
cando as experiências cotidianas com a fé. Não basta para nós, 
enquanto esquerda, repetirmos o sentimento antirreligioso 
de alguns pensadores do marxismo ocidental para lidar com a 
religiosidade no Sul Global, que está presente não apenas na 
América Latina, mas no continente africano e asiático também, 
independentemente se é o cristianismo ou não. 

5  Antonio Gramsci. Quaderni del 
carcere (a cura di V. Gerratana). 
Torino: Einaudi, 1975. 4 vols
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Se o centro do debate fundamentalista no continente latino-americano tem sido a bandeira 
contra a chamada “ideologia de gênero”, é nesse caminho que as resistências se firmam, se 
consolidam e só podem avançar dialetizando linguagens entre a fé e a luta. O fundamentalismo 
reage aos avanços do campo progressista, temos que olhar para esses avanços e fortalecê-
-los junto a nossa classe, a partir dessa outra linguagem que, como dissemos, escapou ao 
marxismo nas últimas décadas. É a partir daí que o marxismo consegue desatar os nós no 
diálogo popular e avançar nesse campo ocupado pelos nossos inimigos. Se reinventar não 
é inventar o novo a partir do vazio, é saber, conhecer e dialogar com caminhos que seguem 
resistindo muitas vezes isolados do campo popular marxista. Resgatar nossa história recente 
e enxergar as resistências que ocupam também nossos territórios é iniciar a construção de 
pontes necessárias e imprescindíveis entre fé e luta. Nesse sentido, nos colocamos a tarefa de 
contar uma nova história, não tão nova assim, de recomeços, resistências de lutas concretas 
e cotidianas em nosso continente. 

AGONIA: O RE-ENCANTAR E O RE-CONHECER OS NOSSOS

O peruano marxista José Carlos Mariátegui, usando o termo Agonia, de Miguel de Unamuno, 
nos chama para a necessidade de nos re-encantarmos. Tanto os revolucionários marxistas 
quanto os cristãos revolucionários foram almas agônicas, em luta por esse re-encantamento6. 
Essa agonia revolucionária, para Mariátegui, se traduz também na superação do antagonismo 
entre fé e ateísmo, igualando a emoção revolucionária com a emoção religiosa. Na verdade, 
Mariátegui quer dizer que o que nos move, seres agônicos por justiça, é mais do que qualquer 
instituição pode limitar, é um sentimento profundo na busca por algo que ainda não se rea-
lizou e que teimosamente buscamos construir como necessidade vital. Mariátegui amplia o 
conceito costumeiro de falar de religião e nos provoca afirmando que uma revolução é sempre 
religiosa, dialetizando, portanto, o materialismo e a religião, a mística revolucionária e a fé, 
os cristãos e os marxistas.

6  Michael Lowy. Mística Revolucionária: José Carlos Mariátegui e a Religião. Estudos Avançados, 19(55), 
2005, p.105-116

Se o fundamentalismo conseguiu, a partir de muito financiamento e trabalho 
de base nos territórios, criar um senso comum entre os trabalhadores mesmo 

que em contradição com suas vidas cotidianas, será a partir do concreto 
e das tantas linguagens que atravessam a vida desses trabalhadores que 

construiremos uma possibilidade crítica e revolucionária de viverem sua fé.
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É importante frisar que a partir desses entrelaçamentos do 
cotidiano, que a fé evangélica também é força e fôlego para a 
luta, e isso não é de agora. É necessário lembrar figuras impor-
tantes de protestantes da Teologia da Libertação, como Richard 
Shaull (1919-2002), teólogo presbiteriano norte-americano 
que viveu muitas décadas no Brasil, e dedicou seus estudos no 
diálogo entre o cristianismo e categorias marxistas, relacionando 
temas sociais com a fé evangélica, sendo nomeado de “teólogo 
da revolução”. Rubem Alves (1933-2014), aluno de Shaull, e que 
em tese de doutorado traz pela primeira vez o termo “Teologia 
da Libertação”. As contribuições de Alves são imensas, pois traz 
a dimensão do corpo e da subjetividade no contexto da luta de 
classes. Ainda na reflexão teológica, nomes como a teóloga 
e biblista mexicana Elsa Tamez (1951- ); a teóloga argentina 
Marcella Althaus-Reid (1952-2009), a teóloga brasileira e ati-
vista da Comissão Pastoral da Terra, Nancy Cardoso (1959 - ) 
aprofundaram a dimensão do corpo e da sexualidade a partir da 
teologia feminista e queer, trazendo críticas à Teologia da Liber-
tação que, por inúmeras vezes, excluiu mulheres e dissidentes 
de gêneros e sexualidades das abordagens e práxis teológicas. 

Além desses nomes, importantes organizações protestantes 
surgiram criando um ecumenismo evangélico de resistência, 
como ISAL – Iglesia y Sociedade en América Latina (Igreja e 
Sociedade na América Latina), em um desdobramento da 
assembleia em Huampani, perto de Lima, Peru, que foi resul-
tado das Conferências Evangélicas Latino-americanas (CELAS), 
“talvez, a iniciativa mais importante na criação de um movi-
mento de libertação entre os protestantes latino-americanos”7. 
Outras organizações foram se formando, como o Conselho 
Latino-americano de Igrejas (CLAI), que surgiu em 1978 a 
partir da Conferência Evangélica de Oaxtepec, no México; 
Departamento Ecumênico de Informação (DEI) em Costa 
Rica; o Centro Ecumênico para a Evangelização e Educação 
Popular (CESEEP), em São Paulo, ou o Centro Ecumênico para 
Documentação e Informação (CEDI) no Rio de Janeiro, hoje 
KOINONIA Presença Ecumênica, e ações dessas instituições 
no Conselho Mundial de Igrejas.

7  Michael Lowy. O que é 
cristianismo da libertação: religião 
e política na América Latina. São 
Paulo: Editora Expressão Popular; 
Editora Perseu Abramo, 2016, 
2 ed.

É importante frisar que a partir desses entrelaçamentos 
do cotidiano, que a fé evangélica também é força e fôlego 

para a luta, e isso não é de agora.
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Em Cuba, no ano de 1987, dentro do contexto que já abordamos 
e compreendendo a necessidade de avançar do ponto de vista 
ecumênico na defesa da revolução, foi fundado o Centro Martin 
Luther King a partir do trabalho dos pastores batistas Raúl Suá-
rez Ramos e Clara Rodés e outros religiosos. O CMLK se baseia

 “numa ética emancipatória de inspiração 
cristã; no compromisso consciente, rebelde e 
profético com o povo cubano, a Revolução e o 
socialismo; na defesa da vida plena de todos os 
seres humanos como centralidade, sem exclu-
sões ou discriminações, vinculada ao respeito 
aos direitos da natureza. Assume diversidade 
geracional, gênero, cor da pele, origem, opções 
sexuais, ocupações, conhecimentos e crenças, 
com sentido ecumênico e de justiça social”. 8

Atualmente não é possível falar em defesa da Revolução e no 
enfrentamento ao fundamentalismo religioso sem entender o 
papel do CMLK que a partir de talleres que contemplam temas 
conjunturais e históricos, abarcando a solidariedade latino-a-
mericana com uma metodologia libertadora, tem sido pólo de 
discussão e construção de conhecimento nessa tão necessária 
junção entre fé e luta. Além disso, o Centro tem se debruçado 
em inovar suas ações nos territórios tanto no sentido da soli-
dariedade como na construção de um projeto de educação 
popular para todo o país. O Centro é uma referência hoje tanto 
dessas ações práticas quanto de aprofundamento teórico, por 
meio de publicações em livros e revistas, e segue fortalecendo 
a imagem de Cuba como farol da esquerda latino-americana. 

Assim como o CMLK, o Ceseep – Centro Ecumênico de Ser-
viços à Evangelização e Educação Popular tem sido para o 
Brasil e a América Latina um espaço fundamental de for-
mação e resistência:

O Ceseep (...) é um centro latino-americano e 
ecumênico de formação popular, fundado em 
1982, com o objetivo de prestar serviços às 
lideranças de movimentos sociais e comuni-
dades das diferentes Igrejas cristãs em seus 
trabalhos pastorais e de promoção humana. 9

8  CMLK, Quienes Somos. [s.d.] 
Disponível em < https://cmlk.org/
quienes-somos > Acesso em < 
17 de out de 2022>

9  CESSEP. [s.d.]. Dsponível em 
<https://ceseep.org.br/missao-e-
objetivos/> Acesso em <8 de ago 
de 2023>

https://cmlk.org/quienes-somos
https://cmlk.org/quienes-somos
https://cmlk.org/quienes-somos
https://ceseep.org.br/missao-e-objetivos/
https://ceseep.org.br/missao-e-objetivos/
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Inspirado na pedagogia de Paulo Freire, o Ceseep se tornou uma grande referência de Educação 
Popular, um espaço que abarca as tantas religiosidades do povo latino-americano em uma 
relação dialética entre teoria e prática junto aos movimentos sociais e ecumênicos. Além de 
ser um espaço de debate e formação, o Ceseep tem produzido materiais a partir dessas expe-
riências e abre seus espaços para que circulem reflexões de todo continente latino-americano. 

Para além dos grupos religiosos e ecumênicos que seguem resistindo e construindo novas 
teologias libertadoras, os movimentos sociais não religiosos também têm se (re)organizado 
para debater a questão religiosa para além de uma pauta conjuntural, colocando o tema 
como estratégico no diálogo com a base da classe trabalhadora. No Brasil, o Movimento de 
Trabalhadores e Trabalhadoras por Direitos (MTD), a partir da tarefa de reconstruir novas 
metodologias de trabalho de base urbana, constatou, durante as ações de solidariedade 
na pandemia, a necessidade de construir um trabalho concreto e cotidiano com o povo reli-
gioso. Essa percepção se deu por um grupo de militantes de Brasília, que compreendeu que 
era impossível o diálogo com a base em que estavam atuando sem aprofundar o papel da 
religião para nossa classe, assim como sem absorver e aprender a linguagem religiosa que 
atravessava seus cotidianos. 

A partir dessa percepção, os militantes do MTD se articularam com religiosos progressistas de 
diversas vertentes, assim como com a pesquisa “Evangélicos, Política e Trabalho de Base”, do 
Tricontinental Brasil. Passamos, Tricontinental e MTD-DF, a realizar com esse grupo reuniões 
periódicas de formação e debate sobre a realidade buscando construir novas possibilidades 
de ação nos territórios a partir da fé. Para Márcia, militante do MTD: “Cabe a nós a tarefa de 
compreender a espiritualidade evangélica no cotidiano do nosso povo; retomarmos o diálogo 
contínuo e não sazonal para que se construa uma outra narrativa nos territórios; olharmos para 
nós, enquanto esquerda, e o que estamos oferecendo, e sempre lembrar-nos que trabalho 
de base e militância são feitos com amizade – é uma paixão indignada e cheia de ternura”.

O MST também é um exemplo importante desse processo necessário. A direção do Movimento 
tem buscado junto a atores do campo religioso progressista, como a Frente Evangélica pelo 
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Estado de Direito, grupo evangélico criado em 2016 contra o 
golpe sofrido pela ex-presidenta Dilma Rousseff, possibilida-
des de diáĺogo com os trabalhadores pentecostais a partir do 
programa “Papo de Crente” que por meio de uma linguagem 
(neo)pentecostal, toca em temas importantes na disputa 
contra o fundamentalismo religioso. A proposta do Programa 
é contar com vozes do (neo)pentecostalismo progressista 
que consigam abordar temas conjunturais por meio da fé 
do nosso povo. O Papo de Crente está no ar desde 2021 em 
diversas rádios do Brasil em grande parte do território nacional 
e tem sido um espaço importante na batalha de ideias. Para 
além deste diálogo direto com o público crente, o MST tem 
se desafiado a inserir o debate religioso com sua militância, 
ajudando a construir espaços de formação também lado a 
lado com a pesquisa sobre evangélicos do Tricontinental Brasil, 
por meio de seminários abertos introduzindo o tema, além de 
espaços de debate e aprofundamento em diversas de suas 
instâncias estratégicas. 

A LUTA NA AMÉRICA LATINA E CARIBE: 
INTERNACIONALISMO EM MARCHA

Nesse contexto, o Tricontinental Brasil tem buscado se orga-
nizar enquanto campo popular latino-americano para com-
preender de que forma os fundamentalismos têm afetado 
o cotidiano da classe trabalhadora, rural e periférica e as 
comunidades tradicionais nas lutas pela terra, direitos traba-
lhistas, direitos sexuais e reprodutivos, políticas afirmativas 
para a população negra e LGBTQIA+. Para além de uma análise 
conjuntural, pensamos que era importante articular estraté-
gias entre os campos populares e religiosos progressistas em 
Nuestra América para conter esses avanços fundamentalistas 
e propor novas formas criativas dessas saídas. O momento 
presente aponta fragilidades em muitos discursos fundamen-
talistas, e é importante explorar essas fissuras as expondo e 
propondo outras frestas de luz.  
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A partir dessa análise, o Tricontinental, o MST e o Centro 
Martin Luther King têm se reunido periodicamente desde abril 
de 2021, de forma virtual, para a construção de uma articu-
lação revolucionária ecumênica contra os fundamentalismos 
religiosos na América Latina junto aos movimentos religiosos, 
ecumênicos e populares não-religiosos, a partir da compre-
ensão do fenômeno e de suas especificidades em cada país, 
além da construção de uma agenda comum mirando a vida 
cotidiana dos trabalhadores. Em maio de 2022, ainda de forma 
virtual, este coletivo junto a Unión de Trabajadores Rurales 
sin Tierra, Movimiento Nacional Campesino Indígena, Somos 
Tierra da Argentina, realizou o “Encuentro de Articulación Abya 
Yala: Enfrentando Fundamentalismos”. O Encontro contou com 
a presença de oito países (Brasil, Colômbia, Argentina, Chile, 
Bolívia, Peru, Venezuela e Uruguai), representados por cerca 
de 50 militantes, ativistas, pesquisadores e educadores popu-
lares de organizações de diversas naturezas, com a proposta 
de ser um primeiro momento dessa articulação. Buscamos 
compreender quais experiências têm sido desenvolvidas para 
o enfrentamento dos fundamentalismos nos campos cris-
tãos, feministas, populares e que pautas e agendas comuns 
devemos fortalecer nesse enfrentamento.

Dentre as tantas contribuições, alguns apontamentos mere-
cem ser destacados, dentre eles, que precisamos começar pela 
realidade com os temas mais concretos, sobre a água, sobre 
o trabalho, sobre as desigualdades, de que temos que ir para 
a disputa e com palavras “carinhosamente rebeldes”, e de que 
toda ação comunitária deve partir da educação popular, em 
uma conexão concreta, cotidiana, presencial.

Para além de uma análise conjuntural, pensamos que era importante 
articular estratégias entre os campos populares e religiosos progressistas 

em Nuestra América para conter esses avanços fundamentalistas e 
propor novas formas criativas dessas saídas. O momento presente 

aponta fragilidades em muitos discursos fundamentalistas, e é importante 
explorar essas fissuras as expondo e propondo outras frestas de luz.  
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A proposta é que esses encontros se transformem em publicações sobre o fenômeno com 
um caráter propositivo de ações, assim como criar mecanismos que nos deem subsídios 
práticos para o enfrentamento dos fundamentalismos em nossos países, junto aos nossos 
movimentos. O primeiro Encuentro pôde nos mostrar que diversas ações têm sido realizadas 
e que é urgente criarmos uma unidade no sentido da construção de uma ação efetiva e um 
movimento contra-hegemônico, abarcando a fé do povo latino-americano. Esse é um cami-
nho que os coletivos envolvidos sonham em percorrer enquanto movimentos populares e 
ecumênicos na América Latina. 

CONSIDERAÇÕES (NÃO TÃO) FINAIS

Nos colocamos, portanto, na tarefa, enquanto militantes e 
revolucionários, de satisfazer a necessidade de infinito que 
existe em nós, e isso não se resolve única e exclusivamente 
pela razão, mas por aquilo que move nossa classe, nos seus 
desejos mais profundos – na crença por algo que ainda não 
se concretizou, que é impalpável. Transformar a salvação 
individual em projeto coletivo é traduzir a urgência do novo a 
partir da nossa história, de um olhar crítico sobre a realidade 
e também, da fé, no sentido profundo que Mariátegui nos 
ensinou, a partir daqueles que crêem: “Quem faz a história são 
os homens possuídos e iluminados por uma crença superior, 
por uma esperança sobre-humana; os demais homens, são 
o coro anônimo do drama”.

Dessa forma, buscamos construir a partir de tarefas a curto, médio e longo prazo, entendendo que 
uma articulação internacional leva tempo para ser construída, mas que não nos falta coragem.

Sabemos que não é fácil criar uma articulação político-religiosa 
de luta, porém, entendemos que é uma tarefa necessária  

para frear o fundamentalismo religioso em nossos territórios  
e que temos nossa própria história como inspiração.
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Andar com fé eu vou
Que a fé não costuma faiar

Andar com fé eu vou
Que a fé não costuma faiar.

O Mosaico é um espaço de apresentar 
um pouquinho do que ativistas e seus 
ativismos vão revelando e nos inspirando.

Nossa pergunta aqui na Revista Tuíra 4 
pretendeu recolher depoimentos de como 
aquele ativismo interage com a democracia. 
Múltiplos olhares com trajetórias carregadas 
de fé na vida e na democracia. 

Fé que pode ser religiosa ou pode ser na vida... 

Com várias possibilidades de fé, 
cantemos com Gilberto Gil. 

“

”
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Priscilla dos  
Reis Ribeiro1

Ecoteóloga feminista

ATIVISMOS E DEMOCRACIA

ANCESTRALIDADE Sempre esteve presente na história de minha família a “lenda” de uma 
antepassada indígena da qual ninguém se recorda do nome e que foi “pega a laço” para ser 
trazida para a fazenda dos meus antepassados. Eu-menina, cabeça cheia de criatividade, 
olhos cheios de poesia e alma encharcada de música, me pegava pensando em como seria 
essa mulher, se seria verdade esse “causo”, qual seria seu nome. Pois bem, a passagem do 
tempo que nos arrasta consigo, me fez desejar, na vida adulta, cavar essa narrativa e retirar 
de sob os escombros da branquitude essa mulher da qual herdei os longos cabelos lisos e 
negros como a noite sem luar, o rosto redondo e os olhos também negros, puxadinhos que 
se fecham quando sorrio.

Na travessia iniciada em busca de minha própria autoetnografia, me deparei com a ancestralidade 
tupinambá que, de tão visceral, reposicionou tudo dentro de mim, especialmente o entendimento 
de quem sou, dos ciclos da vida e das relações com a coletividade. Abrir os olhos para perceber 
os atravessamentos da minha história na vivência diária do meu corpo-território, e como isso 
transborda para o emaranhado do corpo social, e como está enraizado no corpo da terra, me 
fazendo renascer. Não porque antes eu estivesse desconectada de mim ou alheia a minha 
espiritualidade, mas sim porque me apresentou outras formas de ser na vida, outros mundos 
possíveis onde desejo habitar e a Terra sem Males onde desejo pôr os pés ainda nessa vida.

A LUTA ABRAÇADA Partindo em busca de mim mesma, surpreendi-me ao encontrar os 
outros. Apaixonei-me pela pele cor de terra, pelos sorrisos, pela nossa língua-mãe que nos foi 
negada em meio aos epistemicídios coloniais que seguimos sofrendo – prova disso é que ainda 
hoje continuamos a nos comunicar na língua do colonizador, imposta violentamente. Você que me 
lê agora assim o faz pela instrumentalidade de uma língua europeia, alienígena ao nosso chão, 
não originária. Deslumbrei-me pelos povos originários desse território que hoje chamamos Brasil, 
mas que já foi Pindorama, “terra das palmeiras”, parte imensa e importantíssima de Abya Yala,  

1  Priscilla dos Reis Ribeiro é filha da Mata Atlântica com a Baía de Guanabara.
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nossa mátria latinoamérica, chão dos mil povos. Meu coração foi tocado e meu corpo se reco-
nectou irremediavelmente ao Nhandereko (modo de vida Guarani): renasci na Opy (casa de reza) 
sob a fumaça que transcende e conduz a Nhanderu Ete e compreendi que a causa indígena é 
parte de nosso DNA histórico – não se pode relegá-la ao esquecimento. 

MEMÓRIA, JUSTIÇA E TERRITÓRIO O direito à memória caminha junto com o direito à 
justiça e por isso, o fato de ter meus sentimentos profundamente tocados pelos indígenas e 
ter sido adotada como filha pelos Guarani Mbya, que me deram o poético e simbólico nome 
de Para Poty, xondaria da Tekoa Ka'aguy Hovy Porã (Aldeia Mata Verde Bonita em Maricá, 
Rio de Janeiro) , me impulsionou à luta por políticas públicas que tornassem a vida daquela 
comunidade mais digna. É fato que a nossa Constituição de 1988 nos artigos 231 e 232 
garante às populações indígenas os direitos inerentes à cidadania no estado democrático 
de direito, mas é sabido também que em nosso Congresso por anos a fio, mesmo após a 
democratização, as necessidades desses povos foram relegadas ao silenciamento conivente 
de quem deveria lutar pelo estabelecimento efetivo da lei.

Dessa forma, minha entrada no processo de retomada indígena ancestral (etnogênese) e 
meu retorno à universidade, para aprofundar meus conhecimentos nas epistemes que nos 
compõem como nação, veio acompanhado do engajamento político que busca operar ações 
afirmativas nos territórios indígenas. Sabemos que a palavra “território” denota mais do que 
terra: é o lugar dos afetos, das pertenças, das memórias coletivas. É o ente que imprime em 
nós relação real de parentesco com a montanha que nos aconselha em seu majestoso existir, 
o rio que nos lava as lágrimas, as árvores que nos embalam nas suas sombras frescas. É a 
localização no mundo de onde nosso umbigo está plantado, onde nosso amor floresce, onde 
nossos olhos se enchem de mar. 

CHÃO E LUGAR O bioma que nos pariu é quem identifica nossa subjetividade, pois o car-
regamos no corpo e na alma – eu trago para essas palavras os verdes múltiplos da Mata 
Atlântica e o azul celestial da Baía de Guanabara, pois sou do Rio de Janeiro e ele é parte de 
mim. E quanto a você? Qual dos seis biomas que temos em nosso território exerce guiança 
aos seus passos de caminhante nessa vida? Será o amazônico, o da Caatinga? Você é filhote 
do Cerrado, da Mata Atlântica como eu, do Pampa ou do Pantanal? O que a vegetação, os 
animais, o clima desses lugares dizem sobre você, sobre a cartografia afetiva do seu corpo-
-mapa, corpo-território, jeito-de-ser-no-mundo?
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Repare: por mais que não tenhamos consciência disso, não sabemos ser gente à parte dos 
nossos territórios. O lugar de onde viemos imprime em nossos corpos marcas e estabelece 
conexões que nos seguirão (ou guiarão) por toda vida, definindo nosso jeito de comer, vestir, 
gastar nossos recursos, morar e até amar. Por isso é fundamental nos empenharmos no 
processo de solucionar seus problemas mais elementares como alimentação, moradia, saúde, 
educação e cultura. Em outras palavras, a bandeira da justiça social deve tremular alta no mastro 
da democracia verdadeira que queremos para o nosso país, dentre outras questões urgentes.

JUNTAR NA LUTA Não digo com isso que precisamos inventar a roda. Pelo contrário! Há 
muito que podemos fazer para somar a luta de quem já está atuando: usemos nossas redes 
sociais para dar visibilidade ao que já está sendo feito de bom; nos tornemos voluntários de 
coletivos que estão atuando com o pé no chão e o sonho em flor; façamos micropolítica nos 
ambientes onde circulamos, para reflorestar mentes, modificando mentalidades em prol do 
sonho comum do bem viver. Yvy Maraey, a Terra sem Males das narrativas ancestrais do povo 
Guarani, é lugar onde podemos chegar ainda em vida e lá haverá alimento farto para todos, 
nossos ancestrais dançarão conosco, doenças serão abolidas, pois finalmente teremos paz, 
terra e território. Que sonho bonito esse! Que sonho possível se estivermos juntos, de braços 
dados, engajados na vontade que move a força da vida! 

CONVITE Digo a você que me lê o seguinte. De uma coisa estou muito certa: assumir as 
pautas indígenas é uma das causas pelas quais vale a pena lutar. Permitir que a vida se 
desdobre sob a guiança da luta por memória e justiça, pela beleza de dias desfrutados cole-
tivamente, pela soberania alimentar, pela preservação da grande teia da vida, pelas redes 
de afeto e confiança que podemos tecer juntos. Por todos e todas que vieram antes de nós 
e impregnaram o chão de nossa terra com o sangue da luta e da resistência, que deixaram 
seus saberes através dos encantados, pelos que preservam a pedagogia das folhas e das 
plantas mestras para os que hoje aprendem e multiplicam conhecimento de maneira orgânica 
na educação popular. Sim, por toda gente que luta amorosamente por dias mais fraternos e 
pacíficos, eu te convido: vamos juntos? 

De uma coisa estou muito 
certa: assumir as pautas 

indígenas é uma das causas 
pelas quais vale a pena lutar. 

ATIVISMOS E DEMOCRACIA . Priscilla dos Reis Ribeiro
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Suzana Regina Moreira
ATIVISMOS E DEMOCRACIA

Teóloga

Tenho 31 anos. Sou formada em Teologia, com mestrado em Teologia Sistemático Pastoral, 
pela PUC Rio. Trabalho como gerente de programas para conversão ecológica no movimento 
Laudato Si, em nível global. No momento não resido em nenhum lugar, estou nômade. Tenho 
viajado bastante pelo Brasil e para outros países, onde fico em casas de amigos e família. 
Sempre fui muito andarilha.

LAUDATO SI NA ORIGEM  O grande marco na minha vida para eu ser ativista foi, com 
certeza, a encíclica Laudato Si do Papa Francisco, que é o primeiro documento de um papa 
especificamente sobre o cuidado com a Casa Comum, o cuidado com a natureza e o planeta 
Terra. Essa encíclica foi lançada em 2015, durante a minha graduação em Teologia. À época, 
todos os eventos, congressos, palestras foram sobre a Laudato Si, um documento histórico 
para a Igreja Católica e para o mundo.

Quando eu li a encíclica, percebi que ela juntava todas as áreas da minha vida. Desde pequena 
eu tive a oportunidade de estar mergulhada na Criação. Minha família todo ano fazia viagens 
no meio da floresta amazônica, não na Amazônia legal, mas na região da floresta no Estado de 
Tocantins, e eu sempre senti uma conexão muito profunda com a natureza. A espiritualidade 
franciscana sempre esteve presente na minha vida, pois meu pai foi seminarista franciscano. 
Ao mesmo tempo, eu sempre tive vontade de pensar criticamente sobre a fé – essa foi uma 
das razões que me motivaram a estudar Teologia depois do Ensino Médio. 

O Papa Francisco fala que a gente está vivendo um momento de crise, crise complexa em várias 
dimensões, ambiental, na política, no social, na economia, também na cultura. Eu sempre tive 
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também uma conexão muito forte com as artes. Com a Laudato Si, eu senti que convocava 
inclusive meu lado artístico. Com a Laudato Si, eu encontrei um caminho para colocar todos 
os meus dons a serviço do cuidado da nossa Casa Comum e da justiça para as pessoas mais 
vulneráveis, que sofrem mais as consequências da crise ambiental que estamos vivendo. 

Em 2015, poucos meses depois da publicação da Laudato Si, conheci o Movimento Laudato 
Si (que na época se chamava Movimento Católico Global pelo Clima). Comecei a acompa-
nhar o ativismo católico na área de justiça climática e justiça socioambiental desde então, 
mas foi em 2017 que comecei a me engajar de maneira mais concreta através do curso de 
Animadores Laudato Si, oferecido gratuitamente pelo Movimento. Conforme fui crescendo 
e me engajando nessa área, ao mesmo tempo eu estava aprofundando meus estudos na 
área de teologia decolonial, latino-americana, feminista, e também passando por pro-
cessos bastante intensos de desconstrução pessoal no que diz respeito à branquitude, 
à heteronormatividade e ao catolicismo. Por isso, minhas principais lutas acabam sendo 
um emaranhando de pautas, que eu resumiria como justiça socioambiental, justiça racial, 
liberdade religiosa e liberdade sexual-afetiva.

DO PESSOAL AO GLOBAL, OS DIVERSOS CAMPOS DE LUTA  Dentro do campo da 
justiça socioambiental, a principal luta é conscientizar e mobilizar a comunidade católica global 
sobre a importância de cuidar da nossa Casa Comum, de o quanto isso é intrínseco à fé cristã, 
e assim poder trabalhar com ações concretas para alcançar, ou melhor, ir construindo mais 
justiça climática, ecológica e socioambiental. No Movimento Laudato Si, trabalhamos através 
de três pilares estratégicos: conversão ecológica, estilos de vida sustentáveis e mobilização 
profética (em inglês, prophetic advocacy). Eu trabalho especificamente na área de conversão 
ecológica, criando e gerenciando programas de desenvolvimento pessoal e comunitário para 
integrar os elementos da nossa Casa Comum na vivência cotidiana da espiritualidade, nas 
práticas litúrgicas das comunidades de base e nos níveis da hierarquia católica.

Uma das principais iniciativas que ajudo a coordenar é o Tempo da Criação, uma celebra-
ção que acontece todos os anos do dia 1 de setembro ao dia 4 de outubro. É um tempo 
ecumênico de oração e ação pela nossa Casa Comum, que teve início em 1989, quando o 
Patriarca Dimitrios I estabeleceu 1 de setembro como o Dia da Criação para a Igreja Ortodoxa. 
Posteriormente a data foi sendo adotada por outras denominações cristãs e, em 1999, a Rede 
Ambiental Cristã Europeia (ECEN) propôs estender a celebração até dia 4 de outubro, dia de 
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São Francisco de Assis, que é reconhecido por diversas denominações cristãs como exemplo 
de vida pelo cuidado da natureza e dos mais vulneráveis. No site oficial1, é possível encontrar 
os diversos materiais e propostas que organizamos para ajudar a mobilizar as pessoas cristãs 
ao redor do mundo para se engajarem nesse tempo. 

Já no campo da justiça racial, liberdade religiosa e liberdade sexual-afetiva, minhas ações 
acabam se concentrando no desenvolvimento teológico para a justificativa e aprofundamento 
dessas lutas. Ao mesmo tempo, é um desenvolvimento teológico que acontece na minha 
vida, principalmente através das minhas experiências pessoais de convivência e partilha 
com uma diversidade de pessoas potentes que inspiram minha caminhada e que ajudam a 
me humanizar. Costumo olhar para essas minhas lutas pela perspectiva do trabalho árduo 
das formigas, sabendo que a minha presença e minha troca de ideias com pessoas da minha 
família e de contextos eclesiais são também formas de lutar plantando a semente da justiça 
no coração dessas pessoas.

Tenho duas grandes lutas pessoais: superar o trauma do moralismo católico distorcido que 
por tanto tempo determinou minha forma de enxergar o mundo e de tomar decisões para a 
minha vida pessoal, e aprender a viver com a tensão de ser católica, mas, por grande parte 
do tempo, não me sentir católica devido à institucionalização do catolicismo. Ambas essas 
questões eu já venho enfrentando através da terapia e do cultivo de relacionamentos sau-
dáveis com pessoas que também se encontram nessas encruzilhadas. Nos próximos anos, 
desejo potencializar ainda mais minhas próprias superações pessoais através de experiências 
comunitárias, para assim inspirar outras pessoas a entrarem em processos de libertação. 

1  www.tempodacriacao.org

Costumo olhar para essas minhas lutas pela 
perspectiva do trabalho árduo das formigas, 

sabendo que a minha presença e minha troca de 
ideias com pessoas da minha família e de contextos 
eclesiais são também formas de lutar plantando a 

semente da justiça no coração dessas pessoas.
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CONSERVADORISMO  Confesso que a única coisa que me vem à cabeça ao comentar sobre 
o conservadorismo religioso é angústia e frustração. Essas tendências conservadoras – pior, 
fundamentalistas – na Igreja Católica desvirtuam toda a essência do cristianismo. É muita 
incoerência seguir defendendo certas pautas e posicionamentos que afetam diretamente 
os direitos das pessoas. No fundo, essas tendências que tanto criticam as “ideologias” que 
“atacam” a fé cristã são elas mesmas uma ideologia de um cristianismo desencarnado, 
moralista e não-misericordioso. 

Nas várias religiões que existem, conheço pessoas que lutam ativamente pelos direitos 
humanos e ajudam a construir uma sociedade mais justa. Há muitas lideranças religiosas 
históricas que foram importantes para as lutas sociais de base. Por outro lado, as religiões 
enquanto instituições, historicamente apoiaram processos políticos e sociais que abusaram 
dos direitos humanos. O que me conforta e me ajuda a seguir caminhando como resistência 
dentro da Igreja Católica é saber que existem várias pessoas cristãs e de outras religiões que 
estão juntas na caminhada por um mundo mais justo.

RELIGIÃO E DEMOCRACIA Eu entro um pouco em crise quando tento refletir sobre a 
democracia. Por mais que eu acredite que a democracia é teoricamente a melhor solução 
que encontramos como sociedade “civilizada”, ao mesmo tempo, na prática, ela está ainda 
longe de ser a melhor para todas, todos e todes. Uma parcela do problema é justamente o 
fato de ser um modelo que já parte de uma noção de sociedade “civilizada”, sob as influências 
de uma visão de mundo ocidentalizada branca europeia. 

Quando olho para minhas experiências mais próximas aos povos indígenas, por exemplo, 
percebo as possibilidades de outros sistemas de organização social e política, que surgem 
e acontecem graças a uma cosmovisão, ou cosmovivência, holística e profunda. Digo tudo 
isso porque vejo a luta pela democracia como algo necessário, mas, ao mesmo tempo, que 
deve continuamente ser questionada para pensarmos em outros modelos políticos e outras 
formas de organização como sociedade.

Religião e democracia devem caminhar juntas, com a necessidade de que haja a maior repre-
sentatividade possível da diversidade que é o mundo religioso, mas os processos democráticos 
continuam longe dessa pluralidade. É importante pensar mais fora da caixinha, a partir da 
sabedoria dos povos originários e de suas formas de viver a espiritualidade, que permeiam 
todas as outras dimensões da convivência comunitária.
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Vanda Aparecida 
dos Santos

ATIVISMOS E DEMOCRACIA

Educadora popular ambiental

POR UM JEITO ARTISTA DE SER EDUCADORA  Minha militância tem início num 
convento das irmãs de São Vicente de Paula, nos anos 80. Meu noviciado1 aconteceu em 
São Paulo num tempo de grandes lutas na praça da Sé e na Candelária no Rio de Janeiro, no 
período da redemocratização do Brasil, entre caminhadas e greves de fome, sempre na luta 
social pela libertação com mestres como Leonardo Boff, Carlos Mester, o bispo Dom Angélico 
Sândalo Bernardino, Dom Luciano Mendes, Dom Paulo Evaristo Arns.

Em Goiás, fui professora na pré-escola e no ensino médio. Organizei grupos de jovens tanto 
na paróquia quanto na região – quando organizamos uma inesquecível caminhada carregando 
caixões de defunto com mensagens de interesse da juventude até a praça central de Goiânia. 
Em 1987, com o desastre provocado pelo vazamento do Césio 137, os jovens passaram a 
cantar durante um encontro de juventude no Rio de Janeiro: “Eu amo Goiânia, Goiânia me ama”... 
Foi quando o estudante de teologia Isidoro Salomão pediu apoio para animação do grupo de 
jovens do Mato Grosso, já que eu “tocava violão e cantava muito bem”. Aos 23 anos, contra 
a vontade do bispo de Goiânia, fui transferida para Campo Grande (MS), minha terra natal. 

Nos anos 1990, agora em Ponta Porã (MS), eu lecionava em dois períodos e lutava junto com a 
juventude na realidade complexa da fronteira do Brasil com o Paraguai. Convidada para tocar na 
ordenação de Isidoro Salomão2, fui a primeira jovem mulher a tocar violão e cantar publicamente  

1  Tempo de preparação

2  Ver Revista Tuíra 01.
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em Rio Branco (AC). Mais tarde, inspirados na experiência de dom Pedro Casaldáliga em São 
Félix do Araguaia (MT), que reunia irmãs religiosas, padres e leigos, passei a integrar a equipe 
pastoral em Cáceres (MT). Ali, passei a dar aulas de ensino religioso e educação artística na 
rede estadual, além de aulas particulares de violão. Com a equipe de pastoral do Núcleo Mis-
sionário Cristo Trabalhador, organizamos o mutirão para construção da sede da Paróquia que 
aglutinava 35 comunidades rurais e urbanas. A Paróquia Cristo Trabalhador era uma igreja de 
pé no chão, igreja dos excluídos, igreja de enfrentamento e sem medo, uma igreja libertadora 
e de lutas: 1º de maio, dia da mulher, grito dos excluídos, dia do agricultor, dia dos direitos 
humanos etc. Uma paróquia que acolhia os sem-terra que chegavam na região em sua luta 
pela reforma agrária e o povo Chiquitano3. Neste momento tem início o trabalho cultural com 
os povos do pantanal no esforço de celebrar a cultura pantaneira: o grupo Raízes com música, 
danças, arte e cultura local num exercício de partilha de alimentos e saberes. O grupo Raízes 
mobilizava muita gente.

DA RUPTURA COM A IGREJA À ESCOLA DE MILITÂNCIA  Essa agenda de lutas, que 
envolvia as comunidades e o trabalho na base, formou o FLEC - Fórum de Lutas das Entidades 
de Cáceres. Em 2009, num processo de diálogo com as comunidades, veio a grande decisão: 
romper com a Igreja e transformar o FLEC numa associação orientada pelo mesmo Cristo 
Libertador. Entre uma certa Igreja e o povo, ficamos com o povo! Nasceu assim a Sociedade 
Fé e Vida numa assembleia com 150 pessoas em 2010, mantendo as lutas de base nas 
comunidades de Laranjeiras, Paiol, Sadia e Facão e fortalecendo a luta do rio Paraguai, que 
já havia começado no início dos anos 20004. 

Em 2006, foi criado o Comitê Popular do Rio Paraguai. E a Sociedade Fé e Vida amplia a luta pela 
terra para a luta permanente pela água (e pela vida) em vários municípios, territórios e comuni-
dades. Em 2019 criamos a Escola de Militância Pantaneira, com o objetivo de formar militantes 

3  Indígenas habitantes da fronteira Brasil - Bolívia.

4  Com destaque para as atividades do Dia do Rio Paraguai em 2000 que impediram o então governador 
do Mato Grosso, Dante de Oliveira de chegar para o licenciamento ambiental do Porto de Morrinhos, que 
marcaria o início da Hidrovia Paraguai-Paraná.

ATIVISMOS E DEMOCRACIA . Vanda Aparecida dos Santos



 Tuíra #04 131

de cada um dos 13 Comitês Populares de Defesa das Águas e do Clima5 dos afluentes do rio 
Paraguai nos temas do nosso projeto e para que esses militantes formem outros militantes em 
seus territórios, em seus assentamentos, em suas comunidades, em seus Comitês.

A Escola de Militância Pantaneira é um espaço de reflexão do dia a dia, um ensinando 
o outro no sentido de fortalecer, de dar as bases para enfrentar as lutas. É formação  
sócio-político-ambiental e engajamento. Sinto que vamos ganhar força em breve. Já fomos 
mais fortes, depois amorteceu. O povo vai para a rua quando a necessidade é grande. A reforma 
agrária parou? É povo nas ruas, é povo ocupando terra que força o governo a fazer reforma 
agrária. Dei o exemplo da reforma agrária, mas isso serve para as outras lutas também.

ATIVISMO E MILITÂNCIA  A democracia acontece quando as pessoas vão para a rua, se 
organizam, se formam na luta. A Escola de Militância Pantaneira tem esse papel de abrir os 
olhos para a luta, para a defesa do território, para a defesa de seu povo, para as suas bandeiras 
de luta. A mudança vem do chão, vem da base, vem do povo organizado que atua, que luta, 
que milita. O ativismo é pontual, a militância é permanente. O ativista ajuda nas ações pon-
tuais, que são importantes. Tem pessoas que vão para a luta como funcionários – o caso de 
alguns sindicatos, por exemplo. Já a figura do militante, por sua vez, está na luta, faz da vida 
uma grande luta por aquilo que acredita, pela transformação da sociedade. O militante está 
na luta, habita esse território que é a luta. O militante não espera um projeto, não espera ter 
financiamento, o militante vive sua luta o tempo todo. As ações militantes são experiência e 
acontecimento, o ativismo nos ajuda a executar com qualidade. O ativismo necessita de um 
grupo de militantes para executar ações.

5  Trata-se de uma rede de comitês populares obedecendo a rede de drenagem na bacia do rio Paraguai. Uma 
rede que tece redes de luta, águas e afetos na fluidez dos rios de vida.

A mudança vem do chão, vem da 
base, vem do povo organizado que 

atua, que luta, que milita. O ativismo 
é pontual, a militância é permanente.
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GOVERNO VAI E VEM  Durante os governos Lula, a democracia esteve mais viva e isso 
favorecia as lutas. Foi um tempo de ascensão dos movimentos: o povo organizado ia para 
Brasília participar das conferências e das grandes assembleias, ia de avião, tinha condições de 
acesso e permanência nos espaços de construção das políticas públicas. Percebemos também 
que durante os governos Lula muita gente se dedicou aos espaços institucionais e descuidou 
da formação de novas lideranças. Os que lutaram pela conquista da presidência ajudaram a 
tocar o governo e ficou um espaço vago, faltou continuidade no trabalho de formação de base. 
Os militantes se formam na labuta, no dia-a-dia do trabalho, nessa formação que é espaço 
de pensamento e reflexão diante dos problemas da realidade, que é nacional, estadual, mas 
também local e territorial. 

Já durante o governo repressor de Jair Bolsonaro, havia músicas antigas que cantamos nova-
mente, músicas que falam do povo excluído, da luta por direitos. Os nossos trabalhos não 
pararam, a luta continuou, mas sob forte repressão. Era aquele momento de dar cada passo 
com cuidado redobrado porque era necessário saber onde estávamos pisando.

A vitória de Lula nas eleições de 2022 foi a gota de esperança para o povo brasileiro que 
deseja mudança, esse povo mais lascado. Com o novo governo Lula, com todas as limitações 
e alianças eleitorais, com todas as amarras, o povo vai respirar um pouco, vai ter um pão para 
comer, cesta básica mais acessível, poder viver. Não está fácil para o nosso povo viver hoje, não!

Na questão ambiental também. O governo anterior aproveitou a pandemia para passar a 
boiada; trocou o ministro, manteve porteiras escancaradas e a boiada foi passando… Foram 
os grupos organizados, resistentes, grupos acreditando que o ambiente deve ser o lugar do 
bem viver e da casa comum, esses grupos de resistência lutando, a catástrofe ambiental seria 
ainda pior. Talvez a boiada tivesse pisoteado tudo. Aqui no Pantanal, por exemplo, é hidrovia, 
é PCH6, é ocupação das APPs7, o poder econômico tomando tudo, acabando com tudo; o 
vale-tudo do agronegócio, da mineração; a destruição ambiental...

6  PCH: pequena central hidrelétrica.

7  APPs – áreas de preservação permanente
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Nos dias de hoje, resistir já é muita coisa. Aqui no rio Paraguai, o Lourival8 fala assim: “quando 
lerem os relatórios no futuro, verão que os votos da Sociedade do Fé e Vida foram a favor da 
natureza, portanto foram contra a ocupação das áreas úmidas com soja e gado, foram votos 
contra a hidrovia e etc. Fomos voto vencido, mas fomos resistência”. 

PARTICIPAÇÃO E DEMOCRATIZAÇÃO  A nossa luta tem sido também por democratizar 
as instituições. Nós lutamos na Igreja, nós lutamos na Câmara de Vereadores com o mandato 
coletivo do companheiro Alonso9 quando nem se falava em mandato coletivo, nós lutamos 
por democracia na sociedade. Se a democracia acontece nessas instâncias, a vida vai fluindo. 

É preciso entrar nos espaços institucionais. Em 2009 nós entramos no legislativo municipal por 
meio do mandato coletivo do companheiro Alonso. Foi uma campanha muito bonita, fizemos 
bandeiras no lambe-lambe, arrecadamos donativos para produzir o material de campanha, 
para fazer as visitas e levar a mensagem do nosso programa político. Para chegar a uma 
candidatura unificada, foi preciso um processo de escolha a partir da base. A posse foi muito 
bonita, e trabalhamos coletivamente entre 2009 e 2012. Andávamos na Câmara Municipal 
de cabeça erguida. O Alonso era militante dos direitos humanos, com passagem pelo Incra10, 
dava de 10 a zero no parlamento. Trabalhamos firme na produção da Lei do Zoneamento, e o 
mandato coletivo dava o suporte para a atuação parlamentar do companheiro Alonso. Criamos 
a Semana do Meio Ambiente e o Dia do rio Paraguai. Até o salário do Alonso era partilhado 
no sentido de financiar as ações do mandato e os trabalhos de base. Na avaliação final do 
mandato, percebemos os limites dos espaços políticos institucionalizados. 

ATUAR NOS CONSELHOS  Os conselhos são lugares de luta pela democracia também. A 
composição dos conselhos é um ponto a ser repensado. A maioria é representante do governo, 

8  Lourival Vasconcelos. Conselheiro representando a Sociedade Fé e Vida, enfrentou no CONSEMA a 
tramitação dos dois portos de Cáceres, Barranco Vermelho e Paratudal, sempre pedindo vistas e se 
posicionando contra a implantação destes portos do Tramo Norte. Foi servidor da Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente.

9  Alonso Batista foi vereador à Câmara Municipal de Cáceres pelo Partido dos Trabalhadores (PT) na 
legislatura 2009-2012.

10  INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
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gente que atua nos conselhos em horário de trabalho, que tem estrutura de apoio, gente que 
representa associações que igualmente têm estrutura. Como atuam os representantes do 
movimento social e popular? Nós vamos com boa vontade e com a nossa militância. Eu já 
fui conselheira também, mas com o quê, com que tempo, com qual estrutura? Como funda-
mentar um voto? São processos administrativos de centenas e milhares de páginas. Tantos 
enfrentamentos pesados nós já fizemos no Comdema11, no Consema12… Tem toda uma parte 
jurídica muito pesada para ser vista.

Tem democracias com cara de democracia, mas que no fundo não dão espaço. Os comitês de 
bacias hidrográficas não querem nem saber o impacto que um empreendimento terá na base, 
ali onde mora o pescador, a comunidade. Impera o interesse dos órgãos estaduais de meio 
ambiente e os interesses dos empresários do setor da energia, da água, das hidrovias e tal. 
Mas se a gente não estiver lá, não aprendemos, não ficamos sabendo o que está rolando, não 
posicionamos o voto que representa os interesses dos movimentos sociais. Essa conjuntura 
tem afastado os movimentos sociais dos conselhos, pelo menos é o que observamos aqui 
no Mato Grosso. Alguns ainda resistem, mas está bem difícil.

Apesar das dificuldades de atuação nos conselhos, não ocupar os conselhos é abrir mão do 
direito à voz, é não ter vez. Mas é claro que tem que mudar os conselhos tanto na forma quanto 
no funcionamento. Imagina o movimento popular pagando advogados para apoiar nossos 
votos, para apoiar nossa participação, para nos ajudar a entender os processos e a legislação. 
Sem saber as regras do jogo, como nós podemos participar com qualidade? Mas isso não 
é justo, nossa participação no conselho é voluntária, não estamos em horário de trabalho, 
estamos doando nosso tempo e nosso trabalho para o interesse público, é um absurdo ter 
custos com isso. É preciso repensar isso, esses custos devem vir do governo, é o mínimo.

11  COMDEMA - Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente

12  CONSEMA - Conselho Estadual de Meio Ambiente

Com a arte você atinge, você 
vai entrando, vai encontrando 

as brechas e entra
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ARTE  A arte é fundamental. Sem a arte a gente não consegue atingir as pessoas. Com a arte 
você atinge, você vai entrando, vai encontrando as brechas e entra. Cáceres era governada por 
grandes fazendeiros, nem pensar em reforma agrária. A música, a dança, a poesia, o teatro, a 
arte foi a forma de sermos ouvidos, as pessoas (principalmente a juventude) nos escutavam. 
E escutando, a mensagem vai entrando, vai passando, vai sendo memorizada, passa pelo 
coração até chegar nos braços e nas pernas e nos pés e dá energia para a caminhada na rua 
e na luta. A arte é fundamental, particularmente a música. A gente cantava. Não entrava nas 
rádios, mas a gente cantava nas comunidades. Cantar é cantar, é livre, todo mundo pode cantar.

Eu parei com as aulas de educação artística nas escolas para dedicar meu tempo a trabalhar 
com as comunidades. Tento dar dinâmica, animar os encontros, fazer com que sejam gostosos, 
prazerosos, que as pessoas entendam o que estão fazendo. TEM UM JEITO ARTISTA DE SER 
EDUCADORA. Me considero uma educadora popular ambiental.

ESCUTA COM O CORAÇÃO  O mandato coletivo do (vereador) Alonso ocupou a câmara 
municipal com dança, com siriri e cururu, com o grupo Raízes, com as nossas faixas. Ocupa-
mos a Câmara de Vereadores também com nossa arte e nossa cultura. Isso vai modificando 
os espaços também. Por exemplo, depois que ocupamos a Câmara com dança no Dia do Rio 
Paraguai, outra vereadora passou a convidar grupos de dança afro para atividades também. 

A gente fazia jantar e servia refeições na Câmara durante o mandato do Alonso. As laives 
populares13 são uma forma de ocupar, de democratizar os quadradinhos das telas. É ocupar 
as laives, as câmaras, os conselhos, as telas. O povo dos comitês esteve nas laives com seus 
territórios, chás, ervas, mel. São formas criativas e isso também é arte. Arte é criação.

UM DIA, UM ANO  Certa vez, num curso de verão em São Paulo, dom Pedro Casaldáliga 
disse assim: “Todo revolucionário tem que ter disciplina, tem que ter organização.” É preciso 
organização, articulação, envolvimento e convencimento, sem isso você não consegue juntar 
gente. O Dia do Rio Paraguai é um bom exemplo desse processo que alimenta, um pouquinho 
por dia, a vontade e o interesse, que mantém vivo o compromisso, que cultiva o envolvimento 
um pouquinho por dia. É sempre assim: um ano inteiro de trabalho para cada Dia do Rio 
Paraguai14. Animar a luta vai por aí.

13  Se refere ao jeito de lutar durante o isolamento social provocado pela pandemia do Covid. Uma 
metodologia criada que denominaram “laive Popular”.

14  Todo dia 14 de novembro.
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Casé Angatu
Militante indígena, historiador  
e professor universitário

Katuara, Katukaruene e Katupituna ... Emimotara opá katuana pupé pá1.

Meu nome é Casé Angatu. Meu nome não indígena, que está no registro de nascimento, é 
Carlos José Ferreira dos Santos. Nasci em 20 de outubro de 1963.

Minha formação é em História pela Unesp de Franca. Sou mestre em História pela PUC de SP,  
Doutor em Arquitetura e Urbanismo da FAU/USP, com pós-doutorado em Psicologia pela 
Unesp de Assis/SP. Sou historiador como profissão, professor universitário, indígena e 
militante pela luta do meu povo. Chamam de ativista, mas prefiro a palavra militante, pois 
sou antes de tudo um indígena. Antes de ser historiador, professor universitário, mestre, 
doutor, eu sou indígena e me oriento pela sabedoria dos meus ancestrais e daqueles que 
já se encantaram, pela sabedoria da natureza. Primeiro vem a minha indianidade, depois 
a formação. Primeiro, a indianidade depois, a profissão. Primeiro a sabedoria ancestral e 
depois o conhecimento. 

Sou autor de alguns livros, o mais conhecido é “Nem tudo era italiano”2, escrito há mais de 
28 anos, onde trato da presença indígena na cidade de São Paulo. E de vários outros artigos, 
capítulos, vídeos, filmes, tratando sempre da temática indígena.

POVO E TERRITÓRIO TUPINAMBÁ  Eu vivo com o povo Tupinambá. Eu sou do povo 
Xukuru. O povo do meu pai é de Palmeira dos Índios, Alagoas. Minha mãe é Kaigang do interior 
paulista. Os dois se conheceram, casaram e foram viver na cultura Xukuru, onde cresci por 

1  Bom dia. Boa tarde e Boa noite... Desejo que esteja tudo bem com todos/todas/todes.

2  Carlos José Ferreira dos Santos. Nem tudo era italiano - São Paulo e pobreza (1890-1915)”, São Paulo, 
Fapesp; Annablume Editora, 1998.
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muito tempo. Vim morar com o povo Tupinambá, em Olivença, que fica na cidade de Ilhéus, no 
sul da Bahia. A Terra Indígena Tupinambá envolve três municípios: Ilhéus, Una e Buerarema.

O povo Xukuru é um povo de luta, mas como estou vivendo com o povo Tupinambá, vou falar 
dele. É um povo Tupi, o principal povo em quantidade que ocupava a faixa litorânea do Brasil 
quando das invasões europeias do século XVI. Sim, este país foi invadido e não foi “desinva-
dido”. Os invasores não foram embora e estão aqui há 524 anos. O povo Tupinambá foi um 
dos primeiros povos na linha de contato, na linha de frente, de resistência e de re-existência 
das invasões europeias. 

Os nossos mais antigos contam: os tupinambás eram um povo que tinha aquilo que chamam 
de antropofagia, mas que eu chamo de angakaru (anga=alma, karu=comer), que é comer a 
alma. É uma negação da ideia de canibalismo, uma contraposição à ideia de antropofagia. Nas 
lutas entre os parentes, o guerreiro (ou a guerreira) era levado para aquela aldeia “vitoriosa” 
e, depois de um ano de convivência, ou mais, ou menos, era ritualisticamente devorado no 
sentido de respeito a esse guerreiro. Não era um ato de barbárie. 

Pierre Clastres tem alguns textos que falam sobre essas questões. O livro é “A Sociedade 
contra o Estado3”. Ele se inspira nas lutas dos meus ancestrais. Também há pensadores como 
Rousseau que apontam isso não como barbárie. O amor também era livre. Não havia a família 
monogâmica; podia haver, mas não era um princípio. Nós não éramos e nem nunca fomos 
binários. Não temos a binariedade, o bem e o mal, o certo e o errado, o homem e a mulher, 
o paraíso e o inferno. 

Nós, contam os ancestrais e ainda vemos hoje, não éramos binários na nossa relação com 
a vida, com a natureza. Nós somos a natureza e a natureza faz parte de nós também. Não 
há uma binariedade, há outra forma de se relacionar com o mundo. Então os invasores, 
estranharam e detestaram, até porque eles queriam as nossas terras. Só há duas formas de 
espoliar a terra de um povo que não quer ceder essas terras: genocidando – e assim começa 
o genocídio – ou etnocidando, tentando catequizar, tentando nos aldeanizar, desindializar. Essa 
é a história do contato com os invasores europeus do século XVI. 

3  Pierre Clastres. A Sociedade contra o Estado: pesquisas de antropologia política. Rio de Janeiro, Editora 
Francisco Alves, 1978. 
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INVASÃO E RESISTÊNCIA  Os tupinambás foram os que mais sofreram junto com os 
aimorés, com os goitacazes e outros povos que estiveram na linha de frente do processo de 
invasão. A violência foi tão grande porque sobre nós foi decretada a chamada “guerra justa”, 
entre aspas, porque esse termo era aplicado pelos portugueses, pelos jesuítas, pelos invasores 
para justificar o genocídio, o etnocídio, o estupro, a prisão, a escravidão dos povos originários 
que não aceitavam a dominação e se rebelavam. Nós protagonizamos o tempo todo formas 
de resistência e re-existência e por vezes ainda persiste a ideia de que os tupinambás dei-
xaram de existir no século XVII ou ainda no século XVI, tamanha a violência que essa “guerra 
justa” provocou em nossos corpos, em nossas almas, sobre nós. Restava resistir e reexistir. 

Em nossa cantoria, a gente faz o nosso Toré. Lá em Olivença se chama Porancy. A gente canta 
em Olivença, assim:

Tupinambá subiu a serra todo coberto de pena.

Ele foi, ele é, ele é o Rei da Jurema.

Ou seja, nós subimos a serra, nos retiramos, ficamos com diferentes formas de resistência e 
de re-existência espiritual, cultural, de alma – por isso estamos vivos até hoje. Não só os Tupi-
nambá, mas também o povo Murá, Charrua, Guató, entre outros povos considerados extintos.

É preciso lembrar dois momentos históricos: em 1559, Mem de Sá, governador geral da 
Bahia, vem pra Olivença e comete um dos maiores massacres da história, o Massacre do 
Rio Cururupe; e na década de 1930-40, o indígena Caboclo Marcelino se levanta contra os 
coronéis do cacau para demarcar a terra e evitar que Olivença – a antiga terra indígena se 
tornou aldeamento católico no século XVII – passasse a ser propriedade deles.

A ESPERA DA HOMOLOGAÇÃO  Em 2002, saiu o laudo do reconhecimento étnico oficial 
pela FUNAI, e depois de aproximadamente sete anos, em 20 abril de 2009 (pela mesma Funai 
com sua equipe e Susana Veiga, uma antropóloga portuguesa que fez o reconhecimento 
étnico), foi publicado o relatório circunstanciado de limitação da terra indígena Tupinambá 
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de Olivença. Desde então, temos o território oficializado nas suas demarcações, tamanho e 
estrutura (47.360 hectares em Ilhéus, Itabuna e Buerarema). Portanto deveríamos ter nosso 
direito à terra. De lá pra cá, todos os processos jurídicos daqueles que se colocaram contra 
a demarcação foram ultrapassados. O processo só se encerra quando há a homologação do 
relatório, publicado no Diário Oficial. Portanto só precisaria haver a homologação pelo Minis-
tério da Justiça ao qual caberia esse reconhecimento e a portaria demarcatória ocorrer com 
a assinatura da presidenta ou presidente. O relatório para ser homologado ficou na mesa da 
Presidência da República de diferentes gestões, mesmo nas de esquerda.

A presidenta Dilma não homologou e não publicou a portaria demarcatória. O Temer muito 
menos, porque atende os interesses daqueles que estão no setor ruralista. Nas eleições 
de 2018, com a eleição do presidente fascista, miliciano, anti-indígena e genocida dos 
povos originários, Jair Bolsonaro, aí mesmo que não ocorreria a homologação. Para piorar 
a situação, no dia 30 de dezembro de 2019, na calada da noite, o ex-ministro da Justiça e 
Segurança Pública, Sérgio Moro, manda de volta cerca de 27 relatórios demarcatórios para 
a Funai para serem revistos com novas regras, seguindo 19 condicionantes que serviram 
para demarcar a terra indígena Raposa do Sol e estabelecendo o marco temporal de 1988 
como medida condicionante. 

FAZER VALER O INDIGENATO  A principal luta, não só do povo Tupinambá, mas de todos 
os povos indígenas é pela demarcação imediata de todas as terras indígenas. Fazendo valer 
o artigo 231 e 232 da Constituição, que dizia que em cinco anos todas as terras indígenas 
deveriam ser demarcadas, e o respeito à nossa autonomia e alteridade, como diz a Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho.

O Congresso Nacional está tentando aprovar uma série de medidas, como o marco temporal 
e a ideia de que os indígenas podem comercializar suas terras. Terra indígena é propriedade 
coletiva de um povo, não é propriedade privada. O nosso direito é o do indigenato, tese 
defendida por João Mendes Júnior em 1912. Nosso direito é anterior a qualquer propriedade 
privada e mesmo à propriedade do Estado sobre os territórios. É um direito que antecede o 
Estado brasileiro e antecede a qualquer direito à propriedade privada. É um direito que não 
tem o que questionar.

Por isso a gente diz que essa é a principal luta, fazer valer um direito à terra demarcada não 
como propriedade, mas como coletiva e como pertencimento, de nós pertencendo a ela e 
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ela a nós. Não é um direito como nós sendo donos da terra. Nós somos a própria Terra. Îandê 
Yby. Nós somos os que preservamos a natureza porque nossa alma está na natureza, nos-
sos espíritos estão na natureza, nossos ancestrais estão na natureza. Portanto a luta é para 
respeitar nossa forma de ser, nossa indianidade, nossa temporalidade. 

Por isso também a Convenção 169 é importante. Qualquer medida do Estado tem de passar 
por uma consulta prévia e informada aos povos originários. Infelizmente, sob a chancela do 
nefasto e terrorista marco temporal, terras demarcadas poderão ser revistas e as que ainda 
não foram demarcadas, como a Tupinambá, podem não ter demarcação.

Direito à demarcação, direito de garantia ao que já está demarcado, direito e dever de respei-
tar a nossa autonomia e a nossa alteridade, direito à saúde, fortalecimento da secretaria de 
saúde dos povos indígenas), direito à educação diferenciada, direito às cotas na universidade 
e outros órgãos públicos – essas são nossas principais lutas.

UNIDADE E DIVERSIDADE  Nós somos povos no plural. Sempre fomos povos originários. 
Pelos dados do IBGE de 2010, são mais de 305 povos indígenas e mais de 274 línguas4. Nós 
temos nossa diversidade, somos diversos, e isso tem que ser respeitado. Sempre fomos nes-
ses 524 anos essa pluralidade, por isso que somos povos originários no plural; e atualmente 
continua assim com diferentes contextos históricos e culturais. 

Há os povos que não querem o contato, não querem se integrar na chamada sociedade 
“civilizada”, se é que podemos chamar isso de civilizado. São os povos isolados, que eu prefiro 
chamar eles de povos livres. 

Há os povos de contato recente em diferentes contextos históricos. Há os povos de contato 
seculares como é o meu povo, o povo Tupinambá, os povos que estavam na faixa litorânea 
com contato há mais de 524 anos. Há pessoas indígenas morando nas cidades, em aldeias 

4  https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2022-02/brasil-registra-274-linguas-indigenas-
diferentes-faladas-por-305-etnias

ATIVISMOS E DEMOCRACIA . Casé Angatu



 Tuíra #04 141

que estão nas cidades, também chamadas de aldeias urbanas. Você tem indígenas, que estão 
se autodeclarando, que moram fora de aldeias.

Veja: é uma diversidade, então o que nos une? É a luta pelo direito à demarcação territorial, 
respeito das nossas formas de ser, da nossa autonomia, nossa alteridade, respeito à natureza 
que consideramos sagrada. Esses são os elementos que nos unem. Esses elementos ultra-
passam as distâncias nesse país “continental”, país que nós chamávamos de Pindoyby – Terra 
das Palmeiras – da grande Abya Yala, que alguns chamam de América.

É por aí que acontece a nossa unidade: nos encontros nacionais que ocorrem em Brasília, 
como o Acampamento Terra Livre (ATL), nas manifestações que nós somos obrigados a fazer, 
através da mídia alternativa e da internet, nós nos comunicamos e criamos nossa unidade 
para termos nossos direitos garantidos. É uma unidade acima de tudo na luta. 

O MARCO TEMPORAL  O debate sobre esse marco temporal parte de um recurso extra-
ordinário movido pelo governo de Santa Catarina contra o povo Xokleng, que habita a Terra 
Indígena Ibirama- La-Klãnõ de Santa Catarina, e por outros dois povos, os Kaingang e os 
Guarani. Esse recurso, que ganhou um status de repercussão geral que foi dado pelo STF, 
ocorreu em 2019, 2020, 2021, 2022 e 2023. Olhe quanto tempo já se passou para que o STF 
pudesse ter votado e derrubado o marco temporal…

Então são vários os momentos desde 2019 em que nós vamos às ruas nos manifestar para 
que o STF derrube o marco temporal. Isso acontece todo ano. E aí o [ministro] Alexandre de 
Moraes, mesmo sendo contra o marco temporal, aventa uma série de medidas que devem 
ser tomadas por aqueles que se dizem proprietários das terras indígenas, uma série de 
medidas que já estão previstas no processo demarcatório. Com isso o ministro que votaria 
depois dele, um ministro bolsonarista, pediu novamente vistas do processo. Isso me faz 
pensar que o STF não quer dar um parecer final derrubando o marco temporal por duas 
situações: porque boa parte dos juízes é a favor do marco temporal e tem relações com os 
ruralistas ou porque esperam que o Congresso decida. Só que o Congresso Nacional, todos 
nós sabemos, tem uma forte bancada de direita, conservadora, ruralista e anti-indígena. 
Essa demora é uma barreira. 
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Eles dizem: “a lei tarda, mas não falha”. Eu costumo dizer: “a Lei tardando já está falhando 
em vários casos e inclusive nesse”.5

Caberia, sim, ao STF votar imediatamente pela derrubada do marco temporal. Essa é a 
principal dificuldade, porque senão nós seremos, e eu me sinto assim, uma moeda de 
troca para a governabilidade do atual governo. Não vou me estender muito sobre essa 
governabilidade porque o novo governo criou um Ministério dos Povos Indígenas. A outra 
barreira é o governo federal. 

APOIO DE NÃO-INDÍGENAS  Toda luta de não indígenas que nos apoie e nos fortaleça 
sempre foi e sempre será bem-vinda. Na luta da constituinte pelos artigos 231 e 232, que 
teve a grande participação do parente Ailton Krenak, tivemos muito apoio do grande Dalmo 
de Abreu Dallari e outras pessoas não indígenas.

A Lei 11345, que tornou obrigatório o ensino da história e cultura indígena nas escolas oficiais, 
também contou com apoio de não indígenas. Essa luta contra o marco temporal conta com 
o apoio e a participação dos irmãos não indígenas, que nos importam muito porque servem 
como um escudo contra as armas de quem não quer demarcação neste país.

5  Foi o que aconteceu com a votação na PL 490, em 30/05/2023, com os deputados federais que votaram 
a favor de uma PL totalmente contrária aos nossos interesses, que defende o Marco Temporal. Ao votar 
na PL 450 que agora foi para o Senado e ganhou uma nova numeração e quando ele não decide ele joga 
para o Congresso e nosso receio é que já aprovado pelos deputados, indo para o Senado, seja aprovado no 
Senado também. 

Nós fomos massacrados, 
nós fomos presos, mortos, 

genocidados, estuprados, mas 
nós resistimos e re-existimos. 
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DESAFIOS DO MOVIMENTO INDÍGENA NORDESTINO  Nós, povos originários do 
Nordeste e de lugares onde ocorreu o processo colonial há mais tempo, carecemos pri-
meiro que todos reconheçam que somos indígenas. Quando se fala que existe indígena no 
Nordeste, muitos dizem que “no Nordeste não existem mais indígenas, porque as invasões 
que aconteceram há 524 anos exterminaram os indígenas, que foram todos mortos” etc. 
Parem com essa visão!

Como diz o grande líder Chicão Xukuru, “massacrados sim, exterminados não!”. Nós fomos 
massacrados, nós fomos presos, mortos, genocidados, estuprados, mas nós resistimos e 
re-existimos. As pessoas podem ter certeza e convicção de que uma das páginas mais belas 
de re-existência e resistência ocorreu entre os indígenas nordestinos e de todas as áreas de 
ocupações antigas. Sofremos preconceito e racismo grande, porque sempre vem alguém dizer 
que “os indígenas do Nordeste não existem mais, se miscigenaram, se misturaram”. Eu digo: 
“nós existimos sim, e temos o direito ao nosso território”. E digo mais, é uma resistência forte 
e bela porque quando um indígena do Nordeste, que é a antiga frente de invasão, se levanta, 
nós fortalecemos a luta de todos os indígenas do Brasil inteiro. 

Gostaria de falar aqui dos parentes Guarani Kaiowá, do Mato Grosso do Sul, que sofrem um 
dos maiores massacres, quase cotidiano. Tem indígenas de lá presos nesse país. Assim como 
no Nordeste, do sul da Bahia onde está o povo Tupinambá, sofremos humilhações, massacres, 
mortes, tentam a todo momento não reconhecer nossa indianidade e nosso direito à terra, 
isso também acontece lá no Mato Grosso do Sul com os Guarani Kaiowá. Então, a luta do 
indígena nordestino é a luta da existência e re-existência.

Muitas pessoas me perguntam: “Casé, eu não consigo enxergar a cultura indígena na minha 
cultura e na formação sociocultural brasileira”. Eu digo: “Você não consegue enxergar porque 
não é pra você enxergar. É para nos inviabilizar, é pra nos silenciar.” Nós, indígenas nordestinos 
estamos presentes na forma de falar, na forma de comer, nas festas juninas (que eu sempre 
digo que é uma festa acima de tudo indígena), na forma de ouvir música, de dançar, de dialogar. 
Muita gente fala: “Eu tenho uma avó pega a laço ou por cachorro”. Eu digo: “Essa sua avó, sua 
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bisavó, é aquela indígena do Nordeste ou de outras faixas de ocupação antiga, que foi retirada 
da aldeia e foi por vezes violentada. A resistência dos povos indígenas nordestinos é uma das 
mais belas e mais fortes resistências que existem neste país.

LUTA INDÍGENA E DEMOCRACIA  Não existe democracia neste país chamado Brasil se 
não houver respeito aos direitos dos povos originários. Não existe democracia enquanto todas 
as terras indígenas não forem demarcadas e que tenham garantia de serem demarcadas. 
Não existe democracia neste país enquanto não se reconhecer que o início dele ocorreu por 
meio das invasões, da espoliação das terras originais, da escravidão indígena, do estupro das 
populações indígenas – da tentativa de nos etnocidar. Não existe democracia neste país sem 
respeitar nossas diferentes formas de resistência e re-existência. Não vai haver democracia 
neste país enquanto todas as terras originárias não forem demarcadas e os povos indígenas 
forem respeitados em sua forma de ser.

Democracia e terras indígenas demarcadas é a mesma pauta, não são pautas diferenciadas. 
Por isso que a gente canta em Olivença: 

Oh devolvam nossas terras que essas terras nos pertencem

Pois mataram e ensanguentaram os nossos pobres parentes

Vamos todos nessa marcha pra lembrar o que passou

Nossos antepassados que seu sangue derramou

Awêrê ... Kwekatureté!6

6  “Salve... Gratidão!”
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Chico Whitaker
Arquiteto, ativista social e antinuclear

Francisco Whitaker, nascido em São Paulo em 1931, foi diretor de planejamento da reforma agrária 
no Governo João Goulart, lutou contra a ditadura militar, e partiu para o exílio em 1966. Voltou ao país 
em 1981. Com atuação política fortemente vinculada às comunidades eclesiais de base, foi vereador 
pelo Partido dos Trabalhadores por dois mandatos (entre 1988 e 1996) e líder do governo de Luíza 
Erundina na Câmara Municipal de São Paulo. É um dos criadores do Fórum Social Mundial (2001).

Quando decidi passar a ser “ativista”, digamos, eu tinha décadas de atividade política em 
diferentes níveis. Foi uma decisão que tomei num certo momento da vida, quando deixei 
de lado a atividade profissional técnica e resolvi me dedicar à política – à participação 
política na linha da formação. Penso que a formação é um elemento fundamental: que as 
pessoas entendam mais no que elas estão metidas, no que significa a atividade política. 
Eu tenho 40 anos disso. Eu diria que o ativismo é muito recente; eu mesmo comecei a usar 
a expressão porque para mim foi muito prático. Lá pelas tantas me perguntavam “O que 
você é?”. O que é que sou eu? Eu então me chamei de especialista em ideias gerais. Eu mexia 
com tanta coisa, estava metido em tanta coisa que a expressão ideias gerais servia. Eu não 
sou acadêmico, não sou cientista, não sou sociólogo. Eu sou um planejador, mais do que 
arquiteto. Isso me ajuda até hoje, é evidente, faz parte da formação. Mas a melhor palavra, 
a que pegou, é ativista. Agora, quando aparece alguém me pedindo para enviar um mini 
currículo, eu digo, coloca aí: ativista social.

NÍVEIS DA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA  Há diferentes tipos de participação política. Eu 
começaria pela participação passiva, importante porque é a forma de participação da maioria 
das pessoas. Por participarem passivamente e por se recusarem, por exemplo, seja a votar, 
seja a pensar nos outros, seja a participar de atividades e movimentos etc, caem naquele 
velho problema, expresso em uma frase, que eu repito sempre, do cardeal Paulo Evaristo 
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Arns: “há diferentes formas de participar da política e não participar da política é a pior delas”. 
Evidentemente isso significa se omitir diante do processo coletivo, inclusive para que as deci-
sões mais adequadas para o bem comum possam ser tomadas. Se você se omite, você deixa 
acontecer: seja o que Deus quiser, às vezes seja o que o Diabo quiser. Deixar de participar da 
política, o que se propunha numa certa época à Igreja, é a pior forma.

O segundo nível de participação seria, no mínimo, na democracia: o voto. Trata-se de um poder 
enorme. Na verdade, esses caras que estão lá em cima foram colocados pela gente, aliás, uma 
quantidade enorme de pessoas que não participam, mas, na hora de votar, votam1. Por isso, 
é preciso abrir espaço para, por exemplo, a necessidade de que se tenha um Legislativo mini-
mamente preparado para a responsabilidade que tem, sendo que o Legislativo – eu descobri 
isso de maneira muito clara na minha passagem pela Câmara Municipal [de São Paulo] – tem 
um poder enorme. O Executivo não pode mexer uma palha sem autorização legal. Se o Legis-
lativo for composto por oportunistas compráveis, estamos perdidos. E é isso que acontece 
no Brasil. O nível do Legislativo, especialmente o federal, é composto por pessoas que veem 
a atividade política como uma grande boquinha, uma mera atividade para ganhar dinheiro. 
Elas pensam em se eleger para, depois, lá dentro, poder chantagear o prefeito, o governador, 
o presidente, ou as empresas que dependem de decisões legislativas. O mecanismo é esse.

Então, primeiro é a participação passiva; em seguida, a participação ativa de pelo menos eleger 
pessoas. Depois disso se dá um salto: começa a participação ativa, em movimentos, entrando-se 
assim no patamar da militância. Significa se assumir como militante de causas, de programas, 
de projetos, de campanhas das pessoas que precisam ser eleitas. Há ainda o quarto nível de 
participação, que os picaretas mais almejam, que é a participação no poder político institucional: 
mandatos legislativos ou cargos no Executivo, na máquina do Estado de forma geral.

Onde o ativismo se situa? Situa-se exatamente na passagem ao nível da militância. Eu quase 
diria: além da participação mínima que é o voto, o nível acima é do ativismo, que ainda não é, 
mas pode chegar a ser, o da militância. 

1  À época do depoimento, Jair Bolsonaro ocupava a presidência da República.
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DAS COMUNIDADES ECLESIAIS DE BASE À CÂMARA DE VEREADORES AO ATI-
VISMO  A primeira atividade que fiz, depois que voltei de um exílio de 15 anos, foi trabalhar 
com comunidades de base, e depois com o desemprego, na grande crise de 1983, e que levou 
a Igreja a se ocupar muito dos desempregados. Nós criamos uma associação, que não era de 
desempregados, mas de solidariedade no desemprego. Uma associação que tinha católicos, 
protestantes e espíritas – juntos –, que organizava grupos de desempregados junto com empre-
gados no que chamávamos de grupos de solidariedade. Mil coisas se desenvolveram a partir daí. 
Durante quatro anos trabalhei nesse negócio. O que era isso? No fundo, um aprendizado da 
cooperação, da colaboração, da ajuda mútua, o que já é, do ponto de vista educativo, a negação 
do princípio motor do sistema que nos domina – a competição. Substituir a competição dos 
desempregados por empregos ou na vida pela cooperação em grupos – esse era o princípio da 
comunidade eclesial de base. Formar grupos que se reúnem com objetivo comum – de resolver, 
todos juntos, um determinado problema. Claro, nesse processo podemos ter engajamento 
político, engajamento em movimentos etc. Não há uma fronteira precisa.

Quer dizer, há fronteira para quem escolhe uma ou outra posição de luta. Por exemplo, para 
mim houve uma fronteira. Eu fiquei na Câmara Municipal de São Paulo durante dois man-
datos. Me candidatei a deputado federal no meio do segundo mandato, ainda bem que não 
fui eleito (virei suplente). Se eu tivesse sido eleito, eu morreria, porque a luta lá é bravíssima. 
O sofrimento, o que a gente tem de engolir de sapo, é uma loucura. Eu vivi um pouco isso 
como vereador, e fiz um balanço no final. Eu estava na hora de resolver sobre um terceiro 
mandato. Pelo que contam os meus amigos, eu poderia ser eleito tranquilamente. No entanto, 
na hora de decidir, eu fiz um balanço econômico, de custo-benefício. E concluí que o custo 
do trabalho na Câmara Municipal, em meio à maioria que não estava lá para pensar no bem 
comum – passei pelo governo de Luiza Erundina e depois pelo governo do Maluf (que mandou 
um recado para a bancada do PT: “quanto vocês custam?”), tive em certo momento de andar 
com guarda-costas por conta de uma CPI da qual fui relator –, não valia a pena. 

O balanço era: esse tipo de sofrimento em relação a qual resultado? Não mudou nada, digamos; 
não cassamos quem deveria ter sido cassado; arrebentamos com esquemas de corrupção 
que estavam montados lá, mas eles depois se acertaram. Quando o Maluf ganhou [a eleição 
de 1992 em São Paulo], aconteceu o que está acontecendo com o [presidente da Câmara dos 
Deputados Arthur] Lira: acerta com ele o que deve ser aprovado e o que não deve ser aprovado, 
não tem discussão de nada, tem acerto prévio na hora da votação com o líder, vota e pronto. 
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É muito desgastante. Isso me fez concluir o seguinte: como político que está preocupado com 
o interesse coletivo, eu não tenho lugar aqui.

Durante meus dois mandatos, fiz muita coisa do ponto de vista da formação. Havia grupos 
espalhados pela cidade inteira fazendo reunião, mas falei: “olha, não dá; eu vou acabar me 
esvaindo aqui sem resultados”. Onde estava a ação política possível? Pensei: vou voltar 
para os movimentos sociais, para os movimentos de que eu tinha participado antes de ser 
eleito vereador, como nos processos de participação popular na Constituinte (que produziu 
as emendas populares, um marco histórico), aquilo, sim, enchia o coração da gente. Então 
não me candidatei a um terceiro mandato. Também me afastei da vida partidária, porque 
naquele tempo, ela já tinha me dado uma porção de desgostos, e o próprio compromisso 
com a vida partidária se tornou impossível. Saí do partido para continuar somente no nível do 
ativismo – que visa o coletivo, mas trabalha de forma diferente da militância dos movimen-
tos – e virei um militante sem partido, de causas sociais. Nessa eu me tornei literalmente 
ativista, na luta antinuclear, no Fórum Social Mundial (FSM); entrei em um monte de coisas 
que encheram a minha vida, me dando muito mais satisfação e tranquilidade para viver e 
fazer o que era possível.

PODER E SERVIÇO  Quando a luta da gente dentro dos partidos, dentro dos próprios 
movimentos e dentro da instituição é vista como uma carreira, que é passar de um nível para 
outro, subindo na hierarquia do poder (isto é, uma corrida para ter mais poder); quando vira 
isso, a pessoa não se dá conta do que ela deixou para trás: o ativismo, que visa outra coisa, 
que não visa ter poder, visa aumentar o poder dos que não tem. Eu pensaria o ativismo dentro 
dessa linha, que implica em considerar que o poder pode ser usado de duas formas: fazer o 
seu poder crescer cada vez mais ou o fazer o poder estar a serviço da autonomia dos outros, 
a serviço do poder dos outros. É uma luta absolutamente contra a corrente.

Se eu tivesse sido eleito, eu morreria, 
porque a luta lá é bravíssima.  

O sofrimento, o que a gente tem  
de engolir de sapo, é uma loucura.
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Que papel teria o ativismo na democracia em sua essência? Trabalhar pelo bem comum sem 
pensar em seguir carreiras ou em realizar projetos pessoais. O projeto pessoal vai ser feito na 
medida das circunstâncias. O ativista tem que estar disponível, disponível para acertar, tem 
que ser capaz de deixar coisas de lado e de pegar outras, não pela necessidade da própria 
carreira ou satisfação, mas em função da necessidade da luta. 

A NATUREZA DO ATIVISMO  O ativismo, por exemplo, é o que se encarrega da for-
mação da política. O ativista é, fundamentalmente, um formador político. Ele, encontrando 
pessoas, criando oportunidades, fazendo surgir possibilidades e trazendo gente para as 
lutas, inclusive para que se engajem como militantes em partidos e em movimentos, faz 
uma atividade de abertura, de fazer as pessoas acordarem para a política e para o seu 
poder. Acordar para, depois, através da sua militância e participação, fazer pressão sobre 
determinadas decisões, para que sejam voltadas para o bem comum e não voltadas para 
interesses particulares.

O ativismo, eu diria, é um tipo de militância na ação de animação, de articulações das pessoas 
em torno de objetivos comuns visando o bem comum.

NUCLEAR NÃO!  Dez anos depois de ajudar a criar o Fórum Social Mundial, vem um 
cidadão aqui na minha casa, o Alfredo Bosi, professor de literatura, junto com a mulher 
dele, Eclea. Dizia: “Nós temos duas ou três usinas funcionando… Você viu o que aconteceu 
em Fukushima2? Se acontecer em São Paulo, o que aconteceu lá… Nós precisamos fazer 
alguma coisa.” Nos anos 1980, tentaram construir uma usina na Juréia e eles fizeram parte 
do movimento. Não pode passar em brancas nuvens o que aconteceu em Fukushima, dis-
seram. Então, por causa disso, eu entrei na pauta, comecei a tentar entender, e me tornei 
também um ativista antinuclear.

Eu agora sou antinuclear ferrenho, convicto. As usinas são uma forma disfarçada de se apro-
fundar na tecnologia do urânio para fazer bombas atômicas. As usinas têm uma característica 
que pouca gente sabe: sua função é gerar eletricidade, só que elas têm um subproduto que é 

2  Desastre nuclear desencadeado por um terremoto e um tsunami na Central Nuclear de Fukushima, no 
Japão, em 11 de março de 2011, quando três reatores da usina colapsaram.



 150

o resultado da operação no reator nuclear, um tipo de elemento que mal existia na natureza. 
Essa história de energia elétrica é a balela que foi criada para permitir a multiplicação das 
usinas. Dentro dos reatores, 97% dos átomos de urânio não são físseis e se transformam em 
plutônio, o mais radioativo dos elementos radioativos. E – como foi testado em Nagasaki – o 
plutônio é o melhor combustível para as bombas. 

POR APENAS DOIS MANDATOS LEGISLATIVOS NO BRASIL  Uma das minhas “causas 
perdidas” é a luta pela limitação da permanência no Legislativo por no máximo dois manda-
tos. No primeiro mandato, a pessoa aprenderia; no segundo, faria sem se preocupar com a 
reeleição; faria o que precisa ser feito. Uma das doenças do Legislativo é a necessidade de 
se reeleger, e a pessoa adapta todas as suas atividades, todos as suas posições à busca por 
votos. Daí entra na corrupção, para conseguir dinheiro para a campanha e assim por diante. 
Um sujeito dizia: “Aquilo é uma pinguinha muito boa. A gente se vicia…”

Como é hoje? Qual é o seguimento da coisa? É subir, subir até chegar à cúpula. A política, 
do jeito que funciona, não como ela é, mas como ela funciona, é a política da esperteza. É a 
política do golpinho. A política que se faz na prática é a política velha, contra a qual o FSM 
tentou ser uma alternativa e uma mudança. A política velha é a política do golpe. O mais 
esperto é o que sabe passar a rasteira mais rápido, ser mais oportunista, que sabe voltar 
o cavalo que passou na frente dele, que têm a visão rápida da oportunidade de se sair 
vencedor. Os que não se aproveitam das chances que lhe são dadas para ganhar dinheiro 
são considerados bobões.

Eu imagino a quantidade de ativistas muito bons que nós teríamos se os nossos deputados 
federais, estaduais, vereadores fixassem esse objetivo [do limite de dois mandatos] e, uma 
vez saindo, passassem a ser assessores dos novos parlamentares e de movimentos sociais. 
Imagine a riqueza, a quantidade de ex-parlamentares, com experiência política, podendo 
ajudar. Quando voltei do exílio, aprendi, na imersão nas comunidades eclesiais de base, que 
elas tinham coordenadores com mandato limitado e que, quando saíam, viravam auxiliares do 
coordenador seguinte. Como regra. Imagine se a gente conseguisse. O PT, do qual eu partici-
pava, cogitou em levar essa bandeira dos dois mandatos, mas com o tempo ela caiu sozinha. 

O ABANDONO DO TRABALHO DE BASE  Nas análises sobre o que aconteceu em 2018 
[com a eleição de Bolsonaro], uma das razões apontadas muito claramente é o abandono 
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pelos partidos de esquerda do trabalho de educação, de formação, de nucleação que existia 
no começo do PT de forma intensa (aliás, essa era uma das teses principais do Plínio de 
Arruda Sampaio dentro do partido, à época). Os núcleos propiciavam as ocasiões de discutir, 
de debater, de aprender, de crescer politicamente e de atuar de forma mais eficaz. Houve um 
abandono total desse projeto. O PT se burocratizou, a máquina se tornou uma máquina de 
burocratas, dentro dela se instalou o sistema de poder e de luta pelo poder, num processo 
político extremamente piramidal. Isso por um lado. De outro lado, grande parte das lideranças 
dos movimentos sociais foram chamadas para reforçar a base do governo. Lá elas encontra-
ram uma máquina totalmente burocratizada e de comportamento burocrático e oportunista. 
Dentro dessa máquina tem gente que quer fazer as coisas, mudar, disposta, inclusive militante, 
capaz de se sacrificar no trabalho. Mas os movimentos sociais ficaram todos descabeçados, 
ficaram entregues a pessoas que se burocratizaram.

Um militante de um partido pode ser também um ativista político. Um ativista de movimento 
pode ser também um militante. Você pode estar numa atividade partidária, mas você pode 
também estar numa atividade junto à sociedade, na nucleação da sociedade, na elevação do 
nível político. Pensando na minha experiência pessoal, quando chegava uma pessoa nova, eu 
não perguntava qual o partido político dela, nem dizia “saia do seu partido para vir para cá”. 
Ao contrário, a proposta era: tente introduzir no seu partido essas ideias. 

No fundo o trabalho do ativista é – a expressão não é boa – de baixo para cima da sociedade. 
Pode até ser de cima para baixo, mas é especialmente um trabalho de animação, de levar 
ideias, de levar conceitos, de levar a vontade de mudar as coisas.

O ATIVISMO SEM DEMOCRACIA  Em regimes autoritários, o ativismo passa a ser mais 
perigoso. Mas esse ativismo é que pode minar as bases do autoritarismo. Ele valoriza as 
pessoas e as comunidades diante de poderes que são autocráticos, que definem o que tem 
que ser para todos. Eu não vejo a impossibilidade do ativismo mais perigoso – talvez seja 
igualmente necessário numa etapa, até que se consiga a retomada democrática. Isso tem 

A política, do jeito que funciona, 
não como ela é, mas como ela 

funciona, é a política da esperteza. 
É a política do golpinho.
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muito a ver com a cultura geral. O problema da competição não é só uma regrinha de jogo, 
é também uma cultura. Nessa sociedade somos educados desde criancinhas a competir. 
Por isso, mesmo num regime que não é autoritário é também muito duro. A democracia 
é incompleta, se combina com aspectos como racismo, com misoginia, com todos esses, 
digamos, desvirtuamentos da relação social.

Em regimes autocráticos, a imagem da democracia pode ajudar. Ainda que nossa democracia seja 
muito incompleta e muito mambembe, os regimes autoritários não chegaram nem nesse ponto. 
Há espaço para uma luta pela democracia como princípio básico, como regra básica. Depois, dentro 
dela, vamos melhorar, vamos fazer com que seja efetiva: democracia social, democracia econô-
mica, democracia racial, igualdade. Um princípio, aliás, das Nações Unidas desde 1945: que todos 
nasçam livres e iguais em direitos e dignidade. O mundo ainda luta para que todos nasçam livres e 
iguais em direitos e dignidade. A que distância estamos! Que caminhada temos pela nossa frente! 

HORIZONTALIDADE E NÃO-COMPETIÇÃO  A horizontalidade é essencial, porque a 
competição leva como resultado à verticalização. Um dos grandes princípios do Fórum Social 
Mundial era ser um espaço horizontal. Quem lutava no Fórum para ele se transformar em 
movimento era todo mundo que tinha um pensamento verticalizado. A horizontalidade é 
um dos princípios da nova prática politica, o que não significa que não existam pessoas que 
possam puxar mais que os outros, porque têm mais capacidade de comunicação ou veem 
as coisas mais rapidamente. 

Eu participo de um grupo que reuniu os antigos criadores do Fórum Social Mundial (FSM). 
Não todos, mas uns 10 ou 12 que sobraram, fiéis à perspectiva de fazer o FSM se desen-
volver. Lá estão os mais antigos (como Oded Grajew), alguns que vieram depois e gente que 
não estava no FSM, mas foi sendo agregada. Somos todos ativistas de diferentes campos. 
Demos o nome de Coletivo 660, porque o prédio do primeiro secretariado do FSM ficava na 
Rua General Jardim, 660. Nos reunimos uma vez por semana. O mais interessante desse 
grupo é que dentro dele não existe absolutamente competição. Nós superamos isso. Quer 
dizer, nós introjetamos totalmente a prática política que o Fórum propõe: não disputemos, 
não lutemos por poder aqui dentro, vamos nos reconhecer mutuamente, descobrir o que os 
outros fazem, aprender com eles, encontrar convergências e nos articularmos para outras 
ações. Nós passamos a bola; por mais importante que seja a bola, passamos a bola para o 
outro. Nós confiamos e sabemos que ninguém vai dar um golpe em cima do outro. Eu estou 
num outro grupo, Todos pelo Bem Comum, e é a mesma coisa: não tem competição entre nós. 
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Julhin de Tia Lica
Artista, educador popular, permacultor

 

Eu sou Julio César Silva de Oliveira, tenho 25 anos, mas todo mundo aqui da comunidade onde 
moro, no povoado Currais Novos, na zona rural de Jardim do Seridó, no Sertão Potiguar, me 
chama de Julhin de Tia Lica. Tia Lica é assim conhecida minha avó, porque foi professora do 
ensino infantil na comunidade e marcou a vida de várias gerações. Como no interior sempre 
você é de “alguém”, carrega os ancestrais no nome, eu sou de Tia Lica. Foi ela quem me ensi-
nou a amar minha terra, meu lugar, minha cultura e o que faço hoje: sou ‘artivista’ de cultura 
popular, trabalho com aquilo que pesquiso e me atravessa: teatro de João Redondo, Coco, 
Papangus, Irmandades do Rosário. Inventei até de compor, como síntese dos sentimentos que 
tenho quando estou fazendo-descobrindo meu lugar.

O ARTISTA  Ter nascido na zona rural me proporcionou aprender com a agricultura familiar, 
estudar numa escola rural; aprendi a ler o mundo a partir do meu chão. Foi com minha mãe 
que aprendi a amar a terra, e na escola me descobri artista. 

Minha primeira brincadeira de João Redondo (teatro de bonecos do Nordeste) foi aos oito 
anos na escola. Foi na escola que fui apresentado ao teatro, às cantigas. Nessa mesma fase 
tenho minhas primeiras lembranças da Irmandade do Rosário na procissão, do encanto com 
os cantadores de coco. Quando entrei na igreja protestante, tudo aquilo de cultura popular 
que eu via e vivia foi substituído por outras formas de arte mais aceitas pela igreja, e isso de 
forma inconsciente e velada. Aquilo que via de cultura popular na igreja sempre era mostrado 
de forma caricata e com o intuito de evangelizar pessoas. Com isso me distanciei da minha 
arte e da minha própria identidade. Mas foi justamente nesse lugar, a igreja, que abri os meus 
olhos quanto à minha própria necessidade de autoafirmação e retomada da identidade perdida. 
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CULTO, CULTURA E CULTIVO  Foi olhando pra pessoa e obra de Jesus que entendi que 
mais importante é construir e não destruir, afirmar a beleza do diferente e não subjugar em 
busca de tornar o diferente um igual, fazer pontes e não muros; aprendi que a vida é inte-
gral e deve ser vista de forma holística. Essa retomada precisava ser feita de outra forma. 
Comecei a militar dentro da própria igreja sobre decolonialidade, racismo e suas múltiplas 
faces, diálogo inter-religioso, religação com o corpo da terra, ancestralidade e tudo aquilo que 
precisamos deixar e aquilo que não devemos abrir mão para seguir e ter uma fé saudável. 
Hoje sintetizo essa luta, que é tão abrangente e que tem tantas formas, em três pilares: 
culto, cultura e cultivo. Começamos, minha companheira e eu, um centro de permacultura 
no meio do Sertão do Seridó, chamado Agrofloresta Seridó, onde trabalhamos esses três 
eixos (culto, cultura e cultivo) e pensamos a integração dos saberes acadêmicos com os 
saberes ancestrais, desde a arquitetura até a arte, promovendo encontros e festivais na 
cidade e na zona rural.

Se a postura da religião fosse realmente de conservação da vida, principalmente quando 
falamos desse direito supremo, vida não seria um problema, mas uma solução. Aquilo que 
vemos, ouvimos e lemos todos os dias, é em grande parte resultado da conservação de uma 
cultura de morte, fruto de fundamentalismo religioso, que assassina corpos e conhecimentos 
existentes que são produtores de vida.

Quando esses princípios tão preciosos do existir enquanto comunidade humana são feridos, muitas 
vezes por pessoas do meu lado, da minha religião, que cometem essas violências, ao mesmo 
tempo que sou ferido, sofro e choro, sou impulsionado e instigado a permanecer e canalizar 
a dor e a raiva que sinto, para pensar: como posso gerar transformação e mudança de mente 
aqui, no meu entorno? Então, amantes e companheiras, a arte e a educação popular saltam.

ARTIVISMO Na verdade não consigo desassociar o meu ativismo “permacultural” da arte. Ela 
é minha voz, minhas mãos, minhas pernas. Parafraseando o grande poeta Pinto do Monteiro: 
“é ela quem tira de onde não tem, pra botar aonde não cabe”, e é exatamente esse o meu 
ativismo: tirar daquilo que parece não ter nada e colocar onde parece não caber.

ATIVISMOS E DEMOCRACIA . Julhin de Tia Lica
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Fazemos, sim, denúncias do que já nos está posto. Na minha primeira obra artística, cha-
mada “Auto do Céu” (álbum musical1 e livro lançados na pandemia em todas as plataformas 
digitais), critico a loucura insustentável dos modos de vida dos grandes centros e, como nós, 
pessoas de cultura oral, sofremos nesses lugares. Pela poesia de cordel, pelo audiovisual em 
documentários, mostramos o outro lado das energias renováveis que nos assolam aqui no 
Sertão. Tudo isso é importante, mas só com uma identidade forte e restaurada é que nosso 
povo tem poder de reagir. 

Pensando nisso eu idealizei o Festival Sankofa: Encontro dos Reinos Pretos do Rio Grande 
do Norte. O encontro reúne as três manifestações culturais de matriz africana que têm reis 
e rainhas do nosso estado (Congos, Maracatu e Irmandades do Rosário) e acontece sempre 
no Quilombo da Boa Vista. Pela manhã, com as oficinas voltadas à identidade, e em Jardim 
do Seridó, à noite, com um grande cortejo que leva até a Casa do Rosário, onde temos uma 
noite repleta de atrações que valorizam a identidade do povo preto do Seridó. O encontro tem 
também uma forte contribuição para a região no campo do diálogo interreligioso. Em 2022, 
pela primeira vez, pais e mães de santo andaram livremente com seus trajes, cantando para 
seus orixás na cidade do Seridó, e esse foi um momento de muita fé e de muito respeito. 

Não há como separar a arte do ativismo, pois uma não existe sem a outra: Artivismo.

1  Disponível em: https://open.spotify.com/intl-pt/album/2fFN2uMrW1z4FErdXWWaFq?autoplay=true

É exatamente esse o meu 
ativismo: tirar daquilo que 

parece não ter nada e colocar 
onde parece não caber
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Volta

Julhin de Tia Lica

Quebrou-se a barra, o Sol se alevantou 
Mas o que eu mais quero é vê-lo se pôr 

E ver na parede os ponteiros girar 
O tempo correr e depressa passar

Em todos os cantos só vejo você 
Aperte esse passo que eu quero te ver 
A prece que eu faço é pra não morrer 
Só no teu abraço é que eu posso viver

Há, quando tu voltar praqui 
Tudo vai ser diferente 

Não vai ter tempo pra choro 
Só pra se mostrar os dentes

Quando anoiteceu, dormi 
E o tempo foi embora sem me avisar 
Quando eu me avexei, o tempo parou

Volte logo que eu já tô agoniado 
Meu peito tá apertado com saudade de você 
Me solte aqui que eu tô preso nesse mundé 

Fraco feito um bezerro novo sem puder ficar de pé 
Esse meu mundo tá em tempo de explodir 
Já tá apui de cuspir o povo que mora nele 

É violência, injustiça, incoerência

O povo morre de doença e eles deitado na rede 
E eternamente tão deitado em berço esplêndido 

E o povo aqui morrendo se ter nem onde cair 
O sangue escorre da pista e o povo grita justiça 
E assim seguem na vida sem motivos pra sorrir 

E volte logo pois só olhando em seu rosto 
É que sai esse desgosto e que eu posso invivêscer 

Enquanto isso sigo estancado a sangria 
Falando da alegria que só existe em você
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Ah, quando o céu no chão cair 
Como um verso de repente 

E um curisco ressurgir 
Os sonhos de antigamente

Quando anoiteceu, dormi 
E o tempo foi embora sem me avisar 
Quando eu me avexei, o tempo parou

É a derradeira viagem desse soldado

FUTURO  Existem lutas que pegam a gente de forma mais profunda. Ser artivista, como 
gosto de dizer, numa região como o Seridó, pressupõe muitas dores, sentimento de solidão, 
abandono... É ver a coisa toda acontecendo e não ter para quem contar, a quem recorrer, é ver 
caminhões de madeira (muitas vezes ilegal) serem queimados, parques eólicos e fotovoltaicos 
serem construídos indiscriminadamente nas nossas serras, causando tantos impactos não 
só no meio ambiente mas na vida das comunidades, nas suas culturas… É tentar promover 
ações e não achar os meios e os recursos. 

Existem lutas que pegam a gente de forma mais profunda. Ser artivista, como gosto de dizer, 
numa região como o Seridó, pressupõe muitas dores, sentimento de solidão, abandono...

É angustiante olhar pra tudo isso e pensar: o que vai virar isso aqui? Mas acredito que as 
sementes plantadas frutificam; acredito que, com esse trabalho de base que fazemos, con-
seguimos despertar algumas pessoas que acabam por se tornar pessoas chaves nas lutas. 

O processo de retomada indígena Tarairiú2 que estamos vivendo, por exemplo, tem me gerado 
muita expectativa, pois é um marco importantíssimo de articulação, ou desarticulação na 
verdade, desse sistema colonial em que vivemos aqui, pois ele abrange todas as áreas e 
permeia todos os problemas socioambientais que vivemos no nosso território.

2  Tarairiú é uma das quatro nações indígenas que passaram porum processo de apagamento histórico no 
estado do Rio Grande do Norte. A partir da primeira década do século XXI, passa a acontecer um movimento 
mais massivo pelo reconhecimento da identidade tarairiú no estado.
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A LUTA NO SERTÃO DO SERIDÓ E A DEMOCRACIA  Uma das marcas para sabermos 
se a democracia chegou é a liberdade e soberania dos territórios – e não temos isso aqui 
ainda. Costumo dizer que o Seridó é um dos lugares onde a colonização mais deu certo: terra 
altamente degradada com um dos maiores índices de desertificação do Brasil e, ainda assim, 
em estado de avanço dessa condição por causa das indústrias de telhas e tijolos, carvão e, 
agora mais recentemente, as usinas eólicas e fotovoltaicas. Os povos indígenas tidos como 
exterminados, apesar de existirem (mas não se reconhecerem como tal); comunidades 
quilombolas enfraquecidas quanto às suas identidades e tradições; classe trabalhadora 
submissa, acrítica e conformada com as tantas explorações do capital oligárquico manifesto 
nas grandes empresas e na política local… Toda essa análise da conjuntura seridoense causa 
cansaço e dor, pois as raízes da colonização estão fincadas muito fundas no nosso território. 

Costumo dizer que o Seridó é um dos lugares onde a colonização mais deu certo: terra alta-
mente degradada com um dos maiores índices de desertificação do Brasil e, ainda assim, em 
estado de avanço dessa condição por causa das indústrias de telhas e tijolos, carvão e, agora 
mais recentemente, as usinas eólicas e fotovoltaicas.

A maior ferramenta para quebrar a colonialidade é o trabalho de restauração da identidade 
pela arte e pela educação popular. Buscar uma sensibilização do nosso povo quanto ao 
seu entorno e condição, tentando de alguma forma tirar as escamas dos olhos das nossas 
comunidades, como um sonho que tem aos pouquinhos se tornado possível pela arte e pela 
educação popular.

Esperamos muito que mais pra frente possamos olhar pra trás, pra toda essa história e 
possamos ver que o fruto dessa luta foi um território vivo, que valoriza a pluralidade, com um 
povo que entendeu a necessidade de restaurar sua identidade e sua terra.

A maior ferramenta para quebrar 
a colonialidade é o trabalho de 
restauração da identidade pela 
arte e pela educação popular
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Loyet Ricardo García Broche, licenciado em Direito pela Universidade “Martha Abreu” de Las 
Villas, mestre em Direito Constitucional e Administrativo pela Universidade de La Habana, e 
bacharel em Teologia pelo Seminário Evangélico de Teologia de Matanzas. É integrante da 
Coordenação Colegiada do Centro Martin Luther King e membro da Rede Ecumênica Fé por Cuba.

QUAIS SÃO AS LUTAS EM CUBA?  Cuba, no seu desenvolvimento histórico, caminhou para 
um país cada vez mais plural e cheio de nuances. Esse princípio de homogeneidade como regra 
essencial para a organização da vida ficou no passado, em seu lugar se construiu uma sociedade 
diversa, polifônica e colorida. Neste contexto, é normal que sejam defendidas diversas lutas, 
causas que representam diferentes setores e interesses. A minha formação como jurista e 
teólogo, bem como a minha experiência de fé como cristão, levam-me a ser um soldado daquela 
parte da sociedade que defende a justiça, a liberdade e o direito a viver de forma digna e plena. 
A Educação Popular mostrou-me o caminho para a emancipação e ao mesmo tempo revelou 
aquela parte dominante que todas as pessoas carregam consciente e inconscientemente e que 
devemos converter em práticas emancipatórias. Por isso, luto firmemente para alcançar relações 
horizontais, equitativas e não discriminatórias. É uma luta que assume os seres humanos como 
iguais em oportunidades e direitos, que entende a vida como um valor supremo, que afirma a 
importância de que todos temos um lugar neste mundo diverso.

COMO VOCÊ FAZ SUA LUTA?  Faço parte do Centro Memorial “Martin Luther King Jr.”, 
uma organização da sociedade civil cubana que, a partir de sua inspiração cristã e tendo como 
referência a Teologia da Libertação e a Educação Popular, trabalha para promover processos de 
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participação popular para a transformação do compromisso, presença ativa, baseada numa ética 
emancipatória, solidária, ambiental e de paz. Ao mesmo tempo, afirma a equidade e justiça de 
gênero e as diversidades a partir de uma posição feminista, não heteronormativa, anti-racista, 
antiandrocentrista e anticolonial que desmantela e denuncia o patriarcado como uma estrutura 
política, econômica e sociocultural sistemática e injusta, que utiliza o sistema de dominação 
múltipla do capital para afirmar opressões, violências, desigualdades e insustentabilidade das 
diversas formas de vida e existência que fazem parte da nossa casa comum. Fazemos tudo 
isso através de duas redes organizadas em todo o país, a Rede Ecumênica de Fé para Cuba e a 
Rede de Educadores Populares, baseadas em processos de formação e acompanhamento de 
experiências comunitárias.

COMO ESTÁ ORGANIZADO O MOVIMENTO GAY EM CUBA? QUAIS SÃO AS PRIN-
CIPAIS POLÍTICAS PÚBLICAS EXISTENTES?  Acredito que não podemos falar de um 
movimento gay organizado em Cuba, embora existam ativistas, redes e instituições que defendem 
os direitos das pessoas LGBTIQ+.

O Centro Nacional de Educação Sexual é uma instituição de ensino, pesquisa e assistência na 
área da sexualidade humana que defende os direitos sexuais do povo cubano, foi fundado em 
28 de dezembro de 1988. Uma das principais ações públicas organizadas por esta instituição 
em defesa das pessoas LGBTIQ+, é a Jornada contra a Homofobia e Transfobia em Cuba, no 
qual todo dia 18 de maio é realizada uma marcha que atravessa as ruas centrais de Havana. Da 
mesma forma, em 18 de dezembro de 2000, foi criado o primeiro grupo do que mais tarde se 
tornaria a “Rede de Mulheres Lésbicas e Bissexuais” com presença em todo o país, uma forma 
de tornar visível o ativismo pela visibilidade e pelos direitos sexuais e humanos de mulheres 
não-heterossexuais. Existe também a “Rede Cubana de homens que mantêm relações sexuais 
com outros homens” (HSH-Cuba) e a “Rede de Pessoas, Casais e Famílias Trans” (Transcuba). 
Fora destas redes, existem ativistas independentes que posicionam a sua luta em defesa dos 
direitos das pessoas LGBTQ+. 

Nos últimos anos, tem havido um maior número de políticas públicas baseadas nesta parcela 
da população, medidas que não só reconhecem e protegem o exercício dos seus direitos de 
cidadão, mas também promovem a sua incorporação em todos os setores da sociedade. Os anos 
de 2019 e 2022 foram decisivos neste sentido, uma vez que foram aprovadas em referendo 
popular duas leis que definiriam o futuro para um caminho de justiça, são elas a Constituição 
da República e o Código da Família. Estas duas normas incluíram em seus artigos uma série de 
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elementos a favor das pessoas gays, lésbicas, bissexuais e trans, dentro dos quais podemos 
mencionar o casamento igualitário, o direito a adoção, o tratamento jurídico da maternidade e 
paternidade substituta, entre outros.

COMO ESTÁ ORGANIZADO O ATIVISMO DAS IGREJAS CONSERVADORAS EM 
CUBA?  Tal como aconteceu há alguns anos na América Latina com o fenômeno do funda-
mentalismo religioso, Cuba atravessa um processo semelhante. Pela primeira vez, este setor da 
igreja cristã cubana saiu ao espaço público com uma agenda política clara. O contexto da reforma 
constitucional e posteriormente a aprovação do novo Código da Família foram o fermento para 
declarar abertamente a sua defesa da família tradicional e, portanto, a sua retumbante opo-
sição ao direito que as pessoas LGBTQI+ têm de estabelecer e viver em família. É importante 
destacar que se trata de igrejas com elevado número de membros que realizam um trabalho 
evangelizador assumido como salvífico.

QUAL É A SUA PARTICIPAÇÃO NAS TEMÁTICAS ABORDADAS? Assumo um trabalho 
de ativismo a partir da minha atuação no Centro Martin Luther King e como membro da Rede 
Ecumênica Fé para Cuba, e, da mesma forma, minha formação como jurista me permite estudar 
e me aprofundar nessas questões. Atuo especialmente em diversos processos de formação 
como elemento central para a transformação, a partir disso abordamos questões relacionadas 
aos direitos humanos, participação cidadã, gênero, feminismos, cultura jurídica, entre outros.

QUAL É A DIFERENÇA ENTRE A LUTA PELA DEMOCRACIA EM CUBA E EM OUTROS 
PAÍSES? A questão da democracia pode ser complexa em tempos de tanta polarização e fun-
damentalismo político, elemento que é ampliado num mundo globalizado e neoliberal. Parece 
que existe um modelo democrático único entendido como verdadeiro, e no qual o exercício dos 
direitos humanos é plenamente cumprido, claro, um modelo com características essenciais 
relacionadas com: o presidencialismo como receita para excelência da fórmula de governo 

A luta pelos direitos humanos, 
pela dignidade, pela justiça e 

pela não discriminação, é lutar 
pela vida como valor supremo
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republicano, o multipartidarismo e capitalismo como a única forma justa de organizar a vida 
econômica e social. Isto nos coloca diante de uma situação óbvia, tudo o que é diferente desta 
fórmula não goza de legitimidade no sistema mundial e também é considerado algo ruim, sendo 
até mesmo descrito como regimes ditatoriais.

Cuba é um país diferente, evidentemente não responde à organização social estabelecida por 
aqueles que governam o mundo e que tem gerado graves consequências para esta pequena 
ilha caribenha. Parece que a soberania não é tão soberana e que a ideia de que a liberdade não 
é tão verdadeira como se diz, decidir ter um sistema que não se enquadra nos moldes pré-es-
tabelecidos pode levá-lo a ser considerado um país em que os direitos humanos são violados, 
com um governo autoritário e um sistema ditatorial. A singularidade da luta pela democracia 
em Cuba começa precisamente com a defesa perante a comunidade internacional do nosso 
modelo democrático, construído a partir de nós e para nós, diferente dos demais, contextua-
lizado e, sobretudo, fruto da autodeterminação, que deve também ser entendida como uma 
expressão democrática.

POR QUE A LUTA DE MARTIN LUTHER KING É UMA INSPIRAÇÃO NO CONTEXTO 
CUBANO? A luta pelos direitos humanos, pela dignidade, pela justiça e pela não discriminação, 
é lutar pela vida como valor supremo, como bênção máxima de Deus e esse foi o testemunho de 
Martin Luther King. Acreditamos firmemente, pela nossa experiência de fé, que o testemunho 
que Jesus nos deixou se manifesta fielmente na vida e na obra daquele homem negro, pastor e 
defensor de direitos que foi Martin Luther King, por isso a nossa missão deve ser acompanhar 
o povo nessa busca pela justiça, pela felicidade, pela dignidade de todos os cubanos, especial-
mente num momento tão complexo como o que vivemos. O convite é não nos cansarmos, não 
perdermos a esperança, continuarmos na luta para alcançar aquela vida plena e abundante que 
Jesus do Caminho deixou como promessa.
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Temos aqui várias presenças onde o ativismo recoloca a fé e a religiosidade como centrais. 
O ativismo que vem de Cuba, que vem do Sertão Potiguar, do Jardim do Seridó. Tem a moça 
bonita que traz seu ativismo na causa indígena presente em sua ancestralidade, e a jovem de 
cabelos azuis cujo ativismo encontrou no Papa Francisco a possibilidade de agilizar caminhos.

Tem a mulher e seu violão que canta e encanta a vida pantaneira com sua militância e o 
professor-Tupinambá-ativista-militante que faz da vida a arte de lutar por direitos. 

Temos ainda a fé na vida e na democracia que Chico em sua sabedoria nos presenteia. 

Um fio conduz todos os depoimentos: a luta não espera e tem muitos caminhos a serem 
percorridos, todos eles pela democracia e pela crença de que é preciso lutar. 

Desde sempre religião e política disputam as narrativas em diferentes sociedades, pelo 
mundo afora. 

Jesus não morreu em um hospital ou atropelado por um camelo, como anuncia o Pastor 
Henrique Vieira. Jesus foi preso, traído, torturado e morto pelo Estado de sua época.

Os números não mentem e nos fazem especular sobremaneira: estamos vivendo em tempo 
real uma vigorosa transição religiosa, é o que nos mostram os números do último censo do 
IBGE! De um lado, declínio acentuado das filiações católicas (em 1900, 98% da população 
brasileira era católica), aumento vertiginoso das filiações evangélicas, e um crescimento 
moderado de religiosidades não-cristãs.

Um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) mostrou que as igrejas evan-
gélicas no Brasil representam sete em cada dez estabelecimentos religiosos formalizados 
no país, enquanto as católicas são 11% do total. O crescimento dos evangélicos, tendo 
como comparativo os números de pesquisa de 1998, é de 228%. Para nós, e foi objeto de 
reflexão nos diversos depoimentos de nosso mosaico, é a política que acompanha os posi-

*
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cionamentos religiosos. Sabemos, por exemplo, que o conservadorismo moral da maioria 
das igrejas pentecostais e neopentecostais é grande aliado da extrema direita hoje no país. 
O que encontramos no mosaico são depoimentos de pessoas cuja religiosidade coadunou 
com transformação social.

Esse mosaico está carregado de ativistas que trazem de sua fé um legado de luta por direitos, 
por uma sociedade mais justa e mais digna. 

Podemos caminhar por um corredor que nos apresenta uma luta que não estávamos mais 
acostumados a ver, a luta por direitos que carrega uma espiritualidade singular, militante e 
ativista, na mistura pelo bem comum. 

Diríamos ainda que o depoimento de Chico Whitaker, não avança para o papel das religiões, 
mas, sim, carrega a fé na vida que em seu quase um século de vida, não desiste e insiste na 
democracia como o caminho necessário para todo mundo viver uma vida digna. 

Vamos mergulhar nessas vidas e encontrar nelas bons motivos para acreditar, para ter fé e 
fazer a vida acontecer. 

+

Casé Angatu reflete sobre sua condição indígena no Brasil atual, as lutas do passado 
e o atual estado das diversas demandas indígenas em nosso país.  

Chico Whitaker trata de sua militância que se inicia com as comunidades eclesiais 
de base, passa pela política partidária parlamentar e a criação do Fórum Social 
Mundial (2001), e chega nos dias atuais na condição de um “ativista social”, como 
se intitula atualmente.

O artivista, educador popular e permacultor Julhin de Tia Lica, nos conta de seu 
trabalho com cultura popular diretamente do sertão potiguar.

A ecoteóloga feminista Priscilla dos Reis Ribeiro nos conta de seu resgate de 
ancestralidade e da luta indígena atual, para além dos “escombros da branquitude” 
com o qual lidou.
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Suzana Regina Moreira nos conta da relação de setores cristãos progressistas 
com a pauta ecológica, como o caso do movimento Laudato Si.

Já a guerreira Vanda Aparecida dos Santos, educadora popular ambiental 
atuante na Sociedade Fé e Vida, nos conta da luta em defesa do rio Paraguai 
no pantanal brasileiro.

Direto de Cuba, Loyet Ricardo García Broche nos relata as diversas lutas encam-
padas pelos ativistas cristãos em seu país e a disputa com a cristandade conser-
vadora que também por lá se faz presente.

É isso: fazer da vida uma obra de arte!

Mais arte, menos barbárie. Ouçamos mais o mestre Gonzaguinha:

Ontem um menino que brincava me falou

Que hoje é semente do amanhã

Para não ter medo que este tempo vai passar

Não se desespere não, nem pare de sonhar

Nunca se entregue, nasça sempre com as manhãs

Deixe a luz do sol brilhar no céu do seu olhar!

Fé na vida Fé no homem, fé no que virá!

Nós podemos tudo

Nós podemos mais

Vamos lá fazer o que será
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Tática, substantivo feminino: 

1. Método ou habilidade para sair-se bem em disputas, situações de vida etc. "O orador 
discursou empregando a tática necessária ao caso";

2.  Parte da arte da guerra que trata de como proceder durante um combate ou batalha;

3. Uma ação conceitual ou uma série curta de ações com o objetivo de alcançar um objetivo 
de curto prazo. Esta ação pode ser implementada como uma ou mais tarefas específicas. A 
tática é destinada à utilização na implementação de uma estratégia mais ampla em uma 
fase do conflito como um todo. A palavra originou-se do grego antigo τακτική taktike, que 
significa arte de arranjo.

A ocupação indígena que ousa 
pensar um devir indígena 
para o Brasil pós-Bolsonaro

Fotos: Nayara Almeida

TÁTICA

Acampamento 
Terra Livre
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O Acampamento Terra Livre (ATL), que já teve 20 edições e 
acontece sempre no mês de Abril, é a maior ocupação indígena 
do planeta e agrega representantes dos diversos povos indí-
genas presentes em nosso território, que ecoam suas vozes 
para muito além da aridez do planalto central, onde se reúnem. 
São vozes que se unem contra o genocídio indígena e por dig-
nidade, justiça, respeito e, sobretudo, demarcação de terras. 
Porque, como afirmam, sem demarcação não há democracia, 
e o futuro é indígena. 

“Nossos ancestrais sempre nos ensinaram como devemos 
viver bem, em plena harmonia com outros seres viventes 
dessa terra mãe. É preciso aliar isso às ferramentas atuais sem 
deixar que estas desconsiderem esses ensinamentos. O tempo 
passa e o mundo se transforma, a sociedade se moderniza. 
Temos que acompanhar esses ciclos da evolução”1. – Braz 
França, liderança Baré, ex-diretor da FOIRN. 

1 Todos os depoimentos foram coletados no 18º Acampamento Terra 
Livre e estão presentes na excelente publicação Povos Indígenas do 
Brasil (2017/2022), do Instituto Sócio Ambiental.
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DIVERSIDADE DE SABERES, DIFERENTES FORMAS DE VIVER

Apesar da colonização e de todo projeto etnogenocida do Estado Brasileiro nesses mais de 
500 anos de Brasil, o ATL é exuberante em riqueza cultural e humana – e em resistência 
também! Apesar das diversas ocorrências de processos de extermínios, os povos indígenas 
do Brasil resistem. São 305 povos indígenas diferentes em nosso país, representando uma 
diversidade sem igual no planeta. O ATL conta com marchas, cartazes, banner humano, dentre 
outras modalidades de ação direta que botam em movimento as reivindicações dos povos 
ali representados.

Ao longo das últimas edições do acampamento, os diversos grupos indígenas decretaram 
emergência climática, cerrando fileiras diante de uma questão que afeta toda a humanidade, 
e conclamaram uma mobilização permanente contra o Marco Temporal que é uma questão 
que afeta diversos povos hoje no Brasil.
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“Minha geração já pegou um território demarcado, homolo-
gado, mas a geração dos meus avós não vivenciou isso. Pode 
parecer que a gente, jovem, não entende esse processo de 
luta pela terra, mas nossas lideranças são muito cuidadosas 
em repassar tudo o que acontece, como foi construído tudo 
aquilo, para a gente conseguir ter acesso ao nosso território”. 
– João Victor Pankararu, liderança jovem do povo Pankararu.

AS DEMANDAS E CONQUISTAS  
DO ACAMPAMENTO TERRA LIVRE

Nas duas últimas edições, que juntas reuniram mais de 15 mil 
indígenas e ativistas, com cerca de 200 povos representados, 
ocuparam a Praça da Cidadania, em Brasília, na maior mobi-
lização indígena do planeta. A ministra dos povos indígenas, 
Sônia Guajajara, por uma década à frente da organização do 
ATL, reafirmou o papel do acampamento em dar visibilidade 
às principais reivindicações dos indígenas, entre elas, a demar-
cação de terras: “O acampamento Terra Livre já se tornou a 
maior mobilização indígena do mundo. O que nos mantém 

OCUPAÇÃO: 

Ação de ocupar fisicamente 
instalações, prédios ou 
espaços públicos ou 
privados pelo tempo 
necessário para se obter 
o resultado político 
pretendido. Exemplos: 
ocupação de escolas 
pelos alunos, ocupação 
temporária da sede de 
um ministério, ocupação 
de uma fazenda 
improdutiva, ocupação 
de prédios abandonados 
para moradia etc
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nesse lugar é a necessidade de continuar dando voz a tantos 
parentes ainda invisibilizados e que são expulsos das suas 
terras. Pelos nossos territórios, contra o garimpo ilegal, contra 
a mineração dos territórios indígenas e continuar defendendo 
a vida, que é o que nós sabemos de fazer”.

A mensagem principal dos últimos ATL foi “o futuro indígena 
é hoje, sem demarcação não há democracia!” e "Nosso marco 
é ancestral – sempre estivemos aqui", que deixam claro a 
esperança de um devir indígena para o país, que possa viver 
e respeitar a cultura e os modos das centenas de povos ocu-
pando de Oiapoque 2 a Chuí em nossas fronteiras. E tendo isso 
em vista, em sua última edição em 2024, foi lida a Declara-
ção Urgente dos Povos Indígenas do Brasil, intitulada “Terra, 
Tempo e Luta”, um belo documento que sintetiza os anseios 
indígenas no Brasil, e que tem como um dos pontos mais 
incisivos a crítica ao ministro Gilmar Mendes por suspender o 
andamento processual de todas as ações judiciais que tratam 
da constitucionalidade do Marco Temporal.

2  Expressão popularmente utilizada como referência às extremidades 
do território brasileiro. Tecnicamente, o extremo Norte brasileiro situa-
se no alto do monte Caburaí (1456 metros de altitude), município de 
Uiramutã, estado de Roraima, na divisa do Brasil com a Guiana.
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Ao final dos dois últimos acampamentos, o governo brasileiro entregou os decretos de homo-
logação de oito Terras Indígenas (TI): TI Rio dos Índios (RS); TI Avá-Canoeiro (GO); TI Cacique 
Fontoura (MT), TI Aldeia Velha (BA), TI Tremembé da Barra do Mundaú (CE); TI Kariri-Xocó (AL); 
TI Uneiuxi (AM) e TI Arara do Rio Amônia (AC). Dessa forma, quebrou-se um jejum de quase 
6 anos sem a garantia deste direito fundamental dos povos indígenas, porém ainda faltam 
251 territórios indígenas para homologar.

“Para meu povo Baniwa, território significa um lugar sagrado, porque o povo Baniwa se ori-
ginou de um lugar sagrado chamado Ripana, que é o umbigo do mundo. É uma cachoeira e, 
segundo as nossas narrativas, as nossas metodologias, nós nascemos de uma vagina feita de 
pedra. Então nossa conexão com o território é sagrada, porque a gente nasceu dessa Ripana, 
dessa cachoeira, chamada atualmente Uapuí, e a gente está ligada a esse lugar”. – Francy 
Baniwa, liderança do povo Baniwa.
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Elabore estratégias 
relevantes de luta 
com o jogo que 
vai potencializar 
o seu ativismo!
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Belo Levante é muito mais do que um jogo de cartas com 
diversas opções de jogabilidade com tema de fundo ativista. 
É um rol de experiências e pensamentos que compila o saber 
acumulado por ativistas dos quatro cantos do mundo, que 
refinaram suas considerações sobre práticas de ação direta 
não violenta no calor das lutas mundo afora.

O jogo tem uma conexão com o conceito da ação não violenta 
que segundo Sharp (1983), 

... é um termo genérico que cobre dezenas de 
métodos específicos de protesto, não coope-
ração e intervenção; em todos eles os ativistas 
dirigem o conflito fazendo – ou se recusando 
a fazer – certas coisas sem o uso da violência 
física. Portanto, como técnica, a ação não vio-
lenta não é passiva. Ela não é inércia. É ação, 
que é não violenta.1

Nesse sentido, não se confunde ação não violenta com paci-
fismo e com cultura de paz, ela “... não é uma tentativa de 
evitar ou ignorar o conflito. Ela é uma resposta ao problema 
de como atuar efetivamente em política, especialmente como 
lidar efetivamente com o poder”2. (Sharp, p.113) 

São 132 cartas divididas em seis naipes: Táticas, Princípios, 
Teorias, Histórias, Debates e Metodologias. Inclusive, na nossa 
versão do jogo, as cartas de Histórias são baseadas em lutas 
realizadas, sobretudo, no Sul global. E o que o conjunto total 
das cartas possibilita é uma compreensão lúdica e acurada 
das diversas etapas necessárias para realizar uma ação direta 
bem sucedida que desafie o status quo: desde uma ação de 
cartazes criativa até a realização de uma greve geral. E dessa 
forma, são úteis tanto para o ativismo mais elementar quanto 
até para o desafio de parar uma cidade!

1 Sharp, Gene. Poder Luta e 
Defesa: teoria e prática da ação 
não-violenta. Edições Paulinas, 
São Paulo, 1983, p.112)

2 Ibdem, p. 113
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Escolhemos dar o nome de Belo Levante ao jogo que tem sua 
origem no Norte global com o nome de Beautiful Trouble. As 
cartas foram amplamente referendadas na plataforma de 
ativismo internacional chamada Beautiful Trouble3, que conta 
com a contribuição de mais de 170 ativistas de movimentos 
de base dos cinco continentes do planeta, totalizando sete 
idiomas e contando com a contribuição de notáveis estrate-
gistas de diversos movimentos, como Arundhati Roy, George 
Monbiot, Vijay Prashad e Mark e Paul Engler, por exemplo. É 
importante sempre lembrar desse aspecto para evidenciar a 
quantidade e qualidade de experiências reais que dão profun-
didade e efetividade ao que é apresentado em Belo Levante. 
As possibilidades de jogabilidade das cartas são diversas, 
desde o simples divertimento em formato de competição até 
modalidades que sempre ressaltam um ângulo possível para 
se analisar a efetividade e o sucesso de uma ação. 

A carta de jogo “Planeje uma ação criativa”, por exemplo, é 
perfeita para movimentos sociais ou grupos ativistas refletirem 
sobre uma futura ação. Com três pilhas de cartas (Táticas, Prin-
cípios e Teorias), os participantes dão nome ao problema que 
enfrentam (emergência climática, por exemplo) e identificam 
seu objetivo – digamos, combater a exploração de fracking 4 
no Nordeste. Tirando uma carta de cada pilha, é possível criar 
uma ação hipotética. Usando as cartas de estratégia, você 
pode melhorar e reinventar a ação proposta e, com a carta 
“Avalie sua ação”, é possível analisar sua ação sob diversos 
enfoques diferentes.

3 Para saber mais visite o site 
com a caixa de ferramentas 
disponível em cinco idiomas: 
https://beautifultrouble.org

4 Técnica utilizada para realizar 
perfurações de até mais de 3,2km 
de profundidade no solo, que 
busca extrair o gás de xisto ou 
folhelho, utilizados para produzir 
o gás natural, que serve como 
combustível para veículos e 
indústrias.



 Tuíra #04 175

O jogo apresenta seis tipos de cartas que, em conjunto ou 
de forma isolada, nos ajudam a entender toda a ciência por 
detrás de uma ação bem efetivada. São elas:

Por fim, a Escola de Ativismo5 é responsável pela edição brasileira do jogo Belo Levante (em 
parceria com a editora Autonomia Literária6), dando ênfase ao universo do ativismo local e 
olhando com maior apuro para as práticas do Sul Global, o que deu uma roupagem muito 
atualizada e condizente com os grandes desafios que todo ativista enfrenta nos dias atuais.

5 Navegue e desfrute do site para essa e outras aventuras: https://escoladeativismo.org.br

6 Para aquisição do jogo, visite o site da editora: https://autonomialiterária.org.br

TÁTICAS 
Formas específicas de ações criativas, como um 
flash mob, um bloqueio ou uma greve geral.

PRINCÍPIOS 
Percepções a partir de conquistas que 
podem guiar ou oferecer subsídios para 
o planejamento de ações criativas.

TEORIAS 
Conceitos gerais e ideias que podem nos 
ajudar a entender como o mundo funciona 
e como podemos transformá-lo.

HISTÓRIAS 
Relatos de ações e campanhas memoráveis com análises sobre o que funcionou, o que 
não deu certo e por quê. Essas histórias são úteis para ilustrar como princípios, táticas, 
teorias e metodologias podem ser aplicados na prática e de modo bem-sucedido.

METODOLOGIAS 
Modelos estratégicos e exercícios práticos para ajudar você 
a avaliar sua situação e planejar sua campanha.

DEBATES 
Controvérsias eternas (tais como mudar o mundo ou mudar a nós 
mesmos?) que devem ser exploradas de forma constante.
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Angelica Tostes é teóloga feminista, mestra em Ciências da Religião. Coordenadora 
de cursos do Centro Ecumênico de Serviços à Evangelização e Educação Popular. 
Pesquisadora do Instituto Tricontinental de Pesquisa Social. Articulista da CartaCapital. 
E-mail: angélica@tricontinental.org / ecumenismo@ceseep.org

Anna Beatriz Silva é integrante da Comissão da Advocacia Popular da Ordem dos Advo-
gados do Brasil/Pernambuco, primeira comissão a reunir advogados populares dentre as 
Seccionais da OAB de todo o país, em defesa da justiça social e de uma prática jurídica de 
incidência contra-hegemônica.

Breno Macedo é formado em História pela USP e mestre em História Social (USP). Sua 
pesquisa de mestrado é sobre o boxe paulista entre 1928 e 1953. É treinador de boxe em 
projetos sociais que visam a inclusão social através da prática esportiva. Como treinador, 
Breno já formou diversos campeões brasileiros e foi técnico da equipe paulista em 
competições nacionais em diferentes oportunidades.

Casé Angatu é formado em História (Unesp/Franca), Mestre em História (PUC/SP) e 
Doutor em Arquitetura e Urbanismo (FAU/USP). Possui o Pós-doutorado em Psicologia 
(Unesp/Assis). É historiador como profissão, professor universitário, indígena e militante 
pela luta do seu povo.
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Chico Whitaker é arquiteto, ativista social e antinuclear. Foi diretor de planejamento da 
reforma agrária no Governo João Goulart, exilado em 1966. Foi vereador pelo Partido 
dos Trabalhadores (entre 1988 e 1996) e líder do governo de Luíza Erundina na Câmara 
Municipal de São Paulo. É um dos criadores do Fórum Social Mundial.

Delana Corazza é coordenadora de pesquisa do Instituto Tricontinental de Pesquisa Social, 
cientista social (PUC-SP), mestre em urbanismo (FAU-USP) e doutoranda em Geografia 
(UNESP). delana@tricontinental.org

Ivan Rubens Dario Jr é educador popular na Escola de Ativismo. Autor de Pedagogias  
da Cidade (Editora Appris), Andarilhagens - crônicas de uma pedagogia em movimento e  
Andarilhagens Pantaneiras (ambos pela editora Sorian). Seus textos estão disponíveis no 
blogdoivanrubens.blogspot.com

Julhin de Tia Lica é Julio César Silva de Oliveira, artista, educador popular e permacultor.

Loyet Ricardo García Broche é licenciado em Direito pela Universidad Central "Martha 
Abreu" de Las Villas, mestre em Direito Constitucional e Administrativo pela Universidad 
de La Habana, bacharel em Teologia pelo Seminário Evangélico de Teologia de Matanzas, e 
é membro da Coordenação Colegiada do Centro Memorial Dr. Martin Luther King Jr.

Luka Lins é integrante da Comissão da Advocacia Popular da Ordem dos Advogados do 
Brasil/Pernambuco, primeira comissão a reunir advogados populares dentre as Seccionais 
da OAB de todo o país.
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Manoel Alves é doutorando em Ética e Filosofia Política e Mestre em Ciências Criminais 
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, é psicanalista integrante 
dos coletivos Escuta Liberta e Trama Coletiva. Integrou a Artigo 19, organização não-
governamental de direitos humanos cuja a missão é defender e promover o direito à 
liberdade de expressão e de acesso à informação.

Maria Carolina Corrêa é integrante da Comissão da Advocacia Popular da Ordem dos 
Advogados do Brasil/Pernambuco, primeira comissão a reunir advogados populares 
dentre as Seccionais da OAB de todo o país.

Michel de Paula Soares é doutorando em Antropologia Social pela Universidade de São 
Paulo, pesquisador do LabNAU/USP (Laboratório do Núcleo de Antropologia Urbana da 
USP), atua também como gestor e treinador do Boxe Autônomo.

Priscilla dos Reis Ribeiro é mestranda em História das Ciências e das Técnicas e 
Epistemologia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro, mestre em Teologia Histórica 
pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, pós-graduada em Educação pela Harvard 
Graduate School of Education, licenciada em Música pela Uni-Rio. É ecoteóloga feminista, 
indigenista em formação, articuladora de Direitos Humanos em diversos coletivos, gestora 
do Sementes da Democracia e faz parte do colegiado da Igreja Batista do Caminho (RJ).

Priscilla Rocha é integrante da Comissão da Advocacia Popular da Ordem dos Advogados 
do Brasil/Pernambuco, primeira comissão a reunir advogados populares dentre as 
Seccionais da OAB de todo o país. 
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Suzana Regina Moreira é formada em Teologia e Mestrado em Teologia Sistemático 
Pastoral, pela Puc Rio. Atua como gerente de programas para conversão ecológica, do 
Movimento Laudato Si, em nível global.

Thais de Bhanthumchinda Portela é professora do Programa de Pós-Graduação em 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da Bahia (PPGAU/UFBA) e integrante do 
Grupo de Pesquisa CIPOs (Cidades Políticas). 

Tereza Mansi é advogada. Integrou o Centro Popular de Direitos Humanos (CPDH), 
organização de advocacia popular em defesa do direito à cidade e da liberdade de 
expressão na luta por direitos, sediada em Recife (PE).

Thiago Medeiros é integrante da Comissão da Advocacia Popular da Ordem dos Advogados 
do Brasil/Pernambuco, primeira comissão a reunir advogados populares dentre as 
Seccionais da OAB de todo o país.

Vanda Aparecida dos Santos faz parte da Sociedade Fé e Vida, em Cáceres/MT, Escola de 
Militância Pantaneira e Comitê Popular das Águas do rio Paraguai/Pantanal.



Arte: @amazoniadepe_



EXPEDIENTE
Tuíra é uma revista produzida  
pela Escola de Ativismo.

Equipe editorial: Arthur Dantas Rocha, 
Diogo Costa Gomes, Ivan Rubens Dário 
Junior, Maria Teresa de Arruda Campos  
e Silvio Munari

Colaboração: Cássio Martinho  
e Nayara Almeida

Arte: Olivia Ferraz de Almeida.

Foto da capa: Sílvia Nastari
Intervenção artística a partir da capa  
da Revista Manchete nº. 1.925,  
de 11 de março de 1989, onde  
Tuíra [Tuire] Kaiapó, há 35 anos, 
protagonizou uma ação direta histórica.

Tiragem: 200 exemplares. Impressão 
por Bueno Teixeira Gráfica e Editora, com 
aproveitamento de papel e sem sangria.

As opiniões expressas nos artigos 
assinados são de responsabilidade 
exclusiva das pessoas autoras.

Para colaborações,  
envio de textos e contato:
revistatuira@ativismo.org.br

ISSN (impresso): 2764-1767

Este projeto está disponibilizado sob a 

Licença Internacional Creative Commons 4.0. 

       BY-SA 

Pode ser copiado e redistribuído em qualquer 
meio ou formato e adaptado e transformado, 
desde que a fonte seja citada e que o projeto 
resultante esteja sob a mesma licença.

00_CAPA v2.indd   200_CAPA v2.indd   2 15/08/2024   10:03:2815/08/2024   10:03:28



#04 _  julho.2024

tuíra
TUÍRA 35 ANOS . FUNDAMENTALISMO RELIGIOSO . ESPAÇO E 

CIBERNÉTICA . DIREITO AO PROTESTO . BOXE ANTIFASCISTA . 

NÃO VIOLÊNCIA EM ESTUDO. ATIVISMOS E DEMOCRACIA

tu
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GRATIDÃO, TUIRA!
Sua luta é  
a nossa luta!
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Tuira-01-vers%C3%A3o-web-atualizada-em-23.01.2020.pdf
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